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 Resumo  
O trabalho que aqui se apresenta centra-se no domínio da Expressão Escrita, mais 
concretamente em atividades de planificação textual. O estudo apoia-se num conjunto 
de reflexões que incidem sobre a importância de se planificarem textos e sobre a 
necessidade de o professor praticar a dita estratégia de uma forma continuada e 
frequente dentro da sala de aula. No panorama atual do ensino, a escrita, sendo a 
componente que mais contribui para a avaliação do aluno, carece de aplicação constante 
e, quando é aplicada, resulta em processos que, geralmente, não se sustentam em 
práticas estruturadas e orientadas. Atestamos que o aluno, quando sensibilizado para 
este género de práticas, isto é, se motivado para atividades de escrita assentes em 
processos de planificação, melhora bastante a sua competência escrita. Juntamente com 
estas reflexões, propõem-se algumas estratégias de planificação que podem ser de 
grande utilidade para professores e alunos.     
Palavras-chave: planificação; estratégias; expressão escrita; prática.   
 
Resumen 
El trabajo que aquí se presenta se centra en la destreza lingüística de la Expresión 
Escrita, más concretamente en las actividades de planificación textual. El estudio se 
basa en un conjunto de reflexiones centradas en la importancia de que los alumnos 
planifiquen sus textos y sobre la necesidad de que el profesor practique dicha estrategia 
de forma continuada y frecuente en el aula. En el panorama actual de la enseñanza, la 
escritura, aún siendo el componente que más contribuye a la completa evaluación del 
alumno, carece de una aplicación constante. En caso de ser aplicada, el procedimiento 
utilizado se basa en prácticas no orientadas y desestructuradas. Comprobamos que el 
alumno, si sensibilizado hacia este tipo de prácticas, es decir, si se le motiva a 
actividades de escritura basadas en procesos de planificación, mejora bastante su 
competencia escrita. Además de estas reflexiones, proponemos un conjunto de 
estrategias de planificación que pueden ser útiles tanto a profesores como alumnos. 
Palabras clave: planificación; estrategias; expresión escrita; práctica.
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INTRODUÇÃO 
O presente relatório assenta sobre um dos domínios centrais do processo ensino-
aprendizagem: a escrita. A investigação sobre este domínio é prolixa e são vários os 
autores que abarcaram amplamente esta temática nos seus estudos. Contudo, podemos 
constatar que estudos centrados única e exclusivamente na planificação textual carecem 
da mesma abundância, pelo menos no que a autores portugueses diz respeito.  
Há, de facto, alguns autores que refletem sobre a temática da planificação e a 
bibliografia que aqui apresentamos é paradigmática disso mesmo. Porém, grande parte 
da mesma serve apenas como um quadro teórico que se debruça sobre a planificação em 
si mesma: em que consiste, que passos envolve e que processos cognitivos aciona. A 
carência de estudos a que nos referimos reporta-se a estudos que tentam avaliar se há 
uma relação direta entre a planificação de textos e textos produzidos, isto é, se planificar 
influi diretamente nos resultados obtidos. Dentro desta falta, podemos também apontar 
estudos que ajudam o professor no seu trabalho didático, fornecendo algumas sugestões 
de atividades de planificação. 
Portanto, o presente trabalho tem como objetivo principal aferir a importância da 
prática da planificação textual e, paralelamente, fornecer algumas propostas de 
planificação a professores e alunos. A investigação aqui realizada oferece, como ponto 
de partida, alguns trabalhos escritos apresentados por alguns alunos das turmas às quais 
foram aplicadas regências no âmbito da iniciação à prática pedagógica.  
A escolha do tema resulta, em grande parte, de uma questão premente no meio 
escolar e que passa, sobretudo, por uma necessidade de práticas de escrita mais 
frequentes e significativas dentro da sala de aula. Fernanda Irene Fonseca, por exemplo, 
no seu artigo A urgência de uma pedagogia da escrita, reclama a necessidade de se 
ensinar a escrever na escola, sobretudo porque esta instituição «não ensina a escrever».  
 O alerta dado pela autora e a tentativa de constatação dessa insuficiência, levou a 
que nos preocupássemos em trazer à luz esta problemática. Contudo, a investigação 
adotou uma pretensão mais específica, pois um estudo que tentasse analisar questões 
relacionadas com o porquê dos alunos revelarem dificuldades na escrita e o porquê da 
escola investir muito pouco neste domínio exigiria um trabalho mais exaustivo que os 
moldes atuais de estágio não permitiriam. Portanto, a investigação que foi desenvolvida 
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incidiu no domínio da EE, mas num assunto mais objetivo e didático, como é a 
planificação de textos.   
 No sentido de atingirmos os objetivos acima propostos, o presente trabalho foi 
estruturado em duas grandes partes. Na primeira parte, estabelecemos um quadro 
teórico em torno, não só da temática principal, isto é, da planificação de textos, mas 
também da escrita em si. Na segunda parte, de cariz mais prático, analisamos um 
conjunto de trabalhos providenciados por alguns alunos, na tentativa de avaliar a 
importância da planificação na realização dos mesmos e na consecução dos objetivos 
definidos para cada atividade. Simultaneamente, apresentamos algumas estratégias de 
planificação que poderão ser aplicadas em contexto de sala de aula. 
 Mais especificamente, a primeira parte é constituída por quatro partes (partes I, 
II, III e IV) e nela se incluem algumas noções teóricas sobre a escrita, isto é: sobre o seu 
papel na sociedade; sobre a sua complexidade; sobre o papel que ocupa na escola; como 
a leitura contribui eficazmente para o seu desenvolvimento; qual a importância do 
ensino das línguas e da escrita nessas mesmas aulas; de que forma a escrita e a 
planificação textual vêm explicitadas nos documentos programáticos, sobretudo no 
QECRL e naqueles providenciados pelo Ministério da Educação e Ciência; alguns 
fundamentos teóricos sobre a planificação de textos. 
 A segunda parte, constituída por duas partes (partes V e VI), contém: uma breve 
descrição da escola em que se desenrolou a prática pedagógica e as turmas envolvidas 
nesse processo; uma análise de resultados obtidos a partir de um questionário aplicado 
aos alunos para os inquirir sobre os seus hábitos de escrita; e o estudo da temática 
central deste relatório a partir de alguns trabalhos práticos fornecidos pelos alunos, no 
sentido de avaliar a importância das atividades de planificação de texto aplicadas.    
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PARTE I 
SOBRE A ESCRITA 
1.1 A escrita e o seu papel na sociedade 
Num plano histórico-prático, a escrita – entende-se por escrita a composição de textos 
cuja intenção é serem lidos por pessoas que não estão presentes (Bereiter & 
Scardamalia, 1987) - conta com pouco mais de três mil anos e é vista, desde a sua 
génese, como um instrumento que facilita a fixação do pensamento e do discurso oral. 
A prática da escrita ajuda a consolidar o passado e a transmiti-lo às gentes do presente. 
Sem vários textos que foram sendo escritos ao longo do tempo, o nosso conhecimento 
de toda uma mundividência anterior seria bastante limitado e é um facto inquestionável 
que a grande maioria dos livros que foram escritos e que continuam a ser escritos 
tinham e têm como intenção nuclear serem lidos e difundidos. 
 Escrever constitui, portanto, um meio que potencia o registo de informações, 
ajuda a difundir ideias e contribui fortemente para as relações sociais. David R. Olson 
(1994) chama a atenção para o facto de uma das características da sociedade moderna 
ser a ubiquidade da escrita. Halliday, por sua vez, menciona que «writing evolves in 
response to needs that arise as a result of cultural changes» (1990: 39). De acordo com 
esta visão de Halliday, a escrita acompanha a evolução do homem e é, para muitos, uma 
exigência da sociedade que está presente em muitos redutos da mesma: profusamente na 
escola; no preenchimento de um formulário em qualquer repartição de um organismo do 
Estado; numa simples assinatura de uma fatura; na oficialização de uma reclamação no 
livro para os devidos efeitos; na realização de um exame de admissão a um emprego; no 
relacionamento virtual potenciado pelas redes sociais. Esta dimensão da escrita também 
é reforçada por Díaz e Aymerich (2003), que defendem que a escrita foi sempre 
interpretada como uma transação social. Para as autoras, a função da escrita está 
orientada para um fim e depende fundamentalmente desse fim. Díaz e Aymerich 
abordam aqui a finalidade comunicativa da escrita e a sua dimensão produtiva: a partir 
do texto cria-se uma intenção comunicativa. Porém, a escrita não é apenas o conteúdo 
literal. Ela é também o produto de um processo mais complexo. 
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Então, numa perspetiva mais orgânica, a escrita é, acima de tudo, a manifestação 
gráfica do nosso pensamento e consiste «em dar ao pensamento a sua expressão verbal 
própria e completa» (Rei, 1994: 13). Esta consideração que Rei faz é uma que, 
categoricamente, justifica a motivação do ser humano para a escrita. Escrevemos porque 
simplesmente tentamos dar forma física a pensamentos. O mesmo autor adianta que a 
escrita «mostra as coisas que o sujeito vê, tal como ele as vê, na ordem pela qual as vê e 
transmitindo a impressão que ele sentiu, vendo-as» (1994:13). Esta observação apela a 
uma ideia de que cada um tem o seu próprio estilo de escrita, que é, nada mais nada 
menos, a forma pessoal de o indivíduo dar vida e ordem às suas tentativas de expressão. 
Por exemplo, Barbeiro (2005) afirma, inapelavelmente, que todos os indivíduos 
alfabetizados que dominam a competência da escrita desenvolvem uma relação pessoal 
com a mesma. Sendo assim, a prática da escrita reveste-se de uma componente 
individual bastante vincada e expressa uma qualidade do ser humano que radica numa 
demanda pela organização discursiva, isto é, em ser um comunicador mais capaz e 
competente. A escrita permite que encontremos uma ordem para o nosso discurso.  
 Tomando como ponto de partida estas considerações sobre o que justifica o ato 
da escrita, e corroborando as ideias de Olson (1994), Halliday (1990) e Díaz e Aymerich 
(2003), será legítimo afirmar que a prática da escrita constitui uma componente da nossa 
vida que não se pode desligar de uma certa vivência social, uma atividade que está 
inserida numa praxis. Para Pereira, «a escrita é […] entendida como um acto de 
comunicação que requer um contexto social e um medium» (2000: 63), isto é, a escrita 
constitui um processo que solicita um contexto comunicacional e também um meio a 
partir do qual será produzido, que, frequentemente, se circunscreve ao papel, mas que 
pode ser lavrado em outros suportes. Luís Filipe Barbeiro, a respeito da necessidade da 
escrita na sociedade atual, escreve que «a expressão escrita constitui uma necessidade 
em muitas circunstâncias da vida quotidiana […], um instrumento de participação activa 
do sujeito na sociedade» (1999: 11). Escrever, enquanto instrumento utilitário que 
permite o registo de verbalizações orais, pensamentos, imaginações ou intenções, é, 
portanto, uma prática vigente na sociedade, nomeadamente em contexto escolar.  
1.2. A aprendizagem da escrita: entendendo a sua complexidade 
Não podemos deixar de sublinhar que a escrita não «nasce» necessariamente na 
sociedade, mas é sim um produto que a instituição escola oferece ao indivíduo e, 
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subsequentemente, ao mundo. Manuela Contente (1995), reportando-se a esta ideia de 
que a escrita nasce na escola e assume nela posição de destaque, adianta que a escrita é 
a atividade mais frequente durante a escolaridade e é um elemento fundamental de toda 
a avaliação a que os alunos estão sujeitos. Contente veicula um sentido de que a escrita 
é transversal a todo o currículo escolar do aluno, mas também sublinha um requisito 
basilar de todo o processo da aprendizagem: o saber escrever como condição sine qua 
non para transitar de ano e para atingir o sucesso escolar. 
 Como é do entendimento geral, a escrita começa ainda na fase pré-escolar do 
aluno e remete-se a um conjunto de traços e sarrabiscos sem significados concretos. De 
acordo com Fonseca, «a actividade verbal que o aluno realiza antes de chegar à escola é 
maioritariamente constituída pela produção de textos marcados por uma forte 
dependência contextual e por uma instrumentalidade pragmática» (1999: 230). A este 
respeito, Martlew também refere que  
«Long before children receive formal instruction in reading and writing, 
the process of acquiring the component skills necessary for these activities 
has already begun. Children have normally, for instance, had a fair amount 
of drawing and outlining shapes as well as having contact with printed 
texts in their day-to-day experience» (1983: 217). 
Tendo em conta estas palavras, a relação pessoal que desenvolvemos com a 
escrita, e a que Barbeiro se refere, desperta no momento em que começamos a escrever, 
«com o deslumbramento perante os que sabiam ler e escrever seguidos dos nossos 
primeiros passos no mundo da escrita» (Barbeiro, 2000: 64). À medida que avançamos 
no percurso escolar, vamos progressivamente dotando de significado os primeiros 
sarrabiscos, através da aprendizagem das letras do alfabeto e da forma como elas se 
podem unir para formar palavras e, subsequentemente, frases. Essa é de facto, uma das 
primeiras funções da escola, que é a transmissão das chamadas habilidades básicas, 
como a leitura, a escrita e a matemática (Olson, 1998).  
 A competência da escrita, porém, desenvolve-se numa fase posterior à aquisição 
da competência oral, pois a fala constitui uma necessidade primária altamente exigida 
pelas relações humanas que a criança paulatinamente estabelece no seu crescimento e é 
«a very effective way of achieving communicative goals», normalmente «acquired with 
very little effort» (Martlew, 1983: 298). Relativamente à aquisição da competência 
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escrita, essa «is slow and more effortful, removed from immediate communicative 
purposes […] with no immediate feedback» (Martlew, 1983:28). Bereiter e 
Scardamalia, na mesma linha, também sublinham que «writing is a skill traditionally 
viewed as difficult to acquire, and one that is developed to immensely higher levels in 
some people than in others» (1987: 4). Portanto, entendemos aqui, subliminarmente, 
que nem todos possuem a mesma capacidade para a escrita. No entanto, os mesmos 
autores admitem que, apesar de ser uma competência que radica na capacidade 
individual do ser humano em aprendê-la e desenvolvê-la, a escrita é também uma 
capacidade prática baseada em «linguístic capabilities that are shared by all normal 
members of the species» (1987: 4). Esta ideia é suficiente para entender que, mesmo 
aqueles indivíduos cujos níveis de literacia são baixos, se forem devidamente motivados 
para o efeito, conseguem passar para o registo escrito aquilo que verbalizam oralmente. 
 Este progressivo domínio que o aluno vai tendo sobre escrita é também 
paradigmático da complexidade que envolve o ato de escrever. Martlew (1983), por 
exemplo, diz-nos que a aquisição da linguagem inclui a entrada num sistema complexo 
e abstrato. Esta complexidade aqui exposta acabará por espelhar a consecução de um 
dos grandes propósitos do PPEB delineados para o domínio da escrita. De acordo com 
este documento, postula-se que 
«Desenvolver as competências de escrita conduz a uma apropriação mais 
sistematizada do conhecimento e desencadeia hábitos de planificação do 
discurso que permitem exercer um controlo mais rigoroso e consciente da 
actividade linguística e comunicativa (Ministério da Educação, 2009: 
148-149) 
A opinião de Cassany, Luna e Sanz (1998) é a de que no processo de escrita 
interferem várias micro-habilidades da escrita que ultrapassam o mero desenho das 
letras. Estes autores propõem dois grandes grupos de micro-habilidades, que por sua vez 
se subdividem num conjunto de outras micro-habilidades que ajudam a definir e a 
caracterizar esses dois grandes grupos. Quando escreve, o indivíduo aciona micro-
habilidades psicomotoras, cultivadas nos anos iniciais de ensino e a que correspondem a 
capacidade de desenhar letras e os movimentos corporais, e também micro-habilidades 
cognitivas, desenvolvidas nos anos escolares posteriores e que passam sobretudo pela 
capacidade de o indivíduo em reconhecer o contexto de comunicação, fazer planos de 
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escrita, redigir textos, rever esses mesmos textos e monitoriza-los, ou seja, ter 
consciência de todos os passos necessários para escrever um texto. 
 A prática da escrita é, portanto, algo mais que desenhar letras e constituir frases. 
A escrita depende de uma capacidade cognitiva que se desenvolve no sujeito que 
escreve e esse desenvolvimento reflete-se não só em «procesos más reflexivos de la 
selección y ordenación de la información» mas também em «aspectos mecânicos y 
motrices de las letras, de la caligrafía o de la presentación del escrito» (Cassany, Luna 
& Sanz, 1998: 258). Escrever é, então, um ato que radica numa estruturação de cariz 
cognitivo: o escrevente possui a capacidade de partir de unidades linguísticas mais 
pequenas (alfabeto, palavras, etc.) e superficiais (ortografia, pontuação, etc.), bem como 
reconhecer unidades superiores do texto (parágrafos, tipos de texto, etc.) e suas 
propriedades más profundas (coerência, coesão, etc.) (Cassany, Luna & Sanz, 1998).  
 A produção de um texto caracteriza-se, assim, pela sua profundidade e 
complexidade. Para Cassany (1989), o texto é muito mais do que um somatório de 
regras fonéticas, ortográficas, morfossintáticas e léxicas. O texto escrito depende de 
outras regras, como a adequação, a coerência e a coesão
1
 e da capacidade de o 
escrevente em dominar essas regras. Citando diretamente Cassany,  
«los conocimientos del código escrito que tiene un escritor competente 
no se limitan a los contenidos tradicionales de corrección gramatical 
relativos a la construcción de las frases sino que también incluyen reglas 
de formación de textos, tan importantes como el primer tipo de 
conocimientos» (1989: 34). 
 Estas considerações são importantes para entendermos, assim, a complexidade 
que reveste a prática da escrita. Tal como noutras fases da vida pessoal e social do ser 
humano, entendemos que o amadurecimento ajuda a justificar o que enquanto crianças 
julgávamos ser injustificável. As palavras de Barbeiro (2000), ao expor o que sentiu 
quando entrou na escola e reportando-se à magia que as garatujas lhe proporcionavam 
até esse momento, servem perfeitamente para ilustrar uma tomada de consciência que 
achamos ser passível de generalização: 
                                               
1
 Para mais informação sobre em que consiste a adequação, a coerência e a coesão, p.f. consultar 
Cassany, 1989: 28-31. 
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«a magia que servira tão bem até aí e que me fazia dizer o que quer que 
fosse a partir de uns rabiscos, essa magia tinha perdido o seu poder. A 
tarefa era bem mais exigente [e] não era por magia que se aprendia a ler e 
a escrever» (2000: 65). 
 É, portanto, na escola que o indivíduo adquire consciência de que a prática da 
escrita envolve processos exigentes e intrincados e é na escola que o mesmo vai 
aprender a dominar esses processos. Isso potenciará uma maior capacidade de reflexão 
sobre a própria linguagem, reflexão essa que é outro dos objetivos procurados pelo 
PPEB. Este documento diz-nos que é necessário  
«conduzir os alunos a um uso reflexivo da linguagem, em que não se 
limitem apenas a utilizá-la em situações concretas, mas em que possam 
igualmente construir um conhecimento sobre a língua e sobre os modos 
como as opiniões, os valores e os saberes são veiculados nos discursos 
orais e escritos. Por estes motivos, adquire especial importância o acesso a 
textos e a padrões linguísticos mais complexos» (Ministério da Educação, 
2009: 112-113).  
De acordo com o que está aqui exposto, a aprendizagem constante e evolutiva da 
escrita fazem com que a construção textual se configure como um «conjunto de 
operações que não se limita à disposição linear de palavras, mas que ganha 
profundidade com a possibilidade de escolha entre alternativas» (Barbeiro, 1999: 226). 
Estas «alternativas» a que Barbeiro se refere dizem respeito ao conjunto de opções que 
tomamos aquando da produção textual, ajudando-nos a «fundamentar as escolhas 
efectuadas na construção textual e fazer surgir novas potencialidades» (Barbeiro, 1999: 
226). A capacidade de o escrevente refletir sobre o que produz potenciará o 
desenvolvimento de hábitos de escrita mais complexos, como o planificar, o escrever e 
o rever textos, isto é, garantirá alternativas para os objetivos que procura para a sua 
escrita e para uma consecução desses mesmos objetivos. 
 Para Martlew (1983), a escrita resulta da convergência entre a capacidade 
cognitiva e comunicativa do sujeito, que, durante o ato em si mesmo, estão em 
constante interação: o sujeito reconhece elementos, seleciona-os, organiza-os, compara-
os, avalia-os e procede à sua escrita, procurando atingir objetivos delineados 
antecipadamente. O escrevente tem, portanto, de definir o seu objetivo comunicativo 
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para poder ponderar todos estes elementos que interagirão entre si e que levarão a uma 
consecução desse objetivo. Contudo, «this involves the utilization of a series of 
complex procedures which should be operative at all levels of the writing task from, for 
example, checking spelling to revising global organization» (Martlew, 1983: 304-305). 
Esta afirmação de Martlew evidencia o tal caráter orgânico que subjaz ao ato da escrita, 
devendo responder a objetivos e obedecer a etapas de composição. O PPEP elaborado 
pelo Ministério da Educação em 2004 também se reporta ao caráter complexo da 
escrita: «Pela sua complexidade, a aprendizagem desta competência exige a 
consciencialização dos mecanismos cognitivos e linguísticos que ela envolve e a prática 
intensiva que permita a efectiva aquisição das suas técnicas.» (Ministério da Educação, 
2004: 13) 
 A escrita consiste, então, numa atividade que advém de uma capacidade de 
criação intelectual que, embora possa ser perspetivada como difícil e cansativa para 
alguns, é bastante importante no ensino da LM e das LE. 
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PARTE II 
A ESCRITA E A ESCOLA 
2.1. A escrita na escola 
A escola é a instituição onde o indivíduo começa a aprender a escrever e onde 
desenvolve essa mesma competência. Porém, e contrariamente à dimensão que a escrita 
ocupa no percurso escolar do aluno, nem sempre esta instituição tem ensinado a 
escrever (Fonseca, 1994). Esta afirmação deve ser entendida à luz de uma realidade 
social onde «cada vez menos se escreve e se lê» (Fonseca, 1994: 223). É inquestionável 
que impera na sociedade contemporânea uma tendência para o audiovisual e para tudo o 
que é imediato, e a escola, assim como a outra instituição que contribui para o 
desenvolvimento integral do aluno, ou seja, a família, não consegue dar resposta a uma 
tendência que afasta os alunos da prática frequente da escrita.  
 No seu artigo «A urgência de uma pedagogia da escrita», Fonseca (1994) alerta 
para a necessidade de uma refundação da pedagogia da escrita. Essa pedagogia existe, 
sublinha a autora, mas não é uma prática sistemática, programada nem orientada para 
uma aquisição efetiva da competência da escrita. Isto coloca em xeque um dos 
principais objetivos inerentes ao processo de ensino-aprendizagem: o seu caráter 
intervencionista e intencional. É necessário uma prática da escrita cimentada na 
consciencialização e na exercitação intencional, orientada para uma finalidade definida 
e estruturada. A aula de LM ou de LE, ao não cumprir com este carácter nem com a 
intencionalidade do ensino, compromete, assim, o plano de estudo linguístico que lhe é 
devido, estudo esse que se deve afastar das realizações correntes e quotidianas da língua 
e acercar-se de abordagens mais reflexivas e estruturadas sobre essa mesma língua.  
 Esta abertura da escola à sociedade implica receber do exterior e transformar o 
que se recebe para depois ser enviado novamente para o exterior (Fonseca, 1994). É 
neste sentido bilateral em que o estudo da língua e, mais concretamente, a teleologia da 
prática escrita na esfera escolar devem assentar.  
A escola, então, não faz o suficiente no âmbito do ensino da escrita? 
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Coto (2002), por exemplo, alerta para o facto de que o professor, nas suas 
atividades diárias, dá mais preponderância ao ensino da gramática e à informação sobre 
estruturas de livros ou à leitura de textos. Tudo isto resulta ainda mais incongruente 
quando o processo final de avaliação culmina em provas onde o aluno tem de 
demonstrar que consegue escrever com adequação.  
Consubstanciando estas ideias de Coto, estão também as reflexões de Cassany 
(1995), que considera que, na escola, quando se ensina a escrita, apenas se tem em conta 
a gramática. Para este autor, «Tanta obsesión por la epidermis gramatical ha hecho 
olvidar a veces lo que tiene que haber dentro: claridad de ideas, estructura, tono, 
registro, etc.» (Cassany, 1995: 36). A escrita é muito mais que meras regras gramaticais. 
Ela é o resultado de um conjunto de elementos superficiais e profundos que ajudam a 
definir a sua complexidade.  
Para Pereira (2002) o fato de a escrita se encontrar relativamente alheada das 
salas de aula prende-se: com a dificuldade de se encontrar tempo para a trabalhar, pois 
rouba tempo e leva bastante tempo a corrigir; com a circunstância de os conteúdos 
programáticos e a ânsia de os cumprir serem mais importantes; com a incapacidade de 
muitos professores não saberem o suficiente sobre técnicas de escrita, preferindo, assim, 
não incorrer em atividades que possam colocar a descoberto algumas das suas falências. 
Estas ideias acercam-se daquelas lançadas por Carvalho, que considera que «Enquanto 
objeto de ensino e aprendizagem, a escrita foi muitas vezes menorizada, por 
comparação com outros domínios da aula de língua materna» (2011: 77). Esta noção de 
menorização da língua escrita em comparação com outros domínios de aprendizagem é 
comum a vários autores e está patenteada no facto de ser uma prática que, na maioria 
das vezes, ocupa a parte final da aula ou é solicitada como trabalho para casa e no modo 
como a sua natureza, que radica na capacidade do trabalho individual e silencioso do 
aluno, faz com que certas dinâmicas de aula sejam interrompidas e que muito tempo 
tenha de ser despendido na sua realização. A respeito deste assunto, Sánchez nota «un 
gran número de aprendices y docentes conciben la producción escrita como una destreza 
individual, silenciosa y compleja que consume mucho tiempo en el aula y que requiere 
un gran esfuerzo y reflexión que desencadena el aburrimiento» (2009: 20), isto é, numa 
realidade marcada pelas vivências sociais e que apela ao culto do imediatismo, qualquer 
atividade que convide ao isolamento e ao «desperdício de tempo» tem tendência a não 
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criar consenso. Dessa forma, os alunos sentir-se-ão tentados a afastarem-se da prática 
regular da escrita e desmotivados para futuros empreendimentos nesta área.  
Carvalho (2011), na mesma linha, também refere que a sala de aula é um espaço 
que fomenta abordagens centradas em saberes declarativos e investe pouco em saberes 
de natureza procedimental, isto é, no saber-fazer. A ideia veiculada por Carvalho 
também pode ser entendida juntamente com a imagem que Sánchez cria acerca do 
ensino da escrita. Para este autor, há uma forte carga pejorativa em torno do ensino 
desta capacidade prática, principalmente por envolver um maior dispêndio em termos de 
horas letivas e também por ser uma prática que, apesar de estar em todos as esferas da 
sociedade, se vê prescindida em favor do registo oral. Como consequência de esta 
realidade, 
«en las clases se aplica menos tiempo a la producción escrita, por lo que 
muchos materiales didácticos incluyen únicamente las tareas de escritura 
como un complemento en la clase. Es por ello que en muchas ocasiones 
lo escrito se relega incluso como un complemento de la práctica oral en 
tareas para realizar en casa, decayendo de este modo su presencia en el 
aula, en el currículo y en los materiales didácticos preparados con el fin 
de adquirir la lengua extranjera.» (Sánchez, 2009: 20). 
Esta ideia de Sánchez fornece visão generalizada no ensino da escrita, que 
consiste, sobretudo, em encarar essa prática como um complemento ao ensino, uma 
maneira de consolidar conhecimentos e não uma forma de conhecimento em si mesma.  
Os alunos manifestam, portanto, muitas dificuldades quando solicitados a 
escrever e a verdade é que «a questão do ensino da escrita não se encontra resolvida e 
que a escola ainda não terá encontrado o melhor caminho para a resolver» (Carvalho, 
2011: 78). O aluno não é solicitado quotidianamente para a escrita e, portanto, cabe à 
escola proporcionar-lhe a realização de atividades em que a escrita esteja implicada 
(Barbeiro, 1999). De acordo com Serafini, «um bom professor deve ensinar aos 
estudantes técnicas de composição concretas» (1996: 18). Postula-se, então, a 
necessidade de fazer da escrita objeto de estudo escolar efetivo, pois não é uma 
competência que se adquire espontânea e naturalmente, «exigindo, por isso, ensino 
explícito e sistematizado e uma prática frequente e supervisionada» (Sim-Sim, Duarte & 
Ferraz, 1997: 29) 
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 O desenvolvimento da capacidade de EE permitirá ao aluno chegar mais 
eficazmente à compreensão do texto, isto é, facultar-lhe-á instrumentos de 
descodificação de textos progressivamente mais complexos. O aluno, de outra 
perspetiva, também necessita que a escola invista mais nesta questão, pois nenhum 
indivíduo nasce com o código escrito armazenado no cérebro. O indivíduo pode ter uma 
capacidade inata para adquirir esse código, mas precisa receber, do exterior, os 
conhecimentos linguísticos que cimentem esse código (Cassany, 1989).  
 Apesar de o aluno necessitar de um maior investimento da escola neste 
domínio, Guedes chama a atenção para a seguinte realidade: «os alunos (e muitas vezes 
os professores) encaram a escrita como uma obrigação, uma tarefa descontextualizada, 
que muitas vezes nada tem a ver com eles» (1997: 18). Esta autora responsabiliza o 
aluno como agente demasiadamente passivo num processo que ser pretende ativo, mas, 
simultaneamente, também o desresponsabiliza, afirmando que o professor, neste 
domínio, nem sempre faz o que deveria fazer, ou porque solicita sempre os mesmos 
temas, ou porque seleciona temas demasiadamente complexos e que são inatingíveis 
para o aluno (Guedes, 1997). Tudo isto conduz a rotinas que, neste domínio específico, 
apenas apartam o aluno de uma prática de escrita mais recorrente. Podemos aceitar que 
o distanciamento registado por muitos alunos em relação à escrita também se justifica 
pela forma como a ação pedagógica do professor opera neste sentido. Por exemplo, o 
desenvolvimento da escrita em cenário escolar, como referido anteriormente, não deve 
estar apenas circunscrito a situações de avaliação. O seu domínio pode ter uma 
dimensão mais lata enquanto ferramenta de aprendizagem que pode ser utilizada em 
qualquer processo em que o conhecimento tenha de ser adquirido, elaborado e expresso.  
 Fazendo da escrita um foco central do trabalho pedagógico-didático dentro da 
sala de aula, o professor promoverá um uso real e efetivo da língua e promoverá a 
progressiva apropriação de mecanismos comunicacionais que influirão positivamente 
em qualquer contexto de comunicação. Nesse sentido, a escrita funciona como um 
catalisador de processos de interação social que ultrapassam o mero registo oral e 
necessitam de ser oficializados por escrito, contribuindo assim para o desenvolvimento 
integral do aluno, sobretudo na sua condição de cidadão inserido numa sociedade:  
«a abordagem da escrita é entendida como um processo dinâmico com 
reflexos não só na evolução da capacidade de escrever, mas também, 
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através de uma maior capacidade de resolver problemas, no 
desenvolvimento integral dos sujeitos» (Carvalho, 1999: 29).  
O professor deve proporcionar um acompanhamento que conduzirá 
inevitavelmente a uma consciência por parte do aluno dos mecanismos que revestem a 
prática da escrita. Ele deve ultrapassar a simples posição de avaliador e ser encarado 
como um elemento que contribui efetivamente no processo de ensino-aprendizagem, 
isto é, deve ser entendido como um «fornecedor de apoios, durante o percurso em que 
consiste a produção de cada texto ou no percurso global de desenvolvimento das 
capacidades de expressão escrita» (Barbeiro, 1999: 15).  
 Neste papel de mediador - papel esse que é tão procurado na ação pedagógica 
contemporânea e que está, inclusive, prescrito em documentos reguladores do ensino 
como o QECR - é fulcral que o professor tenha também consciência das características 
do processo da escrita, da especificidade de cada texto e que explique aos alunos que a 
função textual é variada e radica na intencionalidade de cada texto (Barbeiro, 1999). Os 
alunos, assim, confrontados com as múltiplas manifestações da escrita - manifestações 
essas que dependem da tipologia textual escolhida -, poderão ter acesso a um manancial 
de estratégias de escrita que farão deles escreventes mais capazes.   
A produção de textos em aulas de LM e de LE afigura-se, então, como um 
problema que deve ser solucionado e as palavras de Fonseca (1994) apenas servem para 
denotar uma realidade com a qual qualquer professor está familiarizado e reconhece 
como congénita ao sistema: o tempo despendido no ensino da escrita é muito escasso 
comparativamente com o grau de importância que a escola lhe consagra. As teorias 
relativas à pedagogia da escrita que predominavam até aos anos 70 incidiam no produto 
final, no texto. Descuravam-se as dimensões funcionais e comunicativas da língua 
através da análise de textos descontextualizados de autores contemporâneos e 
consagrados que o ensino definia como foco de ensino. A partir dessa década, o 
professor contemporâneo começou a assumir a responsabilidade e a obrigação de 
apresentar estratégias pedagógico-didáticas que permitissem aos alunos reconhecer a 
complexidade e o caráter orgânico que reveste a prática da escrita, o que possibilitaria 
aos alunos escreverem textos coerentes, coesos, adequados e estruturadas. 
Serafini entende que ao estudante se deve apresentar a composição como um 
processo intrincado, trabalhoso e demorado e este deve «deve aprender a considerar 
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cada escrito não como um objecto dado à luz já completo e acabado, mas, sobretudo, 
como o produto de uma série de operações» (1996: 19), operações essas que permitem 
distinguir as várias fases do processo de composição e que serão especificadas nos 
capítulos subsequentes. Esta teoria de Serafini também pode ser entendida em paralelo 
com o que Díaz e Aymerich defendem. Para estas duas autoras, «una didáctica más 
sensible y eficaz de la destreza escrita debe establecer, desde el principio, la variedad de 
tipos y funciones de escritura» (2003: 20). De acordo com o que aqui está expresso, a 
aprendizagem da capacidade escrita funda-se na sistematicidade, na evolução gradual, e 
a sua aquisição e desenvolvimento convergem para uma compreensão mais lata do seu 
processo, da sua mecânica e da sua complexidade. O aluno/escrevente saberá, em tempo 
devido, quando possui já a capacidade necessária para saber porque escrever, o que 
escrever, como escrever, para quem escrever e quando escrever. A exercitação, a prática 
constante da escrita, também cultivará, no mesmo, conhecimentos que lhe permitirão 
reconhecer a variada tipologia textual existente e as diferentes regras e formas de 
composição a elas associadas. De acordo com as mesmas autoras, os nossos 
pensamentos e ideias encontram-se, inicialmente, pouco desenvolvidos e a escrita ajuda-
nos a amadurecer neste capítulo: «Escribir implica ganar conocimiento» (2003: 25). 
Resumindo as urgências sublinhadas nos parágrafos anteriores e reportando-nos 
às preocupações de Fernanda Irene Fonseca relativamente à pedagogia da escrita que 
deve fazer parte das disciplinas que compõem o percurso escolar do aluno, a escola 
deve ser entendida como «o lugar não só da iniciação mas também do treino e 
consolidação de uma aprendizagem da escrita» (Fonseca, 1994: 227). Na perspetiva da 
educação contemporânea, é função primordial da escola garantir que os alunos 
aprendam as técnicas e estratégias básicas da escrita (Sim-Sim, Duarte & Ferraz). A 
escola é, portanto, o lugar onde a escrita nasce e se desenvolve, mas não é o lugar onde 
necessariamente terá de falecer. 
2.2. O ensino da escrita nas aulas de LM e de LE: as dimensões do aluno e do 
professor. 
A EE representa uma das capacidades linguísticas, juntamente com a EO, a 
compreensão auditiva e a compreensão escrita. Fazer da escrita um dos domínios 
centrais das aulas nem sempre é possível. Paz considera que a escrita é «la destreza más 
ingrata de las cuatro – hablar, escuchar, leer y escribir – que se desarrollan en la clase de 
lengua» (1998: 441). Segundo a autora, «esta ingratitud es debida a la laboriosidad que 
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conlleva en sí la actividad de escribir y a la lentitud con la que el estudiante experimenta 
su progreso a lo largo del curso» (1998: 441). Esta afirmação é suficiente para mostrar o 
grande entrave que muitas vezes se coloca na realização de uma atividade de escrita, 
quer seja nas aulas de LM como nas de LE: a paciência exigida para enfrentar uma 
tarefa assente na complexidade. Por vezes, o estádio de desenvolvimento do aluno é 
insuficiente para entender a necessidade de se escrever estruturadamente.  
Sánzhez (2009) também destaca a conotação pejorativa associada à prática da 
EE numa aula de LM e de LE
2
, pois, à ideia da morosidade da prática da escrita em 
relação à produção oral, também se agrega a noção erroneamente generalizada de que a 
escrita constitui a capacidade linguística menos importante quando se estuda uma 
língua. Tal sucede por se considerar a fala como o canal de comunicação mais utilizado 
quotidianamente e também porque a abordagem comunicativa que orientou a ação 
pedagógica desde os anos 70 ter consagrado maior importância à oralidade. Díaz e 
Aymerich alertam para o fato de que «en los manuales de enseñanza de idiomas se da 
con frecuencia el caso de que, aunque se presentan sistemáticamente textos para la 
lectura, la escritura juega un papel subordinado» (2003: 9). Esta afirmação apenas serve 
para sublinhar o caráter complementar que ocupa a escrita no contexto das aulas, não só 
de LM, como também de LE, apesar da sua relevância em todo o percurso escolar. 
 Neste cenário de aquisição de uma língua, e na perspetiva da abordagem 
pedagógica adotada pelo QECRL, é de suma importância o «contrato de aprendizagem» 
celebrado entre professor e aluno, isto é, um contrato que aponta para uma relação de 
progressivo apartamento entre estes dois elementos. A noção de progressividade é um 
dos eixos basilares da ação pedagógica numa aula de língua e é muito importante que o 
professor adote, na sala de aula, atividades de complexidade gradativa que potenciem o 
desenvolvimento do aluno. A função principal do professor é a de ajudar a praticar as 
capacidades de forma isolada para que o aluno consiga escrever textos complexos de 
forma autónoma e cultivar a capacidade escrita. A partir daqui, o aluno poderá usar as 
capacidades e os conhecimentos adquiridos no mundo real ou em outras áreas do 
conhecimento. 
Sánchez (2009) também refere uma circunstância que muitas vezes não é 
equacionada nesta questão da importância da aprendizagem de uma língua. Os alunos, 
                                               
2
 No caso específico do estudo apresentado pelo autor, nas aulas de ELE. 
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dentro de uma sala de aula, encaram a aprendizagem de uma forma pessoal. Esta ideia 
de subjetividade latente no processo de aprendizagem verifica-se de uma maneira 
bastante evidente nas aulas de LE, pois nem todos os alunos sentem um gosto particular 
pela aprendizagem de uma língua estrangeira, ou porque não gostam da mesma, ou 
porque não se sentem à vontade para se expressarem em outra língua, por exemplo. Ora, 
para Sánchez, a escrita «constituye el vehículo de comunicación de aquellos estudiantes 
que en la clase muestran un carácter más reservado, otorgándoles el protagonismo y la 
presencia de la que carecen en otras actividades desarrolladas en el aula.» (2009: 21). A 
escrita é, portanto, uma forma de aqueles alunos que demonstram maiores 
incapacidades de relacionamento ou de socialização, poderem encontrar algum espaço 
para evidenciar todas as suas capacidades.  
Porém, abraçar a prática constante da escrita nas aulas de LE também pode ter uma 
justificação mais pragmática. Díaz e Aymerich, a este respeito, referem que «expresar 
los pensamientos en una lengua extranjera plantea siempre problemas a causa de los 
diferentes contenidos y perspectivas de las lenguas, mientras que al escribir se tiene 
tiempo y es posible reflexionar, ordenar y fijar esos pensamientos huidizos» (2003: 25). 
A escrita em aulas de LE, bem como nas de LM, permite, portanto, «dar ordem ao 
caos».  
Mas como fomentar nos alunos uma predisposição para a aprendizagem da 
escrita? De forma a que os alunos se envolvam no processo de aprendizagem, neste 
caso, da habilidade escrita, é importante que, seguindo as especificações do QECRL e 
da abordagem pedagógica por ele selecionada, o professor selecione textos de forma 
estruturada e sequenciada, adequados ao nível em que o aluno está inserido. Mais 
especificamente, num nível inicial (A1), o aluno limitar-se-á, segundo o QECRL, a 
escrever frases e orações simples e isoladas, mas, num nível avançado (C2), o aluno já 
deverá ser capaz de escrever textos complexos com clareza e fluidez, com um estilo 
apropriado e eficaz, e uma estrutura lógica que ajudarão o leitor a encontrar, sem 
dificuldade, as principais ideias do texto. Contudo, nem sempre é possível inserir os 
alunos em níveis estanques de conhecimento e os descritores que o QECRL oferece 
constituem apenas escalas teóricas que funcionam como bases comuns no ensino das 
línguas. É muito importante, assim, que o docente, no momento de planificar as suas 
aulas e as atividades que nelas apresentará, tenha em consideração os conhecimentos e 
as habilidades que os alunos possuem:   
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«Según el perfil del aprendiz, la presencia de la escritura en el aula será 
mayor o menor y se orientará hacia el aprendizaje de géneros concretos o 
hacia la utilización de la escritura como instrumento de mediación  para 
anotar, recordar, reflexionar y estudiar todo tipo de contenidos» 
(Cassany, 2004: 939). 
 O professor de LM e de LE tem uma ação muito importante neste capítulo de 
escolher qual a melhor abordagem a adotar, mediante o perfil da turma e as 
necessidades dos seus elementos, e quais as formas complementares de tratar a escrita. 
Estas formas complementares de tratar a escrita, por sua vez, reportam-se à forma como 
o aluno deve antever a escrita. Cassany (2004) distingue três formas de tratamento da 
prática da escrita que podem ser levadas a cabo em aulas de línguas: a) como objetivo de 
aprendizagem, que se reporta à ideia de o aluno aprender a escrever géneros textuais da 
cultura meta e que passam, sobretudo, pela escrita de cartas, notas, correios eletrónicos, 
requerimentos, entre outros, e que são trabalhados em paralelo com a oralidade e com a 
gramática. As atividades aqui incluídas passam pela leitura, análise, produção e 
correção de escritos; b) como instrumento de aprendizagem do idioma, que tem a ver 
com o escrever para aumentar o conhecimento da língua. Dentro das atividades que 
desenvolvem esta dimensão encontramos as tarefas de escrita extensiva, em que o aluno 
escreve de forma continuada para aumentar o seu contacto com a língua, e os diários de 
aula (Cassany, 2004); e c) como instrumento de aprendizagem de outros conteúdos, que 
está relacionada com o escrever para aprender outros conteúdos. Nestas, a 
aprendizagem das línguas e da capacidade escrita constituem um objetivo subsidiário, já 
que o principal objetivo é saber interpretar outros conteúdos.  
Para concluir, é também importante que os alunos se familiarizem com distintos 
tipos de textos. Dentro desta necessidade, os alunos devem entender toda a finalidade 
comunicativa que está subjacente ao ato da escrita. A consciencialização destas linhas 
orientadoras serão, segundo Sanchez, o fator que  
«posiblemente contribuirá a que disminuya el tedio y le dará al aprendiz 
la oportunidad de tomar conciencia sobre la escritura concebida como 
una actividad que cuenta con técnicas y objetivos propios, y que forma 
parte de la vida cotidiana» (2009: 29). 
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 O fomento de uma sensibilidade para a escrita abrirá, ao aluno, um manancial de 
recursos que lhe permitirão tornar-se um escrevente mais capacitado, ciente de que 
utiliza uma estratégia que o envolve e que poderá ser utilizada nos mais variados 
contextos. O professor representa a primeira instância que deve incutir no aluno essa 
sensibilidade, orientando-o no desenvolvimento dessa capacidade e salientando a 
necessidade de a praticar de uma forma sistemática, não apenas tendo a sua disciplina 
em mente, mas todo o currículo do aluno. 
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PARTE III 
A ESCRITA E A PLANIFICAÇÃO NOS DOCUMENTOS 
REGULADORES DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 
3.1 A escrita e a planificação de textos nos documentos reguladores do processo 
ensino-aprendizagem
3
 providenciados pelo Ministério da Educação e Ciência 
A escrita, sendo um dos domínios de referência que fazem parte do processo ensino-
aprendizagem que deve orientar o ensino, é um assunto que está muito bem especificado 
nos documentos que regulam esse mesmo processo.  
 Documentos como o Programa de Português do Ensino Básico, as Metas 
Curriculares de Português do Ensino Básico, o Programa de Português do Ensino 
Profissional – Componente de Formação Sociocultural, o Programa de Língua 
Estrangeira – Espanhol 3º Ciclo e o Programa de Espanhol, Nível de Iniciação – 12º 
Ano: Cursos Científico – Humanístico de Línguas e Literaturas e, Ciências Económicas 
e de Ciências Sociais e Humanas evidenciam as preocupações do Ministério em 
desenvolver esse domínio nos alunos e consagram enorme relevância à sua aplicação 
em contexto de sala de aula.  
 Não querendo incorrer no risco de imprecisões terminológicas, o PPEB 
estabelece um conjunto de termos e de conceitos que poderão servir de orientação ao 
professor
4
. O documento define, portanto, uma tríade de competências que, segundo o 
programa, permitem aos alunos realizar ações, a saber: competências gerais, a partir das 
quais o indivíduo demonstra a capacidade de agir (estamos nos domínios do saber e do 
fazer e do ser e do estar); competências linguístico-comunicativas, que também 
potenciam a ação linguística do indivíduo no seu relacionamento com o outro e com o 
próprio mundo, seja de forma oral ou escrita; e as competências específicas, sendo que a 
leitura e a escrita formam parte integral deste domínio, que resultam do ensino explícito. 
Este último conjunto de competências é o que mais importância tem para propósito 
deste relatório, pois reporta-se a competências que resultam da prática pedagógica, do 
                                               
3
 Para efeitos deste estudo, apenas serão contemplados os documentos relativos aos níveis de escolaridade 
que integraram a prática pedagógica desenvolvida ao longo do ano letivo 2012/2013. 
4
 A lógica do presente trabalho de investigação exige que a especificação terminológica seja o mais 
filtrada possível e, como é óbvio, não nos reportaremos a termos que estão fora do âmbito da investigação 
delineada. 
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ensino escolar, ou seja, como o próprio nome indica, refere um leque de valências que 
se definem pela sua especificidade e pela sua necessidade em resultarem de uma prática 
orientada que nem sempre exige o contacto direto com o outro.  
 De acordo com o PPEB, a escrita, enquanto competência resultante de uma ação 
orientada, constitui, portanto, parte das competências específicas. O mesmo documento 
define a escrita como 
«o resultado, dotado de significado e conforme à prática da língua, de um 
processo de fixação linguística que convoca o conhecimento do sistema de 
representação gráfica adoptado, bem como processos cognitivos e 
translinguísticos complexos (planeamento, textualização, revisão, correção e 
reformulação do texto)» (2009: 16). 
 A definição oferecida pelo documento sublinha o caráter fixo e normativo da 
competência escrita e reclama para esta prática não só a habilidade do aluno em ser 
capaz de desenhar riscos e traçar contornos que criem letras, que por sua vez resultam 
em palavras e frases, mas também a aptidão para conceber a escrita na própria mente e 
conseguir avaliá-la. O aluno deve, então, ser capaz de organizar a sua escrita, «dotando 
de significado» aquilo que escreve e reorganizá-la tendo em conta o seu objetivo e o 
grau de formalização que pretende atingir.   
 O PPEB assenta também a sua organização programática para o 3º ciclo numa 
conceção de continuidade que deve estar subjacente ao currículo do aluno. De acordo 
com o programa,  
«Quando chegam ao 3º ciclo, os alunos experimentaram já um continuum de 
situações que lhes terão permitido não apenas utilizar a linguagem oral e a 
escrita em contextos muito diversos, com diferentes graus de formalidade, mas 
também desenvolver a consciência de que esses diferentes usos permitem 
alcançar efeitos específicos» (2009:112). 
 Esta ideia é bastante pertinente, pois coloca em relevo duas questões basilares 
que estão na génese de um processo de aprendizagem adequado: por um lado temos a 
evolução do aluno, que se manifesta não só no plano dos conhecimentos, capacidades e 
competências, mas também no plano da formação de um indivíduo que 
progressivamente vai assimilando noções de cidadania que lhe permitem uma ajustada 
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inclusão na sociedade; por outro, temos a capacidade desse aluno em apropriar esses 
conhecimentos e usá-los, tomando em consideração a adequação pragmática que rege 
cada situação. Neste âmbito de evolução, e no que diz respeito à produção escrita, os 
alunos, até ao 3º ciclo, e segundo as expetativas do programa, tiveram já bastante 
contacto com textos de variadas naturezas, com idiossincrasias bastante evidentes. A 
tentativa agora, neste nível de escolaridade, é de que o ensino possa «aprofundar esse 
trabalho, apoiando os alunos na apropriação de mecanismos textuais progressivamente 
mais complexos» (PPEB, 2009:113).  
 Os «mecanismos textuais progressivamente mais complexos» poderão antever 
um conjunto de procedimentos em que se pode incluir, de forma inquestionável, a 
capacidade de o aluno planificar os seus textos. Estamos convictos de que, sendo um 
mecanismo que auxilia a prática da escrita, a sua complexidade pode ser encontrada na 
forma como também pode constituir uma prática orientada, ensinada em contexto de 
sala de aula. Relativamente aos Resultados esperados que o PPEB postula, ou seja, no 
que concerne ao «conjunto de expetativas pedagógicas, formuladas em termos 
prospectivos» (2009:114), no domínio da Escrita, o aluno deve «Recorrer 
autonomamente a técnicas e processos de planificação, textualização e revisão» 
(2009:117). O documento também decreta, como descritor de desempenho que deve 
estar envolvido no domínio da escrita, a capacidade do aluno «Utilizar, com autonomia, 
estratégias de preparação e de planificação da escrita de textos» (PPEB, 2009:126).  
 A escrita, enquanto domínio incontornável no processo de ensino-aprendizagem 
que conduz a ação pedagógica e estudantil dentro de uma sala de aula, está portanto, 
altamente valorizada no PPEB e as referências a ela abundam. Importa, então, sublinhar 
o facto de a atividade de planificação de textos ser também regularmente referenciada, 
dando conta de uma preocupação do Ministério da Educação em contribuir para uma 
prática da escrita mais sistematizada. Veiculando resultados esperados e descritores de 
desempenho em que a planificação textual assume particular destaque, o documento dá 
uma clara amostra da importância que tal prática evidencia no currículo do aluno. 
Contudo, incorre-se sempre na eventualidade de tais resultados e descritores não serem 
adotados nas planificações anuais dos estabelecimentos de ensino e, portanto, a sua 
aplicação estar longe de suceder.  
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 As Metas Curriculares de Português do Ensino Básico, documento concluído 
em 2012 e que procurou, sobretudo, «uma visão o mais objetiva possível daquilo que se 
pretende alcançar, permitindo que os professores se concentrem no que é essencial e 
ajudando a delinear as melhores estratégias de ensino» e também uma «clarificação dos 
conteúdos de aprendizagem em cada ano» (MCP, 2012: 4-5), também dedica particular 
atenção à planificação de textos. Dentro dos domínios de referência, objetivos e 
descritores de desempenho consignados para o 8º ano de escolaridade
5
, mais 
concretamente para o domínio da escrita, o primeiro descritor que surge mencionado é 
Planificar a escrita de textos, ao qual se segue o subdescritor Fazer planos, estabelecer 
objetivos para o que se pretende escrever, registar ideais e organizá-las; organizar a 
informação segundo a tipologia do texto. Acreditamos que o facto de tal referência e, 
mais concretamente, a posição que este tópico ocupa dentro deste documento regulador 
é paradigmático da importância de se levar, para dentro da sala de aula, atividades e 
estratégias que ajudem os alunos em práticas de escrita estruturadas e ponderadas, como 
é a atividade de planificação textual. 
 O Programa de Português do Ensino Profissional – Componente de Formação 
Sociocultural também menciona, mas de uma forma mais breve o assunto da 
planificação de textos. Os Conteúdos processuais gerais e os Critérios de avaliação 
estabelecidos para esta vertente do ensino também estipulam a necessidade de se 
estruturar a atividade de produção escrita em três etapas: planificação, textualização e 
revisão. As orientações metodológicas especificadas neste documento dizem que,  
«Com efeito, a tarefa de escrita obriga a recorrer aos conhecimentos sobre o 
tópico, o destinatário, os tipos de texto e as operações de textualização, o que 
implica o desdobramento desta actividade em três fases (com carácter 
recursivo): planificação, textualização e revisão, devendo estas ser objecto de 
leccionação.» (PPEP, 2004/2005:13). 
 O documento, portanto, veicula já a ideia de uma necessidade de se adotar a 
planificação como objeto de estudo e de aprendizagem na escola, uma urgência de se 
apresentar aos alunos procedimentos que os orientem na atividade de produção escrita. 
Dentro deste contexto, diz-nos ainda o PPEP 
                                               
5
 A especificação deste nível escolar justifica-se pois foi o único ano escolar, dentro do Ensino Básico, ao 
qual foram aplicadas regências no âmbito do estágio de iniciação à prática pedagógica. 
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«A fase de planificação, a que corresponde um número significativo de tarefas 
(construção do universo de referência/ tópico; determinação da situação e 
objectivos de comunicação, do tipo de texto e de discurso; construção de um 
plano-guia), exige aprendizagem e treino das operações que a constituem» 
(2004/2005:12). 
 Sublinhamos aqui a opção pela palavra exercitação, pois é o conceito nuclear em 
que radica o sucesso escolar. Apenas com exercitação sistemática é que a evolução 
postulada nas linhas anteriores, e que determinam o currículo do aluno, se torna uma 
realidade. Ora, a capacidade de planificar textos também pode contribuir para uma 
progressiva apropriação de procedimentos que tornarão os alunos mais aptos para 
escreverem com adequação.  
 No que concerne ao Programa de Língua Estrangeira – Espanhol 3º Ciclo, a 
referência a processos de planificação de textos é mais parca. No entanto, ela está 
presente, sobretudo no capítulo que diz respeito aos conteúdos procedimentais 
relacionados com a escrita. Aqui, o documento diz-nos que os alunos devem «Elaborar 
esquemas prévios que levem em consideração a finalidade e o destinatário do texto» e 
também «Recorrer a outras estratégias de organização do texto escrito» (PLEE, s/d:17). 
O texto é, de facto, bastante escasso em alusões ao tema central desta investigação. 
Contudo, a especificação de procedimentos que formam parte da avaliação preconizada 
para a disciplina de Língua Estrangeira – Espanhol e que estão relacionadas com a 
planificação textual, também ajuda a reforçar a ideia de que o seu ensino deveria ser 
mais regular e, em alguns casos, uma prioridade.  
 O Programa de Espanhol, 12º Ano – Nível de Iniciação, também define como 
objetivos de aprendizagem, no domínio da EE, a estruturação e organização de ideias de 
acordo com o tipo de texto (Ministério da Educação, 2004). Neste documento, cada uma 
das competências comunicativas (compreensão/expressão oral e compreensão/expressão 
escrita) estão explicitadas em três campos diferentes, campos esses que especificam os 
objetivos de aprendizagem e apresentam propostas de consecução desses mesmos 
objetivos. Convém salientar que os parâmetros especificados em cada campo dizem 
respeito à postura do aluno para com o processo de aprendizagem e não do professor 
para com o aluno. Portanto, as quatro competências comunicativas supracitadas 
avaliam-se segundo: as atividades, ou seja, propostas que promovem o que se pretende 
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desenvolver no aluno e potenciam a consecução dos objetivos; as estratégias, isto é, 
meios a partir dos quais se consegue atingir esses objetivos; e as atitudes, que 
representam sobretudo uma postura apropriada e uma predisposição do aluno para a 
aprendizagem e para a consequente consecução dos objetivos.   
 Dentro de estes três parâmetros, temos de fazer uma particular referência ao 
campo das estratégias no domínio da EE. Aqui, o PEFE indica que o aluno, para que 
possa produzir os tipos de texto consignados no parâmetro atividades (breves narrações, 
relatórios, poemas simples, postais, mensagens, correios eletrónicos, apenas para citar 
alguns), terá de «explorar ideias, associar e recolher informação para produzir textos 
escritos», «Definir claramente o que se pretende transmitir e a sua intencionalidade» e 
«Organizar ideias» (Ministério da Educação, 2004: 11). Estes parâmetros aqui citados 
servem exclusivamente para patentear a necessidade de o aluno desenvolver 
capacidades de planificação de textos. Recolher e organizar ideias e definir objetivos 
antecipadamente, tal permitirá ao aluno refletir mais sobre o que escreve e como escreve 
e conduzirá, acreditamos, a um maior sucesso no domínio da EE. A prática continuada e 
reflexiva desenvolverá no aluno mecanismos de escrita mais conscientes e promoverá a 
autonomia veiculada pelo processo de aprendizagem. 
 A autonomia na aprendizagem também é uma questão abordada neste 
documento. Ainda que o PEFE se reporte a uma autonomia que deve estar latente a 
processos de aprendizagem, isto é, a formas de trabalho que não tem necessariamente 
que ver com a temática deste estudo, entendemos que o facto de promover a 
planificação do trabalho a partir da tomada de iniciativas na fixação e negociação dos 
objetivos, e a seleção de temas e conteúdos, bem como a identificação de técnicas e 
procedimentos mais eficazes para atingir diferentes objetivos (Ministério da Educação, 
2004), pode servir de modelo a estratégias de trabalho a ser aplicáveis em outros 
domínios, como por exemplo a planificação de textos. Exigindo do aluno um carácter 
disciplinado e estruturado para que os objetivos gerais da aprendizagem sejam 
conseguidos, essas boas práticas podem e devem estar também subliminarmente 
associadas à planificação de textos.  
 A ideia que fica é de que cada documento aqui apresentado entende a 
planificação de uma forma muito singular e sentimos que a informação de uns ajuda a 
enriquecer a informação dos outros. Isto é paradigmático de uma relativa 
26 
 
transversalidade subjacente à produção destes documentos, tornando a orientação de 
práticas pedagógicas como uma prática regulada e ponderada. No que concerne à 
planificação textual, vemos que todos os documentos conferem a esta prática uma 
importância que não pode ser afastada. Constatamos que os documentos reguladores 
que se referem à disciplina de Português mencionam este processo de uma forma algo 
frequente. Tal poderá estar relacionado com o fato de os alunos, que correspondem ao 
3º Ciclo e ao Ensino Secundário Profissional, se terem supostamente desenvolvido no 
domínio da escrita, necessitando, agora, de incorrer em práticas mais sistematizadas, 
autónomas e disciplinadas. Relativamente aos documentos que regulam o ensino da 
Língua Estrangeira – Espanhol, estes já não se debruçam tanto sobre essa temática 
devido à circunstância de ser primeiro necessário desenvolver atividades significativas 
da língua que permitam um adequado desenvolvimento da mesma por parte do aluno. 
Neste cenário, a planificação pode ser encarada como uma prática subsidiária na 
consolidação de uma competência escrita.  
3.2. Especificações sobre a escrita e a planificação textual no QECRL 
O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: Aprendizagem, Ensino, 
Avaliação refere que, para que possam realizar atos de comunicação, os usuários da 
língua devem ser capazes de desenvolver atividades de língua e colocar em 
funcionamento estratégias de comunicação (Conselho da Europa, 2001). Dentro dessas 
atividades de língua encontra-se a capacidade de o indivíduo se expressar por escrito. O 
QECRL estabelece então para esta capacidade um conjunto de atividades, níveis de 
referência e um leque de estratégias para um correto domínio da escrita. 
 Sendo a escrita um dos canais de comunicação existentes, podemos integrar esta 
prática dentro da competência comunicativa que o sujeito deve desenvolver para poder 
ser um bom comunicador. O QECRL, documento que define a prática escrita como um 
instrumento que potencia a interação comunicativa entre duas ou mais pessoas, 
especifica três grandes componentes que estão vinculadas à competência comunicativa 
do falante: a linguística, a sociolinguística e a pragmática. Para efeitos deste estudo, 
apenas consideraremos a primeira componente.  
 De acordo com o QECRL, a competência linguística comunicativa que possui o 
aluno ou o usuário da língua apenas é conseguida através de atividades de compreensão, 
expressão, interação ou mediação. Como a produção escrita ocupa o lugar central deste 
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trabalho, a convergência de pormenorização obriga-nos a especificar apenas as 
atividades de expressão e interação, pois são aquelas que resultam da prática da escrita 
e/ou da oralidade.   
 Os domínios da língua acima descritos são aqueles que permitem, segundo o 
QECRL, levar a cabo atividades comunicativas e possibilitam colocar em 
funcionamento estratégias de comunicação. Estas estratégias são, acima de tudo,  
«um meio que o utilizador da língua explora para mobilizar e equilibrar 
os seus recursos, para activar capacidades e procedimentos, de modo a 
estar à altura das exigências de comunicação em contexto e a completar 
com êxito a tarefa em causa, da forma mais exaustiva ou mais 
económica, segundo os seus objectivos pessoais. » (QECRL, 2001: 90). 
 Portanto, o aluno ou o usuário da língua, no confronto com uma situação de 
comunicação, coloca em prática o conjunto de estratégias mais apropriadas que 
permitem realizar atividades de comunicação com êxito. A planificação, tema central 
deste estudo, pode ser perspetivada como uma estratégia que permite a realização de 
atividades de comunicação.  
 Como já foi referido, dentro das atividades de comunicação existentes, podemos 
realçar aquelas que estão relacionadas com a expressão e com a interação, sobretudo, as 
escritas. 
 Nas atividades de produção escrita, o usuário produz textos escritos destinados à 
leitura por parte de um ou mais leitores e, de acordo com as estratégias de expressão 
especificadas pelo QECRL, quando o aluno ou o usuário da língua escreve algo coloca 
em funcionamento uma série de recursos internos que abarcam aspetos como a 
planificação, a execução, a avaliação e correção. Dentro da planificação, mais 
especificamente, podemos encontrar os seguintes parâmetros: preparação (saber 
planificar a escrita); localização de recursos (procurar em dicionários ou outro tipo de 
ajuda para solucionar uma carência); atenção ao destinatário (relacionado com o estilo 
e com a estrutura e formulação do discurso); reajuste da atividade; e reajuste da 
mensagem. Estes parâmetros servem como orientadores a uma boa prática da 
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planificação e, para este efeito, o QECRL
6
 também especifica uma escala ilustrativa de 
descritores que pode ser consultada na seguinte tabela:  
 PLANIFICAÇÃO 
C2 Como B2 
C1 Como B2 
B2 
É capaz de planear o que há para dizer e o modo de o dizer, considerando o efeito no(s) 
recetor(es). 
B1 
É capaz de ensaiar e de tentar novas combinações e expressões, solicitando reacções 
(feedback). 
É capaz de descobrir como comunicar a(s) questão(ões) principal(is) que quer transmitir, 
explorando todos os recursos disponíveis e limitando a mensagem às expressões de que se 
consegue lembrar ou que consegue exprimir com os meios de que dispõe. 
A2 É capaz de se lembrar e de ensaiar um conjunto adequado de expressões do seu repertório. 
A1 Não há descritores disponíveis. 
Figura 1: Tabela de níveis de referência e de descritores para a estratégia de Planificação definida para a 
atividade comunicativa Expressão (Adaptado de QECRL, 2001: 100). 
 A tabela que aqui é apresentada pode ser adaptada tanto à EE como à EO e é 
suficiente para colocar em relevo um aspeto fundamental: seguindo a lógica gradativa 
dos níveis de referência, a subida de nível corresponde a uma complexificação das 
estratégias de planificação. Pelos descritores aqui expostos, podemos constatar que só a 
partir do nível de usuário independente (B) é que aluno começa a tomar maior 
consciência da prática da escrita, conseguindo refletir sobre a mesma numa fase, não só 
anterior, mas como também posterior, avaliando-se. Ou seja, o que a tabela especifica é 
que a subida do domínio da língua por parte do aluno implica, também, uma maior 
capacidade de planificar o seu discurso.  
 Relativamente às atividades de IE, e apesar de serem pouco frequentes em 
contexto escolar, estas também ocupam o seu lugar neste trabalho por se cingirem à 
capacidade nuclear aqui tratada. O facto de não ser muito explorada em contexto de sala 
de aula remete-se à circunstância de ser uma capacidade que é geralmente mais 
frequente quando os sujeitos que interagem partilham o mesmo contexto de 
comunicação. Tal situação pode ajudar a justificar o fato de o QECRL ser prolixo em 
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 A cada nível de referência (A, B e C) corresponde uma série de descritores, que representam uma 
descrição de capacidades que ajudam a definir o nível de domínio da língua que o aluno possui.  
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explicações sobre estratégias que subordinam a IO e omisso em relação àquelas que 
definem a IE. 
 As atividades comunicativas da língua e as estratégias consagradas no QECRL 
para essas atividades seriam escassas se não houvesse uma especificação de um 
conjunto de processos comunicativos de uma língua
7
. Dessa forma, este documento 
orientador refere que «para desempenhar o papel de falante, de escrevente, de ouvinte 
ou de leitor, o aprendente deve ser capaz de levar a cabo com êxito uma sequência de 
acções» (QECRL, 2001: 133). No campo da escrita, mais especificamente, o QECRL 
determina que, para a escrita, o aluno deve saber: organizar e formular a mensagem 
(num processo que envolve capacidades cognitivas e linguísticas) e produzir um texto 
de forma manuscrita ou em suporte digital (capacidades manuais) ou, ao contrário, 
transferir o texto para a escrita. Estes são, portanto, os dois grandes processos 
comunicativos que estão subjacentes à capacidade da escrita e que determinam a sua 
viabilidade. O facto de a organização da mensagem vir mencionada no documento 
aponta para uma clara importância da necessidade de levar a cabo atividades de 
planificação que permitam ao aluno desenvolver atividades de comunicação escrita de 
forma adequada. Essa questão está ainda reforçada num dos subcapítulos do capítulo 
4.5, «Processos de comunicação linguística», em que a planificação surge definida da 
seguinte forma: «Compreende a selecção, articulação e coordenação das componentes 
da competência comunicativa geral e da competência comunicativa em língua […] que 
interferem no acto comunicativo, de modo a realizar as intenções comunicativas do 
aprendente/utilizador» (QECRL, 2001: 133). De entre as competências referidas neste 
fragmento do QECRL, devemos destacar a segunda, isto é, a comunicativa, por ser 
aquela que maior implicação tem para a compreensão do tema aqui a ser desenvolvido.  
 O fato de este documento dedicar extensa informação à EE apenas denota a 
importância que esta atividade comunicativa da língua possui no panorama do ensino. 
Sendo um dos domínios basilares do processo ensino-aprendizagem, outro cenário não 
era expetável. Podemos, porém, sublinhar que a planificação, ao surgir referida como 
estratégia no âmbito da escrita, adquire uma relevância que não pode ser escamoteada, 
sobretudo quando o documento e a prática pedagógica generalizada entendem a escrita 
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 Segundo o Diccionario de Términos Clave, «Por procesos comunicativos de la lengua se entiende un 
conjunto de acciones que un hablante tiene que dominar para usar la lengua de forma competente» 
(http://cvc.cervantes.es/ensenanza/biblioteca_ele/diccio_ele/diccionario/proceso.htm) 
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como uma capacidade que deve resultar de processos estruturais ou mentais, 
dependendo da competência do escrevente.   
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PARTE IV 
NOÇÕES TEÓRICAS SOBRE A PLANIFICAÇÃO TEXTUAL E UM 
MODELO COGNITIVO DE COMPOSIÇÃO 
4.1. «Tecendo» textos 
Trazer à luz uma temática como a planificação organizada e estruturada de textos 
implica reconhecer uma especificidade que caracteriza esta prática, uma importância 
que se encontra no modo em que a aplicação de processos de planificação textual é 
fundamental para o desenvolvimento da capacidade escrita do aluno. De facto, se os 
níveis de escolaridade acompanham o sentido evolutivo natural do indivíduo, se os 
documentos reguladores do processo ensino-aprendizagem postulam o crescimento 
intelectual do aluno e se a sociedade espera o amadurecimento integral do indivíduo, 
então acreditamos que uma prática continuada de uma escrita radicada na organização e 
na estruturação é indispensável para o sucesso holístico do aluno.  
 Como já foi referido em capítulos anteriores, falar de texto implica falar de uma 
produção que ultrapassa a mera composição formal, ou seja, envolve falar também de 
um processo mais complexo que solicita um estudo mais profundo das mecânicas 
subjacentes ao processo de composição. Serafini (1996) refere que a prática da escrita 
envolve operações elementares, como organizar ideias, redigir um plano, associar cada 
uma das ideias a um parágrafo, desenvolver raciocínios, rever e tornar mais legível 
aquilo que foi escrito. Trata-se, portanto, de partirmos de elementos parciais e simples 
para depois os ligarmos e conseguirmos atingir os resultados que pretendemos, neste 
caso, o próprio texto. Estamos perante um produto que é o resultado de um processo 
longo, difícil e que requer muito esforço. 
  A etimologia da palavra «texto», da família de vocábulos como «textura» ou 
«têxtil», encontra-se no termo latino textum. Uma procura no dicionário dir-nos-á que 
esta palavra era utilizada para designar substantivos como tecido ou teia ou verbos 
como tecer, entrelaçar, urdir ou edificar
8
. Se, no presente, e de acordo com os estudos 
linguísticos, a palavra «texto» é utilizada para designar qualquer realização da 
linguagem humano, escrita ou oral, com a finalidade de transmitir um sentido um 
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 (2001) Dicionário de Latim-Português, 2ª ed., Porto: Porto Editora.  
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propósito comunicativo, não podemos também ignorar o facto de que essa finalidade 
apenas é conseguida através do entrelaçamento, da urdidura do sistema de signos 
linguísticos que, combinados, permitem edificar produções linguísticas complexas 
(Nascimento & Pinto, 2001). Porém, a sociedade atual utiliza apenas esta designação 
para se referir a textos manuscritos ou impressos. No âmbito do presente estudo, 
somente consideraremos o uso recorrente que é dado ao vocábulo, isto é, o foco central 
de investigação incidirá sobre a manifestação escrita do texto. 
 Falar de um texto que é urdido como se fosse um tecido ou uma teia de relações 
intricadas entre signos, significados e intenções comunicativas, também nos possibilita 
considerar o processo que está por trás desse produto final. Edificar uma casa não é 
possível sem que haja um trabalho prévio de planificação que guiará as etapas de 
construção desde a primeira pedra até à última. A possibilidade existe, mas essa casa 
não terá o mesmo grau de qualidade que uma casa construída de acordo com um plano 
pré-estabelecido. Da mesma forma, um texto produzido sem um plano de elaboração 
prévio por um aluno ainda em estado de desenvolvimento da capacidade escrita corre o 
risco de não ter a mesma qualidade de um produzido por um aluno que refletiu 
antecipadamente sobre esse mesmo texto. Acerca desta questão, Cassany, Luna e Sanz 
referem que  
«los escritores competentes desarrollan un proceso de composición 
elaborado y completo. Utilizan estrategias variadas para construir el 
mensaje escrito: se marcan objetivos de redacción, se imaginan lo que 
quieren escribir, buscan y ordenan ideas, hacen borradores, los leen, los 
valoran y los reescriben, seleccionan un lenguaje compartido con el 
lector […]. Por el contrario, los escritores aprendices componen sus 
escritos de una manera más pobre y rápida. Reflexionan menos, por no 
decir nada; prescinden del futuro lector» (1998: 263). 
 Rei (1994) também se pronuncia relativamente a esta ideia, mencionando que as 
estratégias de escrita eficaz, e que constituem a fronteira entre o escritor competente e o 
incompetente, são o melhor caminho para colocar por escrito as nossas ideias. O escritor 
incompetente, ou seja, aquele cujas estratégias referidas são ignoradas, é um que vai 
escrevendo o texto à medida que as ideias vão surgindo, contrariamente ao escritor 
competente, que sente os seus leitores, que planifica o seu texto, que relê o que escreve, 
que corrige o que deve ser corrigido e que segue um processo recursivo (processo 
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cíclico que se caracteriza pela flexibilidade e pela exequível volatilidade dos elementos 
definidos na planificação), por oposição a um processo linear (processo baseado na 
rigidez do plano determinado ao início).  
 A palavra «planificar» também tem as suas origens no latim e resulta da união 
de duas palavras: planum+facere, cujo significado é mostrar claramente ou tornar 
claro. Estes significados colocam em relevo aquilo que é a intencionalidade de uma 
prática de planificação textual, pois é uma prática que permite iluminar o caminho, 
torná-lo mais claro para a sua escrita, facilitar a sua produção. Seguindo a analogia à 
construção civil acima exposta, planificar é, sobretudo, fazer um projeto, arquitetar um 
produto final, é  
«organizar – fazer que os diversos elementos se interliguem e convirjam 
no texto, de modo a que este alcance a finalidade ou o objectivo que 
moveu o seu autor. Tal implica ordenar, hierarquizar as ideias de acordo 
com a estratégia julgada adequada à circunstância» (Nascimento e Pinto, 
2001: 116). 
 A antiga disciplina da Retórica já havia introduzido algumas noções que 
podemos perfeitamente relacionar com a planificação textual. Sendo uma disciplina que 
se debruçava sobre aspetos vinculados à linguagem e à forma de se utilizar essa 
linguagem para comunicar, havia que, por associação, também tratar aspetos de 
estruturação textual. Esses aspetos estão por demais evidentes em três fases que 
integram o processo de elaboração do discurso: a Inuentio, a Dispositio e a Elocutio, 
processos que são centrais na construção do discurso argumentativo. À Inuentio 
associava-se toda a capacidade criativa do orador, isto é, a sua aptidão para selecionar 
os melhores argumentos para defender a sua tese. De acordo com Alexandre Júnior, «é 
tarefa desta operação a busca ou a descoberta das ideias e a formulação dos argumentos 
que vão ser incluídos em cada uma das partes do discurso» (2004: 39). De uma 
perspetiva moderna, podemos incluir aqui atividades como o turbilhão de ideias, mapas 
concetuais ou esquemas, por exemplo. A organização das partes do discurso já é uma 
tarefa realizada durante a Dispositio, que tem a ver com a correta distribuição dos 
argumentos para que estes resultem coerentes. A esta parte podemos, a título de 
exemplo, associar a estruturação do texto, isto é, de que irá tratar a introdução, o 
desenvolvimento e a conclusão. Esta operação não pode ser dissociada da anterior, pois 
representa a «ordenação do material proporcionado pela inuentio, tanto na estruturação 
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do discurso como um todo, como na elaboração de cada uma das partes» (Alexandre 
Júnior, 20004: 39). A Elocutio também assume algumas questões de planificação, na 
medida em que, aqui, o locutor tem de selecionar qual a linguagem mais adequada para 
se expressar. Escolhe, por exemplo, o léxico ou as expressões mais adequados. A 
Elocutio constitui, portanto, «a operação retórica pela qual se obtém uma construção 
linguística elaborada mediante a verbalização da estrutura do discurso» (Alexandre 
Júnior, 2004: 66). Estas três operações complementam-se e, se adequadas à prática 
pedagógica contemporânea, podem perfeitamente simbolizar passos de planificação 
textual. 
 Este enquadramento etimológico é suficiente, acreditamos, para introduzir 
algumas noções associadas à planificação textual. Agora, de uma perspetiva mais 
prática, e apoiando-nos nas palavras de Ferreira, «a planificação é responsável pela 
geração, organização de conteúdo, facto que se consegue através do recurso à memória» 
(2005: 27). O que está aqui implícito é que a planificação será tanto ou mais específica 
quanto mais organizada estiver a informação e automatizadas estiverem as estruturas 
textuais a serem produzidas. Para isso, o escrevente/aluno terá de entender o caráter 
gradativo que está subjacente ao ato de planificar e a escola deve ser a instituição que 
contribui para esse entendimento. Relativamente ao cultivo e exploração de atividades 
de planificação em contexto escolar, Serafini, consubstanciando grande parte da 
informação exposta no capítulo «A escrita e a escola», refere que esta fase da escrita é 
normalmente ignorada pelos alunos, cuja tendência é, geralmente, iniciar a escrita do 
texto sem refletir sobre o que vão escrever ou esperando milagrosamente que a 
inspiração faça o seu papel e conduza os destinos da esferográfica sobre a folha de 
papel. Poderíamos interrogar-nos até que ponto o tempo despendido na planificação 
pode consistir numa perda de tempo que atrasa a composição do texto. Serafini 
considera o oposto. Para a autora, «planificar serve para poupar tempo e para distribuir 
o tempo de que se dispõe» (Serafini, 1996: 20), isto é, planificar implica perder tempo 
numa fase inicial para que depois o possamos poupar.  
  José Esteves Rei diz que «planificamos para não esquecermos nada de 
essencial, para não nos repetirmos e, sobretudo, para ordenarmos o nosso escrito de 
modo coerente com a conclusão a que conduz» (1994: 41). De acordo com esta ideia, 
planificar consiste em conseguir fazer do texto um elemento essencial de significação e 
um melhor canal de comunicação, pois «permite a captação do sentido – relação entre 
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as coisas ou entre o autor/leitor e essas mesmas coisas -, a apreensão da síntese das 
ideias e a sua memorização» (Rei, 1994: 41). É inquestionável que uma prática como a 
planificação permite que agrupemos as ideias de uma forma mais coerente, promove 
uma maior clareza de objetivos e ajuda a distinguir as ideias principais das subsidiárias. 
Esta forma estruturada de pensar possibilita ao escrevente encontrar uma lógica para o 
seu texto, que determinará o maior ou menor grau de aceitação por parte dos leitores.  
 O mesmo autor refere três etapas a que se deve subordinar o curso de uma 
correta composição: conceção ou ato de reflexão que resulta num esboço ou num plano, 
redação e revisão. Relativamente à primeira etapa – e a única que será equacionada 
neste trabalho – é uma que requer uma meditação profunda sobre o tema que vai ser 
desenvolvido. «É o importante, é quase tudo: escrever não é nada depois deste trabalho» 
(Rei, 1994: 15). Uma tendência predominante no escrevente ainda inserido em contexto 
escolar é o de passar imediatamente para a execução sem refletir suficientemente sobre 
o que vai escreve, o que conduz, geralmente, ao pauperismo do produto acabado. A 
ação pedagógica no âmbito da escrita deve incentivar, então, o aluno a fazer esquemas -
mentais ou escritos -, a tomar notas, a reformular o texto ou os objetivos definidos. 
Numa etapa inicial, e dependendo da tipologia textual que se procura, o escrevente pode 
ponderar todos estes aspetos e anotá-los. Aquilo que o mesmo escrever nesta fase será o 
embrião para as ideias que vão consubstanciar o produto final. Convém que as reflexões 
sobre estes parâmetros assentem na objetividade e a passagem para a escrita só deve 
acontecer quando grande parte da informação estiver reunida e pronta a ser utilizada. 
 Não obstante, a prática da planificação não se circunscreve apenas ao plano da 
escrita. Se bem que é neste registo em que ela encontra uma maior expressão, o discurso 
realizado oralmente também pode ser passível de planificação e muitos dos 
procedimentos associados à planificação de um texto escrito também podem ser 
associados à sua dimensão oral. Por exemplo, para a planificação de um discurso oral, 
assim como para um texto escrito, é necessário definir a situação e a intenção 
comunicativas, delimitar o tema, ter em conta os destinatários, o tempo disponível, entre 
outros fatores. Neste processo, o falante deve procurar dominar o tema através da 
aquisição de informação sobre o mesmo, recolhendo, selecionando e sistematizando a 
documentação, fazendo resumos e esquemas, com o objetivo fundamental de se irem 
progressivamente clarificando as ideias e as palavras-chave, bem como o modo de as 
ligar e relacionar (Sousa, 2006). 
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4.2 Um modelo cognitivo de composição escrita  
Para Cassany, a planificação é o reduto da escrita que «Incluye toda la actividad 
destinada a elaborar configuraciones mentales del escrito pretendido» (2004: 923), isto 
é, a planificação resulta na capacidade do sujeito escrevente em antever o quê e o como 
da sua escrita, traçando rotas que depois servirão de orientação. Podemos entender, de 
uma forma subliminar, uma dimensão cognitiva patenteada nesta afirmação de Cassany. 
Já aqui afirmamos que o estudo da prática da escrita, desde há uns anos a esta parte, 
vem sendo dominado por uma lógica cognitiva, no sentido de aferir quais os processos 
que se desenvolvem na mente do escrevente quanto este escreve. Cassany, por exemplo, 
tem em conta três grandes processos cognitivos que se desenvolvem no sujeito durante 
o processo de composição: 
 
 
 
 
 
Figura  2: Processo de composição (Traduzido e adaptado de Cassany, 2004: 922) 
 O que esta imagem demonstra é que a escrita é uma tarefa complexa que 
ultrapassa meras questões ortográficas ou de redação. No processo Planificar há uma 
representação da situação e uma tomada de consciência dos parâmetros circunstanciais 
que dominam o contexto da escrita. Aqui, acontece uma geração e uma organização de 
ideias, que são recuperadas da memória a longo prazo para a atual situação compositiva. 
De uma associação infindável de ideias e conhecimentos, o indivíduo deve organiza-los 
numa estrutura retórica. No processo Textualizar, por sua vez, o indivíduo elege a forma 
mais adequada para referir as ideias geradas, ordenando-as sequencialmente e sempre 
tomando em consideração aspetos mais profundos da escrita como a coesão e a 
coerência. Aqui, o que se pretende, acima de tudo, é que o indivíduo execute 
fisicamente a escrita. Por último, no processo Rever, o indivíduo avalia ao material 
criado para o rever e reformular, se assim for necessário. O indivíduo compara o texto 
com as suas expetativas e intenções, diagnostica as diferenças entre ambos e, se houver 
desajuste, opera de forma a melhorar o que escreveu. Será importante referir que estes 
37 
 
processos são recursivos e não têm necessariamente que seguir uma ordem linear. A 
partir da revisão, por exemplo, o escrevente pode planificar novamente o que escreveu 
ou então reescrever o texto.  
 Entendendo a prática da escrita de uma forma estruturada e conhecendo as 
características de determinada temática, a planificação «permite-nos enfrentar melhor a 
nossa obrigação e evita-nos ter de corrigir, num segundo momento, o texto, quando 
repentinamente nos surge um problema que no início não tínhamos pensado» (Serafini, 
1996: 20). A reflexão sobre esta afirmação conduz-nos a uma ideia incontestável 
relativamente à prática da planificação, que é a de que esta constitui uma estratégia que 
permite enfrentar a obrigação que temos pela frente de uma forma mais fácil. Contudo, 
não podemos concordar inteiramente com a segunda parte da afirmação, sobretudo 
porque apela a uma ideia de que a planificação conduz a atos de escrita estanques, não 
passíveis de ser reformulados, ou seja, de que o que é definido a priori não pode em 
algum momento ser ponderado e alterado. Esta ideia é colocada em causa pelo modelo 
de composição do processo de escrita proposto por Flower e Hayes (Anexo I). 
 Uma abordagem teórica a esta temática aqui estudada envolve necessariamente a 
referência ao modelo proposto por estes dois autores, modelo esse que percorre os três 
processos cognitivos que devem ser seguidos em qualquer produção escrita: 
«Planificação», «Redação» e «Revisão». Estes dois teóricos oferecem, portanto, um 
conjunto de processos que ocorrem ao nível da mente, hierarquicamente organizados e 
controlados pelo sujeito que escreve e reescreve de acordo com os objetivos definidos 
ou que vão sendo definidos (Carvalho, 1999).  
 Para efeitos do nosso estudo, dedicaremos particular atenção ao processo da 
«Planificação». Contudo, por ser um prática assente numa tríade de processos 
entrelaçados e dependentes, procederemos, por vezes, a algumas relações entre os três. 
A este respeito Carvalho refere que  
«Dada a natureza interactiva do processo e o seu carácter recursivo, 
planificação, redacção ou revisão não podem ser consideradas como 
fases, no sentido de que ocorrem linearmente, mas antes como 
actividades que, em diferentes momentos, com maior ou menor 
intensidade e em relação a diferentes níveis textuais, ocorrem quando se 
escreve» (1999: 61).  
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 Este modelo de composição proposto por Flower e Hayes integra uma série de 
processos cognitivos que ativam no indivíduo conhecimentos linguísticos e culturais, 
aquilo que os autores especificam como Memória de longo prazo do escrevente, e que 
são fundamentais para a redação do texto, um Contexto de produção, que se refere ao 
ato da redação, e o Processo de escrita. Os três processos acima referidos – 
planificação, redação e revisão - estão inseridos dentro de este último macroprocesso.  
 Os processos Contexto de produção e Memória de longo prazo do escrevente 
influenciam, então, o Processo da escrita. O primeiro inclui uma dupla dimensão: 
«extratextual», que comporta aspetos relacionados com o tema, com o objetivo, com o 
destinatário e com a ideia de que o texto é um instrumento retórico que possui uma 
intencionalidade comunicativa, e «intratextual», que tem a ver com questões congénitas 
ao próprio texto, que está condicionado por aquilo que foi escrito e por aquilo que ainda 
vai ser escrito. O segundo diz respeito ao conhecimento que o escrevente tem sobre o 
assunto que escreve, sobre o destinatário e sobre o tipo de texto que tem de escrever. 
Será da memória que advirá a informação que deverá ser adaptada ao contexto da tarefa. 
Por um processo associativo, uma informação pode dar origem a uma outra nova 
informação, sendo, por isso, um processo não-linear, isto é, uma atividade que não se 
processa por fases, mas que está dependente de uma relação dinâmica entre os 
elementos que formam parte do processo (Carvalho, 1999). A Memória de longo prazo 
do escrevente, por sua vez, encontra-se intimamente relacionada com as atividades de 
pré-escrita. Para Santos, a pré-escrita  
«caracteriza-se por um conjunto de actividades orais/escritas tendentes a 
forjar o “conhecimento do mundo” prévio (e necessário) à prática escrita 
da língua ou a reactivar elementos da “enciclopédia” do aprendente – da 
sua memória a longo prazo – relativos ao tópico sobre o qual há-de 
escrever» (1994: 137).  
 Essas atividades orais/escritas, levadas ao contexto de sala de aula, necessitam 
que o professor preveja uma ação pedagógica capaz de colocar o aluno em posição de: 
evocar o conhecimento que dispõe sobre o tópico que irá escrever; adquirir 
conhecimento novo sobre esse tópico; e aprender a selecionar e a hierarquizar esse 
conhecimento novo (Santos, 1994).  
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 Regressando ao modelo, vemos que os três processos que compõem o 
macroprocesso do Processo de escrita estão regulados por um mecanismo de Controlo, 
mecanismo esse que segundo Cassany, Luna e Sanz é «un cuadro de dirección que 
regula el funcionamento y la participación de los diversos processos en la actividad 
global de la composición» (1998: 267). Por exemplo, se este mecanismo deteta que a 
geração de ideias está esgotada, então o escrevente passa imediatamente para a 
atividade da redação até ao ponto em que é necessário fazer a revisão.  
 No macroprocesso Processo de escrita encontramos também a «Planificação». 
Aqui, fazemos uma representação mental e interna do saber, mais ou menos 
esquemática, e daquilo que pretendemos escrever. Segundo Cassany, «esta 
representación es muy abstracta. No es necesariamente un esquema completo y 
desarrollado» (1989: 150). Dentro deste processo encontramos: o subprocesso 
“Conceção”, que é, sobretudo, a porta de entrada das informações da memória, porta 
essa que pode ser aberta durante o processo de composição, sempre que uma ideia gera 
uma outra ideia, uma palavra gera outra palavra, um exemplo gera outro exemplo; o 
subprocesso “Organização”, que se encarrega de estruturar as informações segundo as 
necessidade de situação comunicativa; e o subprocesso “Definição de objetivos”, que é 
o que estabelece os objetivos da composição.  
 Mais detalhadamente, a “Conceção” é o subprocesso em que, segundo Barbeiro 
(1999), os conhecimentos envolvidos na produção do texto se disponibilizam, se 
organizam e são selecionados pelo escrevente. Esses conhecimentos podem ser 
derivados da memória ou do contexto de produção e dizem respeito não apenas ao 
tópico que está a ser tratado mas também aos procedimentos a ser adotados aquando da 
escrita. Então, neste subprocesso incluem-se «a geração ou recolha de unidades e 
relações suscetíveis de aparecerem no texto, as respectivas organização e selecção, a 
partir dos conhecimentos relativos à organização textual, às vias de realização da tarefa, 
ao próprio destinatário» (Barbeiro, 1999: 60). Serão estes conhecimentos que permitirão 
a formulação de objetivos dentro do enquadramento, objetivos esses que terão como 
base os conhecimentos temáticos, procedimentais e contextuais.   
 A “Organização” será, portanto, o subprocesso em que se procede a uma 
ordenação dos elementos do texto. Este subprocesso implica não apenas gerar ideias, 
mas também ativar critérios e procedimentos, ou seja, fazer escolhas e organizá-las, 
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levando a tomadas de decisão que estão dependentes, não só dos objetivos definidos, 
mas também das exigências da situação de comunicação. Assim, é uma tarefa que pode 
ser geradora de mais informação e de novas ideias.  
 Com a “Definição de objetivos”, o procedimento reporta-se a objetivos 
processuais - que têm a ver com a realização da tarefa - e aos objetivos de conteúdo - 
que se referem aos atos de comunicação e que exigem o conhecimento das necessidades 
de informação do destinatário.  
 Os restantes processos incluídos no macroprocesso Processo de escrita são a 
«Redação» e a «Revisão». No processo de «Redação», todos os subprocessos 
esquemáticos, todas as hierarquizações de ideias e objetivos passam para o plano do 
discurso verbal linear e inteligível, plano esse que deve respeitar as regras do sistema da 
língua, as propriedades do texto e as convenções socioculturais estabelecidas (Cassany, 
Luna & Sanz: 1998). É, acima de tudo, a transformação das ideias em linguagem visível 
(Carvalho, 1999). O processo de «Revisão» exige, por sua vez, uma comparação entre o 
produto temporariamente terminado e os objetivos definidos no processo da 
planificação. No seio deste processo encontramos dois subprocessos: a “Leitura”, em 
que o escrevente revê o que escreveu, e a “Correção”, em que o mesmo faz todas as 
alterações necessárias para que o texto esteja de acordo com os objetivos propostos. 
 Estes processos esquemáticos podem ser encadeados de várias formas, pois 
muitas vezes é possível escrever um texto sem pensar nele e depois revê-lo, planificá-lo 
e escrevê-lo novamente. Nestes casos, passamos de um processo de composição linear 
em que «la estrutura planificada al principio se mantiene al final y durante el processo 
no aparecen ideas nuevas o, si aparecen, no se incorporan en el texto» para um processo 
recursivo em que «la estrutura inicial se reformula a medida que aparecen ideas nuevas 
que no estaban incluídas al principio y el escritor que sigue este processo es 
suficientemente flexible para incorporar las ideas nuevas que tiene y para modificar los 
planes que había hecho» (Cassany, 1989: 107). Segundo Cassany, Luna e Sanz, «no 
existe ningún esquema lineal y lógico de trabajo, sino que cada persona, según su 
carácter, su estilo y también el problema teórico que se presenta, actúa de una manera o 
de otra», adicionando que «la calidad del producto final depende de si el proceso de 
redacción ha sido suficientemente desarrollado y completo y no del orden que se ha 
seguido» (1998: 267). 
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 No fundo, o que Flower e Hayes querem especificar com esta proposta é que o 
processo de escrita está condicionado por fatores que estão relacionados com o sujeito e 
com a situação em que a produção escrita se desenvolve. Relativamente ao sujeito, o 
processo da escrita vai exigir uma mobilização de conhecimentos necessários para o 
tratamento de uma determinada temática, para a adequação ao recetor, para o 
desenvolvimento da tarefa e também a ativação de um projeto de construção textual que 
guiará todo o processo de criação textual (Barbeiro, 1999). Relativamente à situação em 
que se desenvolve, esta diz respeito sobretudo aos condicionantes de tipo temporal, ao 
acesso à informação, aos instrumentos utilizados na escrita, entre outros fatores. Se a 
recolha de informação proceder de fonte interna, ou seja, de fonte interior do sujeito, 
então o que este vai fazer é mobilizar os conhecimentos que estão armazenados na 
memória e estabelecer novas relações ao longo de todo o processo de escrita. O recurso 
a fontes externas também pode ser possível mesmo depois do início do processo de 
escrita, como forma de complementar informação.  
 Para finalizar, este modelo coloca ênfase nos mecanismos cognitivos que são 
despertados no sujeito que escreve, nas suas intenções e mundividência, e serve para 
reforçar a noção de complexidade que subjaz ao ato da escrita, elevando esta prática a 
um nível superior de operação mental. Fornece, então, uma perspetiva do texto como 
um processo e não como produto, perspetiva essa que tem orientado grande parte dos 
estudos sobre a escrita e que já foram referidos e explicados anteriormente. O modelo é 
pertinente para entendermos o caráter complexo que define a escrite e a sua referência 
aqui serve para destacar o fato de que planificar é uma prática que não representa 
somente questões superficiais de escrita. Esta análise prova-nos o contrário. A escrita é 
dependente de um conjunto variado de processos que, progressivamente, vão influindo 
no desempenho do aluno, predispondo-o para hábitos de escrita mais complexos. 
Contudo, o aplicação deste modelo durante o ano de estágio torna-se impossível, pois, 
como já foi mencionado, uma investigação que tentasse concluir até que ponto os 
mecanismos cognitivos dos alunos para a escrita estão desenvolvidos exigiria um 
acompanhamento mais exaustivo e duradouro. 
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PARTE V 
Condições pragmáticas 
5.1. Adequação do tema em estudo 
A planificação sistemática é uma prática que envolve uma relativa maturidade da escrita 
e a sua aplicação é muito diferente quando comparamos a capacidade escrita de uma 
criança ou adolescente com a de um escrevente mais evoluído. O emprego de uma 
temática como esta, durante a iniciação à prática pedagógica desenvolvida no curso 
deste ano, tomou em consideração o fato de os alunos frequentarem o último ciclo do 
ensino básico e o ensino secundário. 
 Acreditamos, desde o início, que esta temática estava enquadrada no grau de 
cognição dos alunos envolvidos, pois ela exige um desenvolvimento da EE inexistente 
nos primeiros anos de escola. Alguns estudos e muita da bibliografia consultada dizem-
nos que o escrevente aprendiz revela uma maior dificuldade para planificar textos, 
talvez porque esta prática, segundo o modelo de composição proposto por Flower e 
Hayes, assim como de outros teóricos sobre os processos de escrita, inclui, dentro dos 
seus pressupostos, um forte carácter cognitivo que nem sempre está de acordo com o 
estado de desenvolvimento da criança. O processo de planificação radica, portanto, num 
plano mental que consiga dar resposta a mecânicas que envolvem uma maior 
complexidade cognitiva. Por outro lado, também é uma realidade que «a realização 
dessa tarefa [-planificação-] pressupõe que outras dimensões relativas a estruturas mais 
superficiais, sobretudo as do âmbito da componente da redação, estejam automatizadas» 
(Carvalho, 1999: 82), isto é, para que o escrevente consiga planificar adequadamente, 
tem de saber escrever bem, pois de nada lhe serve planificar corretamente um texto se 
não tiver todos os recursos linguísticos para o escrever.  
 Muitos alunos revelam dificuldades nesta prática e outros nunca ouviram falar 
de tal. Sousa, por exemplo, refere que «a organização coerente da mensagem constitui, 
muito provavelmente, uma das maiores dificuldades que se apresentam à generalidade 
dos alunos na fase de planificação» (2006: 60). Para Carvalho (1999), esta incapacidade 
- ou menor capacidade - de planificação manifestada por um escrevente em 
desenvolvimento, explica-se porque a planificação de um texto envolve o conhecimento 
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das estruturas próprias de um género ou de uma tipologia textual, inclui a geração e a 
organização dos elementos constitutivos desse texto, implica a adaptação desse mesmo 
texto a uma finalidade e a um destinatário. Estes requisitos apenas colocam em 
evidência que a planificação é uma «tarefa que exige um grande esforço de carácter 
cognitivo a indivíduos […] que apresentam algumas limitações quando trabalham num 
plano puramente mental e abstracto» (Carvalho, 1999: 82). Apenas a familiarização 
com tipos de texto e suas respetivas estruturas, permitirá ao escrevente ultrapassar 
maiores dificuldades neste capítulo.  
 A planificação acompanha – ou deveria acompanhar - o grau de 
desenvolvimento cognitivo do sujeito escrevente e também o domínio que ele, 
progressivamente, vai tendo da técnica. Cassany (1995) refere que a esta fase coincide, 
analogicamente, um acionar de máquinas que por vezes é bastante difícil, tendo em 
conta o nível de competência do escrevente ou até mesmo a predisposição do mesmo 
para a escrita. O autor especifica uma técnica para acionar a máquina e que passa, 
sobretudo, por explorar todas as circunstâncias que nos movem para a escrita. Para esse 
efeito, Cassany (1989) providencia um guia de exploração de um tema retórico, isto é, 
um conjunto de parâmetros que nos permitem refletir sobre aquilo que pretendemos 
para cada atividade de escrita. É importante, pois, ter em conta: 
- O objetivo:  
> O que pretendo conseguir com este texto? 
> Como querem que reajam os leitores? 
> O que quero que façam com o meu texto? 
> Como posso formular em poucas palavras o 
que quero escrever? 
- A audiência (recetor) 
> Que sei sobre as pessoas que lerão o meu texto? 
> Que sabem sobre o tema que vou escrever? 
> Que impacto quero causar? 
> Que informação tenho de explicar? 
> Como tenho de explicar essa informação? 
> Quando e como lerão o meu texto? 
 
-O autor (emissor) 
> Que relação espero estabelecer com a 
audiência? 
> Como quero apresentar-me? 
> Que imagem minha quero projetar no texto? 
> Que tom quero adotar? 
> Que sabem de mim os leitores? 
- O texto escrito (mensagem) 
> Como será o texto que escreverei? 
> Será muito extenso/curto? 
> Que linguagem vou utilizar? 
> Quantas partes terá? 
> Como é que eu imagino o texto? 
 A apresentação aqui destes parâmetros não procura estabelecer uma regra de 
orientação para cada texto, pois, dada a grande variedade de tipologias textuais 
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existentes, muitas destas perguntas careceriam de pertinência ou resultariam 
incongruentes. Eles podem servir para evidenciar a necessidade de o sujeito escrevente 
refletir sobre a sua escrita, sendo importante equacionar um quadro geral onde todos os 
intervenientes no processo estejam envolvidos: os elementos principais que estão 
subjacentes a um ato comunicativo (emissor e recetor) e aquilo que está entre eles, que 
os une (o texto e o(s) seu(s) objetivo(s)). Mais adiante, poderemos constatar que grande 
parte das atividades de planificação apresentadas seguiram estas linhas de orientação e 
tentaram abarcar todos estes agentes envolvidos na prática reflexiva da composição 
sugeridos por Cassany. 
 Esta questão, que apela à necessidade da definir um quadro geral prévio, 
também é amplamente discutida por Díaz e Aymerich (2003). Segundo as autoras, o 
resultado que se espera que um texto produza «depende de la claridad del motivo inicial 
que nos lleva a escribir, de la imagen que nos hagamos del lector al que nos dirigimos y 
del tipo de texto que nos hemos planteado producir como objetivo» (2003: 95). Para que 
o escrevente consiga levar a cabo estas intenções, Díaz e Aymerich apresentam um 
conjunto de perguntas que servem de orientação à escrita e que em muito se 
assemelham àquelas de Cassany referidas anteriormente, como, por exemplo: Quem é o 
destinatário?, Que sabe o leitor sobre o tema?, Como fazer com que se interesse pelo 
meu trabalho?, Como escrever o meu tema de forma a parecer interessante?, Espero 
uma reação à minha escrita?, entre outras interrogações. Durante as atividades de 
escrita propostas, os alunos puderam refletir sobre estas questões e construir textos 
baseados nestes parâmetros, pois era importante que definissem uma intencionalidade 
para os seus trabalhos. Contudo, e tendo em conta a matriz em que se desenvolveu o 
estágio, os alunos tiveram de o fazer de forma orientada e sustentada.  
 Segundo alguns autores, a corrente de ideias gerada a partir destas perguntas 
deve surgir de forma natural, sem uma ordem nem uma lógica que a comunicação 
escrita requer. Os primeiros rascunhos resultam, por norma, na anarquia e na 
desorganização, sem fundo nem forma. Isto é aquilo que se pode chamar de matéria-
prima, a partir da qual se selecionam as ideias pertinentes e se começa a estruturar o 
texto. O escrevente terá de tomar decisões em função do objetivo que traça para o seu 
texto (Cassany, 1995). Este trabalho de tomada de notas pode ocorrer numa fase 
posterior à primeira escrita, em que há uma adequação àquilo que se quer escrever. 
Aliás, o modelo de Flower e Hayes promove esta ideia de recursividade, ou seja, de 
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regressar ao que foi planificado e refletir sobre a sua aplicabilidade, tendo sempre em 
conta o objetivo principal que o texto procura. Cassany, reportando-se a esta noção de 
recursividade, diz-nos que «los escritores competentes no siempre utilizan un proceso 
de redacción lineal y ordenado […]. Contrariamente, parece que este proceso es 
recursivo y cíclico: puede interrumpirse en cualquier punto para empezar de nuevo» 
(1988: 106). 
 Esta vertente recursiva inerente à prática da planificação não impede, no entanto, 
que o escrevente esboce um plano-guia, um fio condutor sobre o qual se escreverá o 
texto. Esta necessidade é sublinhada por Santos (1994). De acordo com esta autora, «o 
treino da elaboração de planos-guia ajuda o aprendente a dominar estratégias de 
planificação, como: operações de hierarquização de ideias, de ordenação das partes 
constitutivas do texto, de distribuição da informação pelos vários parágrafos […] e da 
parte conclusiva do texto» (Santos, 1994: 143). O que aqui está proposta é uma ideia 
mais ampla para o texto a escrever, envolvendo não só o conteúdo a ser mencionado, 
como também a forma de estruturar esse conteúdo de maneira a resultar num texto que 
respeite a sua tipologia e que, ao mesmo tempo, cumpra as funções de coesão e 
coerência. Podemos, então, antever este plano-guia como uma fase relevante na 
concretização do projeto da escrita. Não implica, porém, que só aqueles que elaboram 
planos-guia ou que regem a sua escrita por métodos estruturados e devidamente 
planificados sejam os únicos que conseguem escrever de forma mais adequada. Não é 
disso que se trata aqui, pois a possibilidade de escrever um bom texto vai muito mais 
além do que uma simples técnica de estruturação prévia. Contudo, não se pode negar o 
fato de que o método de prever todo um texto atempadamente é favorável. 
 Essa relação será estudada na parte seguinte deste trabalho. Através da análise de 
alguns trabalhos produzidos durante o ano por alunos das turmas envolvidas 
diretamente no nosso estágio pedagógico, procuraremos encontrar nexos de causalidade 
entre atividades de planificação e um nível de escrita satisfatório. 
5.2. Contextualização da escola de estágio
9
 
 O estágio profissionalizante, enquanto componente nuclear da unidade curricular 
Iniciação à Prática Profissional, teve lugar na Escola Secundária de Vilela, que também 
possui 3º ciclo. A escola situa-se na freguesia com o mesmo nome do concelho de 
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Paredes e a cerca trinta quilómetros da cidade do Porto. A freguesia de Vilela faz 
fronteiras com as seguintes freguesias: a oeste, com a cidade de Lordelo, a sudoeste, 
com a cidade de Rebordosa, a Norte, com a Vila de Duas Igrejas, a Nordeste, com a 
freguesia de Sobrosa. Lordelo e Rebordosa são as cidades de onde provem o maior 
número de alunos.  
 De acordo com o sítio da escola, 
«Paredes integra-se na região do Vale do Sousa, zona de transição entre a 
Área Metropolitana do Porto e o interior da Região Norte, integrando-se 
na NUT (Nomenclatura de Unidades Territoriais) III do Tâmega que, em 
junho de 2008, foi caracterizada pela Rede Europeia Anti-
Pobreza/Portugal como a «zona mais problemática do país e uma das 
mais problemáticas da Europa» em termos de pobreza e exclusão social 
(20 mil desempregados; baixo nível de qualificação entre os ativos 
empregados; taxa de escolarização ao nível do ensino secundário muito 
abaixo da média nacional; aumento das situações de pobreza, do 
consumo de álcool e drogas e do endividamento das famílias; realização 
de biscates, trabalho em casa e trabalho não declarado com uma 
incidência transversal em todas as categorias sociais e concelhos, embora 
com tendência de regressão dada a retracção da actividade industrial)» 
 Em 2012, foi alvo de uma agregação, tendo dado origem ao Agrupamento de 
Escolas de Vilela, sendo esta escola a sede desse mesmo agrupamento. O agrupamento 
é composto por sete centros de ensino e atualmente integram-no duzentos e três 
professores e dois mil seiscentos e trinta e quatro alunos. Abarca estudos desde o pré-
escolar até ao ensino secundário. Convém também destacar que possui dois tipos de 
secundário: o regular e o profissional. Dentro do profissional, os alunos podem optar 
por várias opções: Fotografia, Turismo e Ambiente Natural, Animador Sociocultura ou 
Secretariado e Instalações Elétricas.  
5.3. Caracterização das turmas  
Durante o estágio foram aplicadas, à disciplina de Português, regências a duas turmas 
diferentes: 8ºC (quatro blocos de noventa minutos e dois segmentos de quarenta e cinco 
minutos), do ensino básico regular, e 10ºF (dois blocos de noventa minutos e um 
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segmento de quarenta e cinco minutos), do ensino secundário profissional. A turma 8ºC 
era composta por vinte e quatro alunos, quinze do sexo feminino e nove do sexo 
masculino, e a turma 10ºF por vinte e nove alunos, vinte e cinco do sexo feminino e 
quatro do sexo masculino.  
 Relativamente à disciplina de Língua Estrangeira – Espanhol, as regências 
incidiram em três turmas diferentes: 9ºB (três segmentos de quarenta e cinco minutos), 
9ºE (quatro segmentos de quarenta e cinco minutos) e 12ºD (três blocos de noventa 
minutos). A turma 9ºB era composta por vinte e cinco alunos, catorze do sexo feminino 
e onze do sexo masculino, enquanto a turma 9ºE era constituída por vinte alunos, doze 
do sexo feminino e oito do exo masculino. A turma 12ºD também pertencia ao ensino 
regular e era composta por catorze alunos, todos eles do sexo feminino.  
As turmas, fazendo parte de níveis e tipos de ensino diferentes, apresentavam 
características bastante díspares. Eram alunos de várias idades, com gostos, preferências 
e visões diferentes do mundo, fatores que exigiram do professor estagiário um trabalho 
de adaptação e de adequação de metodologias e posturas, de forma a responder às 
diferentes necessidades.  
5.4. Aplicação de Questionário 
O estudo necessitava de saber qual a relação que os alunos tinham com a escrita e com a 
prática da panificação textual. Nesse sentido, foi-lhes aplicado um questionário (Anexo 
II) que tentava aferir quais as tendências dos mesmos sobre essas práticas
10
. O 
questionário consistia em dezoito perguntas, todas de resposta fechada, com a exceção 
do ponto número catorze. Nas de resposta fechada, os alunos tinham de assinalar com 
uma cruz as respostas que pretendiam dar. Algumas perguntas, nomeadamente a um, 
cinco, seis, nove, dez e dezasseis, permitiam mais que uma resposta. 
Este instrumento de investigação foi aplicado em janeiro do ano de dois mil e 
treze, na Escola Secundária de Vilela, a cinco turmas: a três do ensino básico (uma do 8º 
ano e duas do 9º ano) e duas do secundário (uma do 10º, ensino profissional, e uma do 
12º ano, ensino regular).  
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 Os alunos a quem foram aplicados os questionários limitaram-se àqueles que estiveram diretamente 
relacionados com a iniciação à prática pedagógica desenvolvida pelo professor estagiário. 
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5.4.1. Caracterização da amostra 
A amostra para efeitos deste estudo consiste em 96 alunos distribuídos por estas 
cinco turmas: vinte e três alunos do 8º ano (24%), trinta e sete do nono ano (39%), vinte 
e quatro do décimo ano (25%) e doze do décimo segundo (12%). Do ensino básico 
temos, portanto, uma amostra de sessenta alunos (63%), e do secundário, trinta e seis 
(37%). Relativamente ao sexo, no total temos vinte e sete alunos (28%) pertencentes ao 
sexo masculino e sessenta e nove (72%) ao sexo feminino.  
Em seguida, apresentamos os resultados do questionário. Os dados que a seguir 
são expostos dizem respeito, não a todas, mas sim a um conjunto de perguntas que 
fazem parte do questionário aplicado e cujos resultados são extremamente significativos 
para o tema em questão. Esse valor significativo foi definido tendo em conta a 
disparidade de respostas existentes dentro de uma mesma questão e que permitem 
avaliar as maiores diferenças. Através das questões, por exemplo, pretendemos saber se 
os alunos gostam ou não de escrever; com que frequência escrevem; se costumam ou 
não planificar textos; e quais os hábitos que caracterizam a sua escrita. 
5.4.2. Apresentação dos resultados 
Do ponto um Para ti, escrever é: temos a destacar que, do total dos noventa e seis 
inquiridos, cinquenta e oito acreditam que a escrita constitui uma forma de aprender, ou 
seja, reconhecem a utilidade transversal que a escrita pode ter no currículo escolar e na 
vida pessoal do aluno. Neste ponto, também temos a destacar que doze alunos 
consideram a escrita como uma obrigação, um número que consideramos ser reduzido. 
 Relacionado com esta informação estão os resultados apresentados pelos ponto 
dois e três, Consideras importante a prática da escrita? e Gostas de escrever?. Quase 
cem por cento (94 alunos) respondeu afirmativamente à primeira, o que deixa antever 
uma consciência por parte destes da importância de se promover e desenvolver esta 
prática. Relativamente à segunda, convém ressalvar o facto de que, apesar de 77 alunos 
(80%) terem respondido que sim, esse gosto nem sempre se refletia aquando das 
aplicações das atividades de escrita dentro da sala de aula.  
 O ponto seis, Em média, com que frequência costumas escrever?, também ditou 
um resultado bastante significativo. Quarenta e quatro alunos (46%) respondeu que 
apenas dedica entre 01 minutos a 30 minutos por semana à prática da escrita, o que, 
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dentro das cento e vinte horas que compõem a semana, não deixa de ser muito pouco. 
Porém, outros 38 alunos (40%) referem que despendem mais de uma hora por semana 
na prática da escrita.  
 O ponto nove, Que técnica utilizas normalmente antes de escreveres um texto?, 
também apresenta resultados bastante significativos no âmbito deste estudo. Dos 96 
elementos que compõem a população de este estudo, 29 (30%) mencionaram que não 
obedecem a nenhuma técnica de planificação prévia e que partem imediatamente para a 
escrita do texto sem primeiro ponderar os elementos principais do mesmo. Este número 
pode ser relacionado com o que é perguntado no ponto nove, Qual das seguintes 
afirmações descreve melhor os teus hábitos de escrita?, com 66 alunos (68%) a 
responderem «Tento sempre terminar o que escrevo de uma só vez até que o resultado 
esteja ao meu gosto», contra 30 (31%) que responderam «Gosto de apontar ideias, 
escrever e rever tudo o que escrevi, no dia seguinte ou após alguns dias». Estes números 
permitem chegar à conclusão que grande parte da população está relativamente dividida 
no que às técnicas de escrita diz respeito.  
 Teremos também de especificar aqui os resultados obtidos a partir dos pontos 
onze, Tens por hábito planificar os teus textos antes de os escreveres?, doze, 
Consideras importante a planificação de textos?, e quinze, Consideras importante 
saber como planificar textos?. Perspetivamos estas duas últimas perguntas de uma 
forma diferente, pois o facto de se considerar importante uma prática não tem 
necessariamente de implicar uma necessidade em saber como aplicá-la. Dessa forma, 
apesar de o aluno considerar importante planificar textos, não tem de obrigatoriamente 
considerar essenciais estratégias e técnicas que envolvam essa prática. Através das 
respostas obtidas, pudemos concluir que 52 alunos (54%) não têm por hábito planificar 
textos, mas que 76 (79%) consideram importante a planificação de textos e 82 (85%) 
entendem como fundamental saber como os planificar.  
 Relativamente ao ponto treze, Tiveste professores que ensinassem a planificar 
textos, a grande maioria dos alunos (70) disse que alguns professores os haviam 
ensinado a planificar textos, sendo que os que mais vezes surgiram nas respostas foram 
aqueles que ensinam línguas: Português, Inglês, Francês, entre outros. Isto pode ser 
paradigmático da preocupação de alguns docentes em aplicar em contexto de sala de 
aula técnicas de planificação que potenciam o sucesso dos alunos no campo da escrita.  
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 Significativos também foram as respostas dos alunos ao ponto dezasseis, Qual a 
importância desse conhecimento [saber planificar textos]?, em que 65 alunos (68%) 
disseram que essa prática ajuda a melhorar a escrita e 57 (59%) considerou que tal 
prática conduz a textos com melhor qualidade. Mais uma vez, fica aqui patente a 
consciência dos alunos relativamente à importância da prática da planificação de textos. 
5.4.3. Conclusões 
Os resultados obtidos permitem-nos tirar um conjunto de conclusões interessantes. 
Podemos constatar, por exemplo, que a quase totalidade de os inquiridos considera 
importante a escrita e também que a grande maioria gosta de escrever. Não obstante, a 
prática pedagógica desenvolvida durante o ano permitiu concluir que era sempre com 
muito custo que os alunos realizavam tarefas de escrita, mostrando sempre enorme 
relutância em iniciar qualquer tarefa que envolvesse esta capacidade. 
 Esta noção resulta ainda mais incongruente quando cerca de metade dos 
inquiridos refere que dedica menos de trinta minutos por semana à prática de escrita. 
Estamos convictos de que, se fosse uma prática de que realmente gostassem, dedicar-
lhe-iam mais tempo. Tal fato pode advir de os alunos, em contextos semelhantes, isto é, 
quando confrontados com questionários, muitas vezes responderem de acordo com 
aquilo que aquele que os aplica gostaria de ler e não propriamente com aquilo que eles 
na realidade acreditam. Seria necessário, em estudos futuros, tentar saber de que tipo de 
escrita os alunos gostam e se aquela que é praticada na escola, de carácter mais 
normativo, conduz, forçosamente, ao afastamento. 
 Relativamente aos hábitos de planificação, um pouco mais de metade dos 
inquiridos admite não planificar os textos e refletir pouco sobre os mesmos, sendo a 
prática habitual escrever o texto de uma só vez até que esteja ao seu gosto. Contudo, a 
maioria reconhece que é uma prática importante, pois, segundo eles, ajuda a melhorar a 
escrita e, consequentemente, a produzir textos de superior qualidade.  
 A contribuição deste questionário e dos resultados obtidos para efeitos do 
presente estudo é bastante importante, pois permite-nos avaliar até que ponto a 
planificação textual domina a prática da escrita do estudante. Estes resultados, em 
paralelo com os trabalhos realizados pelos alunos ao longo do ano, permitirão tirar 
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conclusões sobre a necessidade, ou não, de uma implementação efetiva e significativa 
desta prática em contexto de sala de aula.  
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PARTE VI 
ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
6.1. Atividades realizadas  
De todas as atividades realizadas durante a experiência de estágio, iremos apenas 
especificar quatro: duas realizadas na disciplina de Português e o mesmo número na de 
Língua Estrangeira - Espanhol. O motivo de tal decisão prende-se com um dos 
principais condicionalismos congénitos ao modelo de estágio, e que passa, sobretudo, 
por uma dificuldade em definir, desde o dia um, qual a temática a ser tratada no 
relatório de estágio e que irá orientar grande parte da prática pedagógica do professor 
estagiário. Relativamente ao presente relatório, a escolha definitiva do tema sucedeu 
apenas quando já decorria o segundo período letivo. 
 Outro dos condicionalismos que estão subjacentes à prática letiva é o facto de 
não ser possível dominar inteiramente uma variável extremamente importante neste 
contexto: o aluno. Relativamente à primeira atividade de português – e que iremos 
especificar em seguida – o número de exemplares sujeitos a uma análise qualitativa foi 
bastante escasso, pois, como não foi uma atividade realizada em sala de aula, vários 
alunos falharam em entregar os seus trabalhos. Portanto, os resultados obtidos a partir 
desta atividade estarão circunscritos a uma parte da amostra. No que concerne às 
restantes atividades, essas já contaram com o número total de sujeitos e permitem-nos 
chegar a conclusões mais categóricas e suscetíveis de uma análise mais aprofundada.   
 As atividades foram realizadas, mais especificamente, com duas turmas da 
disciplina de Português, uma do ensino regular, 8ºC, e uma do ensino profissional, 10ºF, 
e duas da disciplina de Espanhol, ambas do ensino regular, 9ºE e 12ºD. 
 Em seguida, iremos fazer uma descrição das atividades mencionadas e avaliar 
alguns dos números através de gráficos de análise. Relativamente às turmas do ensino 
básico, tanto da disciplina de Português (8ºC) como de Espanhol (9ºE), os gráficos 
cingir-se-ão apenas a dados relacionados com o número de alunos que seguiram as 
propostas de planificação apresentadas pelo professor. Esses dados servirão somente 
para avaliar qual o grau de aceitação desta prática nos alunos do básico. Com os alunos 
do ensino secundário, já se pretende avaliar não só o grau de aceitação mas também a 
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influência que essas estratégias tiveram nos textos produzidos. Assim, para além de se 
apresentar o número de alunos que seguiu ou não as estratégias de planificação, os 
gráficos também procurarão mostrar se há uma relação entre o seguir as propostas  de 
planificação apresentadas e a nota final.  
 Os gráficos estarão especificados por níveis e esses níveis referem-se ao grau 
com que os alunos seguiram os passos apresentados pelo professor para a planificação 
dos seus textos. Os níveis são os seguintes: «Seguiu integralmente», «Seguiu 
parcialmente», «Seguiu minimamente ou nulamente». O primeiro especifica aqueles 
que seguiram na totalidade as atividades de planificação de textos, o segundo, aqueles 
que seguiram alguns desses passos, e o terceiro, aqueles que quase ignoraram ou 
ignoraram por completo essas atividades. 
 A prática pedagógica realizada durante o ano exigiu que muitas das decisões 
estivessem também subordinadas aos programas orientadores para as disciplinas de 
Português e Língua Estrangeira – Espanhol. Assim, houve a necessidade de condicionar 
as atividades de escrita solicitadas às seguintes tipologias: texto argumentativo, texto 
narrativo de cariz pessoal e carta pessoal. Portanto, as atividades de planificação 
propostas são específicas para estas tipologias.  
6.1.1 Atividades realizadas nas turmas de Português 
Atividade 1  
Esta atividade implicava alguma capacidade de abstração por parte dos alunos e, para 
que eles pudessem escrever os seus textos adequadamente, foi aplicada uma ficha com 
atividades de planificação
11
 (Anexo III). Estas atividades seguiram muitas das reflexões 
de alguns autores que já se debruçaram sobre o tema, apresentando, portanto, uma 
estruturação fundamentada e entendida no meio académico como aceitável.  
 Os alunos, nas aulas anteriores, haviam trabalhado questões relacionadas com a 
temática da Viagem, física e espiritual, através da análise de poemas (de Manuel 
Fonseca, «O vagabundo do mar», e de José Régio, «Cântico negro»), de canções (de 
António Variações, «Sempre ausente») e também de questões históricas relacionadas 
com a época de os Descobrimentos. Era importante que os alunos mobilizassem todos 
esses conhecimentos e os aplicassem na atividade que encerrava a unidade: ou 
                                               
11
 Ficha de elaboração própria. 
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escreviam sobre uma experiência pessoal de viagem ou tentavam demonstrar toda a sua 
criatividade escrevendo sobre questões mais abstratas, como são as viagens interiores.  
 As atividades de planificação apresentadas permitiam aos alunos, para começar, 
regressar a uma atividade que tinha iniciado toda a unidade didática. Na primeira aula, 
tiveram de escrever, em modo de turbilhão de ideias e numa folha para o efeito (Anexo 
IV), palavras relacionadas com o tópico Viagem. No final, foram conferidas as palavras 
e contabilizadas aquelas que surgiam mais frequentemente. Restou uma lista de dez 
palavras que seriam apresentadas aos alunos e que os mesmos teriam de utilizar na 
escrita do seu texto (Exercício 1 de Anexo III). A estratégia do turbilhão de ideias é um 
exercício mental que está definido como sendo parte integrante de estratégias que 
compõem uma correta planificação textual e é, simplesmente, uma atividade que «ayuda 
al alumno a recordar o aprender el vocabulario necesario para desarrollar un tema» 
(Casañ & Viaño, 1990: 51). O facto dos alunos, aqui, terem de utilizar palavras que não 
são da sua autoria também pode contribuir para um desenvolvimento das suas 
competências, sobretudo no que diz respeito à escrita, pelo facto de apelar a um certo 
distanciamento compositivo e exigir dos alunos uma maior capacidade de abstração em 
relação àquilo que haviam previsto inicialmente.  
Esta tarefa do turbilhão de ideias está também intimamente associada à 
estratégia dos associogramas. Dita estratégia refere-se «a los primeros escritos, en el 
nivel de selección de léxico, en que plasmamos las ideas que tenemos en la cabeza 
acerca de un tema y en que expresamos “gráficamente” (con líneas o flechas) las 
relaciones que establecemos entre ellas» (Díaz &Aymerich, 2003: 38). Com um 
associograma reunimos, portanto, as associações que uma frase, uma palavra, ou até 
mesmo uma imagem sugerem àquele que escreve.  
 As atividades de planificação seguiram com uma exposição, por parte do 
professor, de um conjunto de conselhos que os alunos devem ou não seguir aquando da 
composição de qualquer texto (Exercício 2 de Anexo III). A introdução de estes 
conselhos, apesar de não consistirem uma atividade de planificação per se, foi 
importante, pois pretendia ativar nos alunos uma consciência antecipada de 
procedimentos a obedecer na escrita de um bom texto, ou seja, procurava incentivar os 
alunos para uma prática mais complexa e ponderada.  
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 O passo seguinte consistia em proporcionar aos alunos um conjunto de 
parâmetros que os orientassem na composição do texto (Exercício 3 do Anexo III). 
Esses parâmetros pretendiam, através de perguntas, garantir uma linha de ação para a 
composição do texto, algo que uma correta planificação textual deve procurar. 
 Como já foi referido anteriormente, desta atividade não resultaram elementos 
suficientes que permitissem fazer uma apreciação generalizada da turma. Os poucos 
resultados que obtivemos permitem-nos concluir, porém, que, dos seis alunos que 
entregaram o trabalho, cinco (84%) seguiram as estratégias de planificação propostas e 
apenas um aluno (16%) optou por escrever o texto sem se orientar pelas mesmas.  
Atividade 2 
Este exercício de escrita exigiu a aplicação de atividades de planificação de textos mais 
exaustivas. Tal situação prende-se, sobretudo: com o facto de o tema do relatório de 
estágio estar já completamente definido, exigindo, por isso, um procedimento mais 
escrupuloso; com o facto de nesta altura já ter sido feito bastante trabalho de pesquisa 
bibliográfica que ajudou a consubstanciar os exercícios definidos; e também por a faixa 
etária a quem foi aplicada esta unidade didática – alunos de décimo ano – exigir um 
tratamento mais zeloso. 
 Como atividade de encerramento da unidade didática, os alunos tiveram de 
escrever um texto argumentativo que incidisse sobre uma questão premente: deveria o 
mundo investir mais na investigação tecnológica e científica ou canalizar todos os 
esforços financeiros para resolver grande parte das crises humanitárias em África? 
 A ficha com atividades de planificação que foi fornecida aos alunos apresentava, 
na primeira página, algumas considerações sobre os aspetos formais e de conteúdo que 
habitualmente caracterizam os textos argumentativos. É de suma importância que os 
alunos, antes de escreverem um texto, saibam qual a melhor maneira de o estruturar. 
Muitos tipos de texto possuem convenções estandardizadas, que «facilitan notablemente 
el trabajo del escritor, porque lo orientan en el momento de elaborar el contenido» 
(Cassany, 1995: 76). Por exemplo, a proposta de estruturação apresentada seguiu a 
sugestão de Muñoz-Basols, Sinusía e David (2012) para os textos desta natureza, 
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sugestão essa que está generalizada no âmbito dos meios escolares: tema principal, 
introdução, tese principal, argumentos e contra-argumentos e conclusão
12
.  
 Grande parte da bibliografia consultada referente à temática da planificação de 
textos também requer a definição de um objetivo ou de objetivos. O aluno terá de saber 
o que quer e para onde vai. Dessa forma, foi colocada aos alunos uma questão direta, 
que os inquiria sobre o que queriam expor com o seu texto (Exercício A do Anexo V). 
Esse seria o fio condutor que orientaria a produção textual e da qual os alunos não se 
poderiam afastar.  
 Após a definição do objetivo ou dos objetivos que estruturariam o texto, os 
alunos puderam criar um turbilhão de ideias que incidisse sobre as duas questões 
dominantes que estavam a ser tratadas (Exercício B do Anexo V). Essas palavras teriam 
de, obrigatoriamente e sem número específico, ser utilizadas na escrita do texto 
argumentativo. Desta vez, as palavras resultantes do turbilhão de ideias seriam de 
seleção pessoal, pois a temática a ser tratada exigia um grau de individualidade mais 
elevado. Cassany, reportando-se à rapidez que deve estar subjacente a este proceso, diz-
nos que «el torbellino de ideas es una tormenta fuerte y breve de verano» (1995: 62). 
Para o autor espanhol (1995), durante o tempo breve que se deve dedicar a esta 
operação, o indivíduo submerge na sua memória e no seu conhecimento para tentar 
encontrar tudo o que seja útil para a escrita do texto. O mesmo nota, porém, que «para 
aprovechar todo el potencial de la técnica conviene evitar algunos de los errores más 
comunes: confundir esta lluvia con una redacción, preocuparse con la forma, valorar las 
ideas, etc.» (Cassany, 1995: 62). No fundo, o que o autor tenta sublinhar aqui é o caráter 
momentâneo que deve estar ligado, não só a esta prática, mas também a grande parte 
das técnicas de planificação. Portanto, é bastante importante que durante o turbilhão de 
ideias o escrevente se apoie nas seguintes linhas de orientação
13
: 
 Apontar tudo, inclusive o mais óbvio e absurdo; 
 Valorizar as ideias posteriormente (O que interessa neste momento é apontar 
ideias. A sua aceitação ou rejeição pode ser feita depois); 
 Apontar somente frases ou ideias soltas à medida que são formadas na mente 
(não é necessário construir um texto propriamente dito); 
                                               
12
 Para saber em que consiste cada uma destas fases, consultar Muñoz-Basols, Sinusía e David, 2012: 
109. 
13
 Segundo Cassany, 1995: 63 
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 Desconsiderar a gramática, a caligrafia e a apresentação; 
 Fazer esquemas; 
 Reler o que se escreveu e proceder à aceitação ou rejeição de toda ou de parte 
da informação ou introduzir informação nova. 
É esperado que, a partir da prática e da exercitação sistemática, o escrevente que 
recorra a esta técnica comece a familiarizar-se com a mesma e que a rentabilize ao 
máximo. Porém, segundo Cassany (1995), esta é uma prática que não é trabalhada 
habitualmente em contexto de sala de aula. 
As duas atividades seguintes tinham como suporte um vídeo e alguns artigos a que 
os alunos tiveram acesso no curso da unidade didática. Esta primeira atividade pretendia 
que os alunos, de uma forma individual, regressassem aos apontamentos sobre esse 
vídeo e aos artigos propriamente ditos para, a partir daí, selecionar um conjunto de 
argumentos que achassem pertinentes e que seriam incluídos no texto a ser produzido 
(Exercício C do Anexo V). Pode-se duvidar de atividades como esta, em que a 
autonomia do aluno é colocada em causa, até certo ponto. Contudo, como as atividades 
do trabalho em questão se reportam a estratégias de planificação que são facultadas pelo 
professor, então também se pretende que o sentido do texto possa ser passível de 
«manipulação» e que os alunos criem textos de acordo com determinados parâmetros 
definidos por terceiros. Enquanto a atividade do turbilhão de ideias pretendia fomentar a 
autonomia do aluno, aqui o que se pretende é que o mesmo, de forma orientada, possa 
escrever textos tendo em conta argumentos e ideias de outras fontes. Tal exigirá do 
aluno um maior esforço para escrever a partir de ideias e palavras que não lhe 
pertencem. Contudo, o aluno também tinha total abertura para introduzir as suas 
próprias ideias.  
 Vinculada a esta atividade está outra proposta de Cassany para a planificação de 
um texto: a exploração do tema, que consiste em «estudiar el tema sobre el que se 
escribe a partir de una lista teórica de aspectos a considerar» (1995: 63), isto é, reunir 
informação suficiente sobre um determinado tópico para que se tenha conhecimentos 
suficientes para o desenvolver. A respeito desta necessidade de se produzir 
conhecimento sobre um determinado tema, Soares de Carvalho sublinha que «a geração 
e organização do conteúdo está extremamente dependente da familiaridade do tema» 
(1999: 82). O que se subentende destas palavras é que a dificuldade que o aluno 
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demonstra na escrita está, muitas vezes, associada ou ao desconhecimento face ao tema 
que deve desenvolver ou à incapacidade do mesmo em colocar em operação estratégias 
de busca e seleção de informação, quer na sua memória, quer em fontes externas, sobre 
esse tema. Esta atividade exigia portanto um trabalho com material de consulta. Díaz e 
Aymerich alertam que este tipo de trabalho pode acarretar algumas dificuldades, «ya 
que en algunas ocasiones los estudantes se apegan demasiado a lo que el texto fuente les 
propone» (2003: 97). Por isso, era necessário que os alunos pudessem, a partir das 
leitura do texto fonte, isolar a informação pertinente e reformular essa informação 
usando a técnica do resumo (esta matéria virá explicitada em linhas posteriores), 
mostrando que haviam assimilado os conteúdos. Este processo de pesquisa permite 
desenvolver algumas capacidades necessárias a um estudo autónomo, e, como sabemos, 
esta autonomia é uma dimensão fortemente almejada pelos moldes de ensino atuais. 
 Após a seleção dos argumentos – que seriam dez, no total -, os alunos teriam de 
proceder à sua gradação de acordo com grau de importância que os mesmos lhes 
imputavam (Exercício D do Anexo V). Com isto, pretendia-se que os alunos pudessem 
estabelecer uma ordem gradativa de argumentos, ordem essa que seria mantida no texto. 
Desse modo, manteriam uma correta estruturação do seu texto argumentativo que, como 
sabemos, deve procurar uma enumeração na enunciação dos seus argumentos que vá 
desde o mais importante até ao menos importante. Esta escala permitia, então, que os 
alunos pudessem, depois, espelhar no texto o entendimento que eles tinham do grau de 
importância dos argumentos, cumprindo, assim, um dos parâmetros associados ao texto 
argumentativo. Cassany (1995) discorre sobre esta estratégia que permite organizar o 
texto segundo as ideias que nele estão expostas. Segundo o mesmo, «la tarea de ordenar 
ideas implica escoger un texto entre muchos posibles. Mientras selecciona las ideas, las 
agrupa y las ordena, el autor determina el enfoque que dará a su texto» (1995: 73), 
notando também que «la organización del texto con este conjunto de unidades facilita 
enormemente la comunicación. Ayuda al lector a poner cada idea en su sitio, a evitar 
repeticiones o a buscar el orden lógico del discurso» (1995: 78). Podemos realçar aqui a 
importância que está vinculada a esta ideia de organização textual, pois aquele texto que 
apresente uma maior preocupação nesse aspeto será um texto que potenciará uma maior 
probabilidade de compreensão por parte do leitor, contrariamente àqueles escritos de 
forma aleatória, sem ordem aparente. 
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 Portanto, o texto argumentativo que foi solicitado aos alunos requeria um 
conhecimento dos textos estudados anteriormente, textos esses que foram selecionados 
para análise por serem significativos para a tarefa final. Dessa forma, o exercício 
proposto em seguida também almejava que os alunos aprofundassem a análise desses 
textos e fizessem um resumo dos mesmos (Exercício E do Anexo V). Com isto, 
pretendia-se que os argumentos dos artigos fossem filtrados e que o conteúdo dos 
mesmos fosse melhor apreendido. Não se procurava aqui que os alunos soubessem fazer 
um resumo com todas as características que estão inerentes a este tipo de estratégia de 
encurtamento de texto, mas sim que procurassem uma adequação entre os argumentos 
que haviam selecionado no exercício anterior e as principais mensagens dos artigos.   
 Sobre esta técnica, Soares refere que um resumo «não é um texto desfalcado de 
palavras [,isto é,] não é uma cópia de que se elidiram certas passagens para cumprir tão-
só a restrição a um dado número de palavras» (2001: 13). Deve ser, sim, uma estratégia 
de truncamento de texto em que se deve «tener en cuenta la importância de averiguar el 
entramado de sus ideas y su articulación. Este entramado contiene todos los puntos de 
vista importantes del texto» (Díaz & Aymerich, 2003: 92). Dentro desta ótica, a 
atividade exigia que os alunos atuassem de forma a conseguir atingir um dos objetivos 
principais de um resumo: a reconstrução do texto, criando novas estratégias discursivas 
e evidenciando, assim, a informação mais pertinente (Soares, 2001: 13). Porém, o 
domínio desta técnica pode também ser aplicável ao desenvolvimento de outros saberes 
e essa foi a dimensão que quisemos explorar aqui. De acordo com Soares 
«O resumo exige, também, a competência escrita. Fazer resumos é um 
modo experiencial para aprendizagens no domínio do funcionamento da 
língua. Trata-se de um exercício que necessita de conhecer e manejar 
eficazmente uma dada gama de processos de funcionamento da língua: o 
léxico, os conectores, a sintaxe, a pontuação, os processos de 
sequencialização textual…» (2001: 15). 
 Por outras palavras, o resumo é também um facilitador da aprendizagem, 
potenciando o desenvolvimento da competência escrita nos alunos. Como há toda uma 
transformação que deve ser feita ao texto, os alunos são obrigados a trabalhar com a 
linguagem escrita, redimensionando-a, moldando-a de acordo com os objetivos a 
atingir. Para além disso, também incute nos alunos um sentido de busca pela 
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objetividade, pelo rigor e pela clareza da mensagem (Soares, 2001), e foi esse sentido 
que esta atividade procurou.  
 Lopes Marques (2003) também se pronuncia sobre este aspeto. Para este autor, 
elaborar um resumo exige a aquisição de duas competências fundamentais: o saber ler e 
o saber escrever. Primeiro, enquanto leitor, o aluno tem de descodificar os mecanismos 
de composição e pragmáticos de um texto, apartando o essencial do acessório, e, 
segundo, enquanto escrevente, o aluno tem de escrever, ele mesmo, um enunciado coeso 
e coerente e que respeite as regras de composição. 
 A ficha de atividades de planificação terminou, à imagem da ficha homónima da 
unidade didática anterior, com a solicitação, aos alunos, do texto argumentativo cujo 
plano haviam vindo a preparar. Para a composição do mesmo, foi-lhes apresentado uma 
lista de parâmetros que deveriam ser seguidos, sublinhando o carácter obrigatório desses 
mesmos parâmetros (Exercício 2 do Anexo V). Porém, antes que iniciassem a produção 
do texto, foi ainda apresentada, aos alunos, uma lista com deficiências várias em que 
muitas vezes os alunos incorrem ao escrever (Ponto 2.1 do Anexo V). Julgamos que a 
provisão de uma lista que enuncie várias falhas que são transversais a muitos textos 
também pode ser utilizada como uma estratégia de planificação de textos, no sentido em 
que procura ativar nos alunos uma sensibilidade para aspetos que deveriam evitar 
aquando da escrita do texto. Mas os alunos têm de estar conscientes dessas falhas e não 
incorrer nas mesmas enquanto passam para o papel as suas ideias, pois por diversas 
vezes se regista a tendência de escreverem descontraidamente sem refletirem no que 
escrevem. Não obstante, estamos cientes de que uma prática desta natureza pode levar a 
efeitos opostos, isto é, pode levar a que os alunos incorram nessas incorreções 
despropositadamente. Contudo, o efeito pela atividade era precisamente contrário e 
pretendia alertá-lo para deficiências a evitar. 
 Antes de procedermos para uma análise mais atenta de exemplos práticos 
providenciados pelos alunos, vejamos, nos seguintes gráficos, o grau de aceitação das 
atividades de planificação (Gráfico 1) e como esse grau influiu diretamente na qualidade 
dos trabalhos (Gráfico 2): 
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Gráfico 2: 
A partir dos gráficos apresentados, podemos tirar algumas conclusões 
significativas para este estudo. A primeira é que parece haver uma relação direta entre 
as atividades de planificação de texto e a nota dos trabalhos. Podemos ver que a média 
das notas dos alunos que seguiram na íntegra os parâmetros de planificação foi 
extremamente alta (a rondar os 18 valores). Aqueles que seguiram parcialmente as 
atividades de planificação apresentaram uma média de 15 valores e os que seguiram 
minimamente ou nulamente obtiveram uma média arredondada de 10 valores. A 
segunda remete-se a questões de aceitação. Dado o número insuficiente de alunos do 
ensino básico que entregou os trabalhos pedidos, não é possível afirmar categoricamente 
se o facto de as atividades de planificação serem seguidas ou não tem a ver diretamente 
com o ano de escolaridade e com a idade dos alunos. No entanto, tendo em conta estes 
resultados referentes ao ensino secundário, podemos considerar que, estando estes 
alunos num estádio de desenvolvimento mais evoluído, o grau de aceitação das 
atividades é bastante elevado. A terceira tem a ver também com o número de alunos que 
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compuseram a amostra para que se pudesse chegar a estes resultados. Isto deveu-se à 
circunstância de esta atividade ter sido realizada em contexto de sala de aula e não como 
atividade para casa. Esta é de, de facto, uma rotina essencial em contextos de estágios e 
um ensinamento para práticas futuras.  
Casos práticos  
Os exemplos aqui apresentados propõem-se evidenciar a aplicabilidade, em contexto de 
instrução, das estratégias de planificação. Os seguintes textos foram selecionados 
porque constituem casos em que o sucesso da produção radica na congruência 
evidenciada entre o que foi definido a priori e aquilo que constitui o resultado final. 
Vejamos o texto do aluno A: 
Um por todos, todos por África
14
 
As crises humanitárias em África são uma realidade triste e recorrente. 
É lamentável que em tantos anos os esforços para ajudar aqueles que mais 
necessitam ainda não sejam suficientes. 
Infelizmente, os mais poderosos continuam a olhar somente para os 
próprios umbigos alheios às desgraças que vão acontecendo ao seu redor.  
Será que eles não veem ou fingem não ver? Pior cego é aquele que não 
quer ver. 
Já em 1998, quando o célebre José Saramago recebeu o prémio nobel 
da literatura e proferiu o seu discurso, fez ver que em 50 anos os governos 
nada tinham feito pelos direitos humanos e as suas preocupações sempre 
estiveram voltadas para os avanços tecnológicos e científicos e desligados das 
crises que se iam sucedendo em África. Uma frase deste que me marcou 
“Chega-se mais facilmente a Marte neste tempo do ao nosso próprio 
semelhante”. 
Treze anos depois, um relatório da Unicef sobre a resposta humanitária 
a estes países revela que foram entregues mais de 60.000 toneladas de bens de 
primeira necessidade, foram tratadas perto de 350.000 crianças com mal 
nutrição severa, foram vacinadas 7.9 milhões de crianças com sarampo e 
fornecida água potável a 3.2 milhões de pessoas na região do Corno de África. 
                                               
14
 Transcrição do texto original que pode ser consultado como Anexo VI. 
63 
 
No entanto, no ano transacto, mais de 8 milhões de pessoas precisaram 
de assistência urgente. 
A seca mata crianças e os animais morrem a definhar por alimento, 
1800 pessoas chegam por dia aos campos de refugiados e os mortos são 
enterrados em buracos, sem indicação de cemitério. 
E o que é que nós vamos fazer? Fechar os olhos para estes problemas 
ou tomar a palavra e a iniciativa tal como disse Saramago e lutar por um 
mundo melhor? 
Um por todos, todos por África. 
 Tendo em conta as atividades de planificação definidas para esta atividade de 
escrita, vemos que o texto obedece, quase na íntegra, aos parâmetros definidos. Se nos 
reportarmos às características do texto argumentativo providenciadas na ficha de 
planificação (Parte 1 do Anexo V), é possível apurar que o texto obedece à estrutura 
típica de um texto desta tipologia: introdução, desenvolvimento e conclusão. Podemos 
ver, através dos seguintes excertos – que correspondem, respetivamente, à introdução e 
à conclusão –, essa mesma estruturação: 
(introdução) As crises humanitárias em África são uma realidade 
triste e recorrente. É lamentável que em tantos anos os esforços para 
ajudar aqueles que mais necessitam ainda não sejam suficientes. 
 (Conclusão) E o que é que nós vamos fazer? Fechar os olhos 
para estes problemas ou tomar a palavra e a iniciativa tal como disse 
Saramago e lutar por um mundo melhor? 
 O aluno, definindo como objetivo do seu texto a exposição de alguns problemas 
em África e de formas de resolução de alguns desses problemas, mostra, no conteúdo do 
mesmo, que obedeceu a essa definição. 
 Como foi referido na descrição da atividade, a composição do texto exigia que o 
aluno apresentasse léxico resultante da atividade B da ficha de planificação. Dessa 
forma, colocando em paralelo o texto criado e a informação da ficha de planificação, 
podemos constatar que este passo também foi cumprido pelo aluno. Este apresentou no 
seu texto palavras como: crianças, desnutrição, seca e Marte.  
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 As atividades seguintes exigiam uma articulação entre o que havia sido estudado 
em aulas precedentes e o texto. Sendo um texto argumentativo, era importante que os 
alunos pudessem usar argumentos de autoridade. O objetivo passava por conseguir 
textos com maior credibilidade e fundamentados e também por instruir os alunos a 
fazerem referências de forma a enriquecerem os seus escritos. É possível verificar, neste 
texto, a referência ao texto de José Saramago estudado nas aulas anteriores (Anexo VII).  
Já em 1998, quando o célebre José Saramago recebeu o prémio 
nobel da literatura e proferiu o seu discurso, fez ver que em 50 anos os 
governos nada tinham feito pelos direitos humanos e as suas 
preocupações sempre estiveram voltadas para os avanços tecnológicos e 
científicos e desligados das crises que se iam sucedendo em África. Uma 
frase deste que me marcou “Chega-se mais facilmente a Marte neste 
tempo do ao nosso próprio semelhante”. 
 Fazendo uso de uma citação indireta e de uma direta, o aluno coloca em 
evidência a informação mais pertinente que extraiu do artigo e que estava incluída nas 
suas atividades de planificação de texto. O mesmo se passa no parágrafo número cinco, 
em que o aluno refere dados apresentados num artigo da Unicef (Anexo VIII): 
 Treze anos depois, um relatório da Unicef sobre a resposta 
humanitária a estes países revela que foram entregues mais de 60.000 
toneladas de bens de primeira necessidade, foram tratadas perto de 
350.000 crianças com mal nutrição severa, foram vacinadas 7.9 
milhões de crianças com sarampo e fornecida água potável a 3.2 
milhões de pessoas na região do Corno de África. 
 O parágrafo número oito também serve para expor factos expostos aquando do 
visionamento do vídeo sobre questões humanitárias no Corno de África. De acordo com 
as atividades de planificação (Anexo IX), podemos verificar que o aluno se serviu de 
alguns dados para enriquecer o seu texto, tornando-o mais legítimo e objetivo:   
A seca mata crianças e os animais morrem a definhar por 
alimento, 1800 pessoas chegam por dia aos campos de refugiados e os 
mortos são enterrados em buracos, sem indicação de cemitério. 
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A partir deste texto escrito pelo aluno A, é possível aferir vários aspetos 
positivos que o tornam num exemplo cujo nível de adequação é bastante elevado. 
Apresenta: respeito pela estrutura da tipologia argumentativa do texto (introdução, 
desenvolvimento e conclusão); coesão (obtida através do uso de marcadores discursivos 
e de um aplicação adequada dos sinais de pontuação); coerência (os argumentos são 
utilizados de forma a comprovar a tese definida nas premissas iniciais); parágrafos bem 
estruturados e redigidos; uso devido da pontuação; lógica argumentativa (através do uso 
de argumentos de autoridade e de uma sequenciação dos mesmos, o aluno consegue 
garantir uma leitura coerente do texto); riqueza lexical (uso de sinónimos, sobretudo). 
Podemos também fazer referência às relações anafóricas (através de elipses e 
pronomes) que o aluno estabelece o seu texto e que asseguram a coesão do texto. 
Vejamos alguns desses exemplos: 
Infelizmente, os mais poderosos continuam a olhar somente para 
os próprios umbigos alheios às desgraças que vão acontecendo ao seu 
redor.  
Será que eles não veem ou Ø fingem não ver? Pior cego é aquele 
que não quer ver. 
Já em 1998, quando o célebre José Saramago recebeu o prémio 
nobel da literatura e Ø proferiu o seu discurso, Ø fez ver que em 50 anos 
os governos nada tinham feito pelos direitos humanos e as suas 
preocupações sempre estiveram voltadas para os avanços tecnológicos e 
científicos e desligados das crises que se iam sucedendo em África.  
Cassany, ao abordar esta questão das relações anafóricas, diz que elas são de 
extrema importância num texto. Para o mesmo, «el trabajo de la escritora y del escritor 
consiste en camuflar las constantes repeticiones o en ahorrarlas, si es posible, siempre 
que se garantice la conexión y la comprensión». Este aviso é justificável, pois «un 
ahorro excesivo provoca vacíos de significación y desconcierto». No entanto. «la 
reiteración sistemática de las mismas palabras carga la naración y le quita vigor» 
(Cassany, 1995: 162). O aluno/escrevente deve, então, procurar um equilíbrio entre a 
repetição e a necessidade de apresentar anáforas. Só uma prática constante da escrita e 
uma evolução desta capacidade lhe permitirão desenvolver esta capacidade.   
66 
 
Em contraste com o texto apresentado pelo aluno A, temos o texto produzido 
pelo aluno B. Neste texto, apesar de o aluno ter preenchido alguns dos passos propostos 
para a planificação do seu texto, poderemos verificar que os mesmos não foram 
seguidos, ficando o resultado bastante aquém do pretendido. Senão, atentemos: 
Somos todos humanos
15
 
Neste texto quero apresentar argumentos que expõem alguns problemas 
com a crise humanitaria em África. 
Vive-se uma grande tragédia em áfrica por causa da crise, da fome, das 
secas e do elevado número de mortes. 
Em África, mais de 30 mil crianças morreram nos ultimos meses, 10 mil 
dessas crianças foi por motivo da seca dos ultimos 60 anos. Nos hospitais o 
maior problema é a desnutrição, mais de 8 mil crianças necessitam urgente de 
assistência médica. Esta crise está longe de ser terminada, mas a unicef que é 
uma organização, ajuda crianças. Esta organização já ajudou a salvar dezenas 
de crianças. Além disso nesta organização trabalham 1500 pessoas. 
É por isso que este assunto nunca deve ser esquecido, e todos nós 
ajudar a acabar com as tristezas destas famílias. 
 Um primeiro olhar sobre a estrutura do texto permite-nos estabelecer algumas 
diferenças comparativamente com o texto produzido pelo aluno A: o número de 
palavras é bastante menor e os parágrafos estão menos desenvolvidos. Relativamente a 
este aspeto estrutural, Cassany refere que «Cuanto más largo y complejo es un texto, 
más detallada debe ser su estructura para que el lector no se pierda. Pero los textos 
relativamente cortos también deben tener su organización, aunque sea más modesta» 
(1995:79). Esta afirmação de Cassany fornece uma dupla ideia que pode facilmente ser 
entendida: primeiro, a de que a produção textual deve sempre apelar a uma extensão 
considerável, mas essa extensão deve sempre almejar o detalhe e a organização, e 
segundo, a de que um texto curto não tem necessariamente de ser um texto pobre. 
Resumindo, a extensão do texto pode, nem sempre, estar relacionada com a qualidade 
do que é escrito. Seguiremos com o estudo do texto fornecido pelo aluno B para que 
possamos chegar a mais conclusões neste aspeto. 
                                               
15
 Transcrição do texto original que pode ser consultado como Anexo X. 
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 Se equacionarmos a extensão dos parágrafos, podemos antever um texto que não 
apresenta um conteúdo rico. Cassany (1995), a respeito dos parágrafos, nota que a 
organização dos mesmos é mais importante que a pontuação em si e que os alunos, de 
uma forma geral, parecem ter pouca noção do que é um parágrafo e de qual a sua 
utilidade. Demonstram, pelo contrário, uma tendência para escrever 
indiscriminadamente, começando e fechando parágrafos sem realmente refletirem sobre 
eles. Veremos, também, mais adiante, se os parágrafos apresentados neste exemplo 
contribuem para a pobreza de conteúdo.  
 Fazendo uma análise mais aprofundada do texto, podemos averiguar que a 
introdução (correspondente ao primeiro parágrafo) não corresponde a uma tese 
propriamente dita, ao invés da introdução apresentada pelo aluno A. Sendo a tese um 
ponto de vista à qual o que argumentador deve fazer aderir o leitor, essa pretensão aqui 
não está conseguida. O aluno não delimita o âmbito do seu texto, optando por proceder 
a uma observação genérica. 
 No que diz respeito ao corpo do texto, este exigia a utilização de argumentos 
definidos nas atividades de planificação de texto. Porém, o aluno não os utiliza 
convenientemente, resultando em parágrafos cujas ideias estão pouco desenvolvidas, 
dando a sensação de que fazem parte de textos distintos.  
Vive-se uma grande tragédia em áfrica por causa da crise, da 
fome, das secas e do elevado número de mortes. 
O terceiro parágrafo é o mais extenso deste texto, contudo, toda a informação 
que está presente no mesmo consiste numa simples exposição de ideias, números e 
factos que carecem de um maior desenvolvimento e contextualização. A coerência, está 
portanto, colocada em causa, pois as frases, em questões de conteúdo, surgem 
desligadas entre si. Vejamos:  
Em África, mais de 30 mil crianças morreram nos ultimos 
meses, 10 mil dessas crianças foi por motivo da seca dos ultimos 60 
anos. Nos hospitais o maior problema é a desnutrição, mais de 8 mil 
crianças necessitam urgente de assistência médica. Esta crise está 
longe de ser terminada, mas a unicef que é uma organização, ajuda 
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crianças. Esta organização já ajudou a salvar dezenas de crianças. Além 
disso nesta organização trabalham 1500 pessoas. 
 Destacamos algumas destas frases porque são dados dos textos que os alunos 
tiveram a oportunidade de estudar e que estão incluídos nas atividades de planificação 
do aluno B. Contudo, e ao invés do texto produzido pelo aluno A, estes argumentos 
carecem de análise e de reflexão por parte do aluno, levando a que apenas fale pela voz 
de outros textos, despersonalizando-o.    
O aluno remata o texto com uma chamada de atenção ao leitor, estratégia essa 
que é muitas vezes utilizada em textos de tipologia argumentativa. Porém, seria 
necessário que o aluno se reportasse à informação presente no texto e fizesse uma 
síntese que justificasse a chamada de atenção. Assim, o vínculo que se cria com o leitor 
é fraco e o texto não cumpre a sua missão de persuadir. 
 O texto apresentado pelo aluno B é, de facto, um texto mais pobre e estamos 
convictos de que muita dessa pobreza teria sido evitada se os passos apresentados na 
ficha de planificação do texto tivessem sido escrupulosamente seguidos. Resumindo, as 
características do texto são as seguintes: desrespeito pelo número exigido de palavras; 
não cumprimento das características de cada parte que forma a estrutura de um texto 
argumentativo; falta de coesão (que resulta, sobretudo, do excesso de argumentos 
alheios usados indiscriminadamente); falta de coerência (potenciada também por esse 
uso indiscriminado de conteúdos sem ligação entre si e de uma insuficiência de reflexão 
pessoal); deficiências relativas ao correto uso de pontuação (ponto final e vírgula, 
fundamentalmente); pobreza lexical; Parágrafos curtos (evidenciam falta de ideias); 
frases pouco extensas
16
 (a falta de marcadores
17
 discursivos é evidente). 
O aluno B também utiliza, de uma forma sistemática, aquilo que em espanhol se 
denomina de «palabras comodines». Segundo Cassany, «la palabra comodín es aquel 
nombre, verbo o adjetivo, de sentido bastante genérico, que utilizamos cuando no se nos 
ocurre outra palabra más específica» (1995: 147). Cassany é perentório ao defender a 
eliminação dos «comodines». O aluno B, portanto, fez um uso algo regular de palavras 
                                               
16
 Apesar de Cassany (1995) defender que as frases curtas permitem uma legibilidade alta 
comparativamente com as frases extensas, entendemos que o autor espanhol se refere às frases não 
excessivamente curtas. Algumas das frases apresentadas pelo aluno B são excessivamente curtas, 
compreendendo, por vezes, apenas seis a sete palavras.  
17
 Cassany (1995) faz também referência à necessidade de se empregar marcadores textuais, pois estes 
asseguram a estrutura e as conexões entre frases.  
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que deveria ter evitado, como «problema», «motivo» ou «assunto», ou seja, palavras 
que comportam sentidos genéricos, carentes de objetividade.    
A comparação que aqui é efetuada é sintomática de uma realidade que julgamos 
ser suscetível de generalização: a planificação prévia conduz a textos de melhor 
qualidade. De todos os trabalhos efetuados pelos alunos, aqueles que seguiram as 
tendências mostradas pelo aluno A apresentaram, incontestavelmente, textos de melhor 
qualidade. Inversamente, todos aqueles que seguiram as tendências apresentadas pelo 
aluno B e que se basearam escassamente ou nulamente nas tarefas de planificação do 
texto, apresentaram resultados mais pobres. Porém, há outras variáveis que devem ser 
equacionadas e que, por motivos ligados ao modelo de estágio, não puderam ser 
analisadas. Por exemplo, fica a dúvida se a qualidade dos textos depende também da 
capacidade dos alunos para a escrita, isto é, se aqueles que apresentaram resultados mais 
elevados seguindo as atividades de planificação, são também aqueles que, 
recorrentemente, apresentam os melhores resultados, e se aqueles que apresentaram 
resultados mais baixos seguindo minimamente ou nulamente as atividades de 
planificação, são aqueles que, de forma sistemática, obtêm as notas mais baixas.  
Contudo, e tendo em conta o objetivo principal deste estudo, é possível afirmar 
cabalmente a relação direta que há entre as atividades de planificação de texto e os 
textos produzidos. Por outras palavras, é incontestável que os melhores textos 
demonstram uma concordância ao nível da estrutura e de conteúdo com as fichas de 
planificação de texto Os gráficos e os exemplos aqui apresentados e também os textos 
escritos pelos restantes alunos mas que careceram de especificação no presente trabalho, 
expõem, de facto, essa relação causal. 
6.1.2. Atividades realizadas nas turmas de Espanhol 
Atividade 1 
A primeira atividade foi realizada com alunos que frequentavam o 12º ano de 
escolaridade (nível B1), apresentando, por isso, uma maior desenvolvimento cognitivo e 
requerendo uma adequação pedagógica mais exigente. Assim, esta atividade foi 
selecionada tendo em conta o nível de domínio da língua que era esperado que os alunos 
possuíssem. Serviu, igualmente, para rematar a unidade didática à qual estava vinculada 
e a sua consecução exigia o tratamento de informação exposta nas aulas precedentes.  
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 A tarefa consistia na escrita de um texto de opinião sobre a migração (emigração 
ou imigração), sobre suas vantagens e desvantagens e sobre casos particulares como a 
imigração ilegal no sul de Espanha, por exemplo. Tudo isto requeria que os alunos 
mobilizassem conhecimentos adquiridos nas aulas anteriores, sobretudo sobre alguns 
vídeos que haviam visionado sobre a imigração ilegal no sul de Espanha, sobre uma 
canção que expunha esta temática e sobre instituições humanitárias que lidam 
frequentemente com estes problemas. O tema apresentado era, então, um que abarcava 
questões atuais e culturais. Sobre este aspeto, Díaz e Aymerich sugerem que  
«un tema como la actualidad permite trabajar la opinión y explorar temas 
polémicos (en mayor o menor grado) en los que los alumnos pueden 
llegar a implicarse mucho si les afecta muy directamente […]. De esta 
manera, se puede trabajar la argumentación, la expresión del punto de 
vista, la reacción al punto de vista del interlocutor, la selección y 
valoración de argumentos para elaborar un tema, la exposición y 
justificación del punto de vista, etc.» (2003: 157). 
 Antes da escrita do texto, foi solicitado aos alunos o preenchimento de alguns 
passos com atividades de planificação que pudessem orientá-los na escrita do texto 
(Anexo XI). Esta ficha pretendia que, num primeiro momento, os alunos respondessem 
a um conjunto de questões que definiriam: o título do texto; alguns dos argumentos a 
favor e contra; os exemplos a ser utilizados; a pessoa em que o texto iria ser escrito; e a 
forma como iria acabar o texto. Entendemos que estes parâmetros seriam suficientes 
para que os textos pudessem apresentar uma estrutura e um conteúdo adequados. Mais 
uma vez, podemos justificar estes pontos com os parâmetros definidos por Cassany 
(1995) – já referidos anteriormente - e que permitem pensar em vários dos elementos 
aos quais um texto se subordina: O que queremos com o texto?, Como será o texto que 
vou escrever?, Que tom quero adotar?, etc. A partir do exemplo providenciado 
(Exercício 1 do Anexo XI), podemos ver que são parâmetros que radicam na rapidez de 
resposta, fator muito importante nesta fase da planificação, pois apela-se a respostas 
imediatas que por vezes são as que melhor definem a nossa escrita. No que concerne a 
esta atividade aqui explicitada, Santos (1994) diz que é por demais óbvia a sua 
produtividade. Primeiro, porque permite ao aluno forjar uma consciência da variedade 
combinatória dos fatores que intervêm em qualquer ato comunicativo e, claro, na 
escrita; segundo, porque desenvolve no aluno capacidades cognitivas, nomeadamente 
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5 alunos; 36% 
7 alunos; 50% 
2alunos; 14% 
Adesão às atividades de planificação de texto 
Seguiram integralmente  Seguiram parcialmente  Seguiram minimamente ou nulamente 
em estratégias de estruturação textual; terceiro, porque garante a qualidade do produto 
final. 
 De seguida, os alunos tinham à sua disposição um conjunto de argumentos, 
extraídos dos textos e dos vídeos estudados nas aulas anteriores, que poderiam utilizar 
nos seus textos (Exercício 2 do Anexo XI). Apesar de entendermos que o estádio de 
desenvolvimento dos alunos já era suficientemente desenvolvido para que os mesmos 
pudessem pensar em argumentos e ideias de forma autónoma, também é importante que 
o objetivo principal destas atividades não caia no esquecimento. Dessa forma, o 
objetivo passava por encaminhar os alunos na produção dos seus textos de uma forma 
sustentada e orientada. Para terminar, e como se tratava de um texto de opinião, os 
alunos tinham de mostrar que haviam assimilado os conteúdos funcionais aprendidos e 
que passavam, principalmente, por estruturas para dar opiniões (Creo que…, Pienso 
que…, Yo opino que…) (Exercício 3 do Anexo XI). 
Antes que pudessem escrever o seu texto, foi-lhes apresentado, em formato 
digital, um exemplo de um texto argumentativo (sobre a importância da televisão na 
atualidade). Essa apresentação foi feita para que os alunos tivessem contato com um 
tipo de texto que teriam de reproduzir, não no seu conteúdo, mas na sua forma. Sobre 
esta questão, Cassany propõe que se procurem modelos de textos que temos de escrever. 
Para este autor, «la mejor manera de escribir un texto para una situación determinada es 
fijándonos en textos modelo que se hayan escrito para ocasiones parecidas» (Cassany, 
1989: 180). 
 Relativamente ao grau de aceitação destas atividades por parte dos alunos, 
vejamos o que o seguinte gráfico nos diz: 
Gráfico 3: 
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Relação entre as médias obtidas e o grau de adesão às 
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 Os resultados do gráfico são esclarecedores e permitem-nos tirar uma conclusão 
importante: os alunos, dado o estádio de desenvolvimento cognitivo teoricamente mais 
avançado em que é suposto encontrarem-se, foram bastante recetivos a estas atividades. 
Podemos comprovar que cinco do total de catorze alunos (36%) seguiu na íntegra as 
atividades de planificação propostas, sete (50%) seguiram parcialmente e apenas dois 
(14%) seguiram minimamente ou nulamente. Estes resultados podem constituir uma 
amostra de uma maior preocupação dos alunos em respeitar normas de composição e 
evidenciar uma maior capacidade no que diz respeito a técnicas de composição escrita.  
 Se relacionarmos o grau de aceitação de os alunos com os resultados obtidos nos 
trabalhos, então podemos constatar os seguintes resultados: 
Gráfico 4: 
 A partir do gráfico podemos, mais uma vez, verificar que existe uma relação 
muito forte entre o respeito pelas atividades de planificação e os resultados obtidos. 
Vemos que a média entre os alunos que seguiram integralmente as estratégias de 
planificação ronda os dezasseis valores, uma média considerada bastante satisfatória. 
Por sua vez, a média dos que seguiram parcialmente encontra-se nos treze valores e a 
dos que seguiram minimamente ou nulamente está nos dez valores.  
 Uma vez mais, poderíamos questionar-nos se os valores apresentados dependem 
única e exclusivamente das atividades de planificação apresentadas ou se também 
radicam no domínio da competência escrita por parte dos alunos. Será legítimo afirmar 
que existe, de facto, uma relação íntima entre estas duas perspetivas, mas mais uma vez 
sublinhamos que os exemplos aqui apresentados não permitem retirar uma conclusão 
decisiva a esse aspeto. O que nos convém aqui aferir, repetimos, é se existe uma 
congruência entre os textos finais e as atividades de planificação para os respetivos 
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textos. Os dois exemplos que serão analisados em seguida podem dar-nos alguma luz 
sobre essas ideias.  
Casos práticos  
Semelhantemente aos exemplos especificados para a disciplina de Português, também 
os textos que são aqui expostos tentam avaliar a congruência existente entre as 
atividades de planificação e os textos produzidos. A seleção dos exemplos seguintes 
baseou-se, portanto, nesse pressuposto.  
¿Vamos a migrar?
18
 
La crisis es cada vez más un tema de nuestra actualidad y está  
llegando cada vez más de prisa a nuestro país. A mi manera de ver la solución 
para quien está en el paro y tiene cuentas para pagar es la migración. 
 Si migrarmos para los países europeos que ahora tienen más 
estabilidad económica es cierto que vamos a encontrar trabajo y así poder 
ganar más dinero, además de possibilitarnos un mejor futuro profesional 
mientras conocemos otras culturas y puntos de vista. En cuanto a nuestro país 
iremos ser una fuente de ingresos para que luego puedamos volver.  
 Sin embargo, los puntos negativos son una realidad pues podemos tener 
una difícil adaptación a causa de lo racismo y echar de menos a nuestra 
familia. 
 En resumen, y  a pesar de las desventajas, creo que la migración es una 
buena solución para nuestro desarrollo personal y para el avanzo de la 
economía mundial. 
 Uma comparação entre as atividades de planificação e o texto produzido pelo 
aluno A permitem-nos chegar à conclusão de que existe uma enorme consonância entre 
eles e que as atividades de planificação foram de suma importância na produção de um 
bom texto. Apesar de o texto apresentar algumas deficiências no plano gramatical e 
lexical, não pode ser colocada em causa a coerência e a coesão que o caracterizam. 
 Uma análise mais cuidada permite-nos verificar que o aluno apresenta algumas 
dificuldades na aplicação dos clíticos (*migrarmos; *nos possibilitar), dos pronomes 
pessoais (*lo racismo) e na utilização incorreta ou indevida de algum léxico (*de prisa, 
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 Transcrição do texto original que pode ser consultado como Anexo XII. 
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*apesar). No entanto, estes erros são de carácter residual e não constituem uma 
tendência, afigurando-se como imprecisões típicas de quem estuda uma língua 
estrangeira e cujo domínio ainda se encontra em fase de desenvolvimento.  
 Vejamos agora como os parâmetros definidos nas atividades de planificação 
estão patenteados no texto produzido. 
 Figura  3: Atividades de planificação do Aluno A. 
Relativamente aos argumentos contra e a favor, podemos ver, através dos 
parágrafos dois e três, que aqueles definidos pelo aluno foram textualizados: 
Si migrarmos para los países europeos que ahora tienen más 
estabilidad económica es cierto que vamos a encontrar trabajo y así 
poder ganar más dinero, además de possibilitarnos un mejor futuro 
profesional mientras conocemos otras culturas y puntos de vista. En 
cuanto a nuestro país iremos ser una fuente de ingresos para que luego 
puedamos volver.  
 Sin embargo, los puntos negativos son una realidad pues 
podemos tener una difícil adaptación a causa de lo racismo y echar de 
menos a nuestra familia. 
 A utilização da primeira pessoa do plural (também denominado «plural de 
modéstia» e que constitui estratégia recorrente em textos desta tipologia) pode ser 
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encontrada em exemplos como «vamos a encontrar», «mientras conocemos», «podemos 
tener», «nuestra familia».  
 Relativamente aos exemplos facultados e que os alunos poderiam incluir nos 
seus textos, podemos ver que esses também foram bastante úteis. Para isso temos de 
regressar aos argumentos expostos anteriormente e compará-los com os argumentos que 
o aluno optou por marcar com um visto. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 Figura  4: Atividades de planificação do Aluno A. 
Este texto apresenta, portanto, uma qualidade acima da média e é possível 
afirmar convictamente que as atividades de planificação tiveram um peso bastante 
significativo. Vejamos agora o exemplo providenciado pelo aluno B, em que a 
dissonância entre as atividades de planificação e o texto é bastante aguda.  
Migración
19
 
La migración es una forma de las personas constroen un futuro mejor. 
Lo pienso que la migración es una buena manera de las personas de las 
personas ganar dinero y de constroen un futuro mejor.  
 Una das grandes ventages de la migración es que ella nos permite  
tener una mayor estabilidad económica y afetiva, por ejemplo, una persona que 
no tiene nada e iba a la migración puede construyer un futuro mejor para su 
vida. 
                                               
19
 Transcrição do texto original que pode ser consultado como Anexo XIII. 
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 En conclusión, las personas devian emigrar sin medo para poderen 
construyer un futuro feliz.  
 Este texto apresentado pelo aluno B, quando colocado em paralelo com o texto 
escrito pelo aluno A, serve para colocar em evidência várias deficiências: desrespeito 
pelo número de palavras exigido para esta atividade (entre 120 a 150); repetição de 
ideias; argumentos pouco desenvolvidos; repetição de vocábulos (por exemplo, a 
palavra «migración» surge referenciada cinco vezes, a palavra «futuro», quatro vezes, e 
a palavra «personas», cinco vezes); imprecisões léxicas («ventages», «afetiva», 
«construyer», entre outros); erros gramaticais (como por exemplo, *«e iba»; *«Una das 
grandes»; *«las personas devian»); mistura de elementos típicos do português no 
discurso em espanhol (*«ventages» em vez de «ventajas», *«das» em vez de «de las», 
*«devian» em vez de «debian», *«poderen» em vez de «poder»). 
Apesar do texto produzido pelo aluno A também apresentar algumas imprecisões 
léxicas e erros do foro gramatical, é importante que tenhamos em conta que esses erros 
não assumem uma dimensão tão ampla como neste texto. Isto sucede porque o texto 
produzido pelo aluno A, sendo um texto mais coeso, coerente, bem estruturado e rico 
em argumentos, cumpre a sua função comunicativa e permite avaliar se o aluno reuniu 
todas as competências necessárias para desempenhar a tarefa, isto é, se o aluno 
consegue, acima de tudo, demonstrar que consegue dar uma opinião sobre a matéria. 
Esta justificação não descura, todavia, a importância que a precisão léxica e gramatical 
deve ter em contexto de sala de aula. A constante evolução do aluno em todos os 
domínios deve constituir um escopo de qualquer aula de língua. Muñoz-Basols, Sinusía 
e David (2012) chamam a atenção para a necessidade de se usar a linguagem de uma 
forma precisa, seja através do uso de sinónimos de forma correta, do uso de 
terminologia adequada, do respeito pelas normas ortográficas e de pontuação, e também 
para o fato de se dever evitar informação desnecessária e redundante. Como veremos a 
seguir, o aluno, neste caso específico, faz um uso abusivo da redundância. 
A maior dificuldade evidenciada pelo aluno B parece ser mesmo essa: a falta de 
ideias e de argumentos que se manifestam na repetição. Cassany (1989) aceita que uma 
ideia se repita, mas é de suma importância que o aluno procure distintas formas de 
expressar essa mesma ideia, que reformule o que escreveu. Se atentarmos integralmente 
no texto, podemos constatar que há uma ideia que se repete e toma conta do conteúdo:    
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La migración es una forma de las personas constroen un futuro 
mejor. Lo pienso que la migración es una buena manera de las personas 
de las personas ganar dinero y de constroen un futuro mejor.  
 Una das grandes ventages de la migración es que ella nos 
permite  tener una mayor estabilidad económica y afetiva, por ejemplo, 
una persona que no tiene nada e iba a la migración puede construyer un 
futuro mejor para su vida. 
 En conclusión, las personas devian emigrar sin medo para 
poderen construyer un futuro feliz.  
A repetição é algo que Cassany (1995) refere como uma das faltas principais que 
os alunos mais cometem no momento de elaborar um parágrafo. Segundo o mesmo, a 
repetição reiterada de uma palavra ou ideia num período breve conduz ao aborrecimento 
e à monotonia. Contudo, este texto também apresenta outra falta explicitada por 
Cassany, que é a da desordem na organização dos parágrafos. Esta desordem coloca em 
causa a unidade do texto e impede que o mesmo seja apreendido na íntegra pelo leitor. 
O aluno, ao descurar as atividades de planificação, colocou de lado, inadvertidamente, 
um manancial de argumentos que poderiam ser de maior utilidade para o seu texto. Ao 
invés, optou por cingir as suas ideias a apenas uma, escrevendo, portanto, um texto com 
as lacunas supracitadas.  
Nas atividades de planificação de texto, encontramos uma referência à forma como 
o texto deveria acabar:  
 Figura 5: Atividades de planificação do Aluno B. 
O aluno B especifica que o seu texto iria acabar com uma chamada de atenção ao 
público, uma das formas determinadas para uma conclusão de um texto de opinião. 
Contudo, se atentarmos na conclusão do texto, não encontramos nenhuma chamada de 
atenção ao público, mas antes uma opinião pessoal. Isto pode reforçar ainda mais a ideia 
de que as atividades de planificação do aluno não foram significativas para o aluno, que 
optou por escolher o seu próprio rumo na escrita do texto.  
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Atividade 2 
A turma com a qual foi desenvolvida esta atividade pertencia ao 9º ano de escolaridade 
e estava inserida no nível B1. Tratou-se, sobretudo, de uma atividade escrita em que os 
alunos, à semelhança da atividade número um, tiveram de mobilizar todos os 
conhecimentos adquiridos nas aulas que compuseram a unidade didática e aplicá-los na 
tarefa final.  
 A atividade consistia na escrita de uma carta pessoal pedindo conselhos sobre 
lugares a ir de férias e sobre o que seria importante levar e fazer nessas férias. De 
acordo com o QECRL, a carta está especificada no capítulo 4.4, Actividades e 
estratégias comunicativas em língua, mais precisamente nas atividades de IE, onde 
podemos encontrar ainda escalas ilustrativas de descritores para este suporte de escrita: 
 CORRESPONDÊNCIA 
C2 Como B1 
C1 
É capaz de se exprimir com clareza e correção na correspondência pessoal, utilizando a 
língua com flexibilidade e eficácia, incluindo um registo emotivo, subtil e humorístico. 
B2 
É capaz de escrever cartas que exprimam diferentes graus de emoção e realcem aquilo 
que é importante para ele num acontecimento ou numa experiência e de fazer comentários 
às notícias dadas pelo correspondente e aos seus pontos de vista. 
B1 
É capaz de escrever cartas pessoais, dando notícias e expressando as suas opiniões sobre 
temas abstratos ou culturais como música e filmes. 
É capaz de escrever cartas pessoais descrevendo com pormenor experiências, sentimentos 
e acontecimentos. 
A2 É capaz de escrever cartas pessoais muito simples para agradecer e pedir desculpa. 
A1 É capaz de escrever um postal simples e pequeno. 
Figura  6: Tabela de níveis de referência e de descritores para a escrita de uma carta definida para a 
atividade comunicativa IE (adaptado de QECRL, 2001: 124). 
 De acordo com a tabela, o nível B1 – nível a que corresponde a turma à qual foi 
aplicada esta atividade – especifica alguns dos tópicos que os alunos deveriam escrever 
nas suas cartas. A escrita da carta, de caráter pessoal, exigia que os alunos falassem 
sobre temas culturais, descrevessem experiências e sentimentos e expressassem ideias. 
 Os alunos tiveram a oportunidade de planificar os seus textos através de um 
conjunto de passos fornecidos pelo professor (Anexo XIV). Primeiro, tiveram de definir 
o objetivo para o seu texto (Exercício 1 do Anexo XIV), um objetivo que definisse a 
convergência do conteúdo do texto. De seguida, era necessário que eles, dando 
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conselhos sobre um lugar para passar férias, se questionassem a si mesmos qual o lugar 
onde gostariam de ir e o que gostariam de lá fazer (Exercício 2 do Anexo XIV). Este 
exercício é importante pois apela a uma subjetividade ou até mesmo a experiências 
pessoais de viagens que podem motivar os alunos para a escrita. Podemos justificar a 
aplicação deste exercício na medida em que, de acordo com o modelo proposto por 
Hayes e Flower, no processo da planificação, ele poder ser inserido no passo de 
Conceção. Cassany (2004) propõe como atividade que permite a geração de ideias, o 
fazer analogias (por exemplo, Se eu fosse…). Estas analogias permitem que a dimensão 
pessoal do escrevente seja acionada, fazendo com que o envolvimento do mesmo 
naquilo que escreve seja mais significativo.  
O terceiro passo consistia na definição de quatro parâmetros que poderiam servir 
como linhas orientadoras de composição (Exercício 3 do Anexo XIV). Se o primeiro 
passo exigia a definição de um objetivo geral, um objetivo que funcionasse como ponto 
convergente, aqui, o que era necessário, era o estabelecimento de ideias que operassem 
como formas de consecução desse macro-objetivo, isto é, aqui tratava-se, sobretudo, da 
tessitura de aspetos que ajudariam a corporizar a carta pessoal. Após este exercício, os 
alunos tiveram de fazer um esquema do seu texto (Exercício 4 do Anexo XIV), um 
esquema que recopilasse muitas das ideias que os mesmos já haviam especificado 
anteriormente. Esse esquema teria de ser feito segundo os moldes de um mapa mental. 
Serafini sublinha a importância dos mapas mentais, pois «obrigam o estudante a 
elaborar estruturas mentais, identificando as ideias principais e as ideias secundárias 
dentro de uma ordem lógica» (2001: 66), sendo uma estratégia que deve fazer parte, 
segundo a autora, de uma escola média superior, pois os mais jovens apresentam mais 
dificuldades quando têm de hierarquizar estruturas complexas. Para Cassany, um mapa 
mental é uma operação que «dura escasamente unos segundos o pocos minutos» e a 
partir da qual «el papel se convierte en la prolongación de tu mente y en un buen 
material para iniciar la redacción (1995: 59).  
Os exercícios seguintes (Exercícios 5 e 6 do Anexo XIV) tinham como meta 
principal fornecer aos alunos, primeiro, informação sobre como escrever uma carta 
pessoal, qual a sua estrutura, e segundo, um conjunto de conselhos que os alunos 
poderiam utilizar livremente nos seus textos. Cassany (1989) discorre sobre esta 
questão, sobretudo quando tenta apontar várias das deficiências textuais em que os 
alunos incorrem muitas vezes. Para este autor, é fulcral que o aluno, sempre que não 
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dominar um tipo de texto por não o haver lido ou estudado, recorra a fontes externas, de 
maneira a adquirir os conhecimentos relativos a essa tipologia.  
 O gráfico seguinte poderá dar uma amostra do grau de aceitação das atividades 
de planificação junto dos alunos que tiveram de realizar esta atividade: 
Gráfico 5: 
Os números mostram-nos que sete alunos dos dezassete que compunham a turma 
(41%) seguiram integralmente as atividades de planificação do texto, oito (47%) 
seguiram parcialmente e apenas dois (12%) seguiram minimamente ou nulamente essas 
atividades. Estes números são importantes para concluirmos que o grau de aceitação é 
manifestamente positivo e que uma percentagem mínima de alunos optou por descuidar 
as atividades de planificação. Vejamos agora no seguinte gráfico se houve uma 
concordância entre estes números e as notas conseguidas pelos alunos neste trabalho: 
Gráfico 6: 
De acordo com o gráfico, verificamos que parece haver uma relação direta entre 
o cumprimento dos passos definidos para a planificação do texto e os resultados finais. 
Os sete alunos que seguiram integralmente as atividades de planificação de texto 
apresentaram uma média de 60% (em 100%), sendo a nota mais alta um 75% e a mais 
baixa um 45%. Por sua vez, os oito alunos que seguiram parcialmente as atividades de 
planificação registaram uma média de 55%, com um 65% de nota mais alta e um 42,5% 
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de nota mais baixa. Os dois alunos que seguiram minimamente ou nulamente essas 
atividades apresentaram uma média de 42,5%.   
Perante estes números, podemos afirmar que existe uma correspondência entre o 
facto de se seguir ou não as atividades de planificação textual e a qualidade dos textos 
produzidos. Contudo, apesar de haver essa relação direta, a correspondência já não é tão 
categórica como nos casos expostos anteriormente. Isto é, apesar dos alunos que 
seguiram integralmente as atividades terem apresentado melhores resultados, esses 
resultados, apesar de positivos, registam uma média apenas satisfatória. Tal facto pode 
dever-se a distintos fatores como, por exemplo, a dificuldades manifestadas pelos 
alunos no domínio da EE e o facto de os conhecimentos na língua não estarem 
suficientemente desenvolvidos para produzirem um texto com adequação. Este último é, 
seguramente, um fator a ter em conta, pois podemos registar aqui o caso de um aluno 
que seguiu integralmente as tarefas de planificação textual mas que cujo resultado ficou-
se pelos 45% (nota, portanto, negativa), e o caso de um outro que seguiu parcialmente e 
apenas obteve 42,5%.   
Casos práticos  
Seguindo a tendência das atividades expostas anteriormente, iremos apresentar agora 
dois exemplos (de um aluno A e de um aluno B) que exemplificam claramente a relação 
entre o cumprimento/não cumprimento das atividades de planificação fornecidas e os 
textos dos alunos.  
 Contrariamente aos exemplos apresentados anteriormente, e não querendo 
manipular qualquer tipo de resultado referente à relação entre as atividades de 
planificação textual e a qualidade dos produtos finais, deixamos aqui o exemplo de um 
texto que seguiu as propostas de planificação apresentadas mas que apenas logrou 
atingir um resultado minimamente satisfatório.  
Estimada Sara Valentina Lopes                             Martes, 21 de mayo de 2013
20
 
 Espero que estéja tudo bien, recibi tu correo electrónico, haz escogido 
bien. Mexico es muy bonito y las personas son muy simpaticas. 
 Debes llevar crema solar, un banador, una sombrilla, llena un flotador 
para tu hijo, usa unas gafas de buceo para mirar los corales isto es para la 
                                               
20
 Transcrição do texto original que pode ser consultado como Anexo XV. 
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playa lleva también una cámara para más tarde recurdar tus mejores 
momentos. 
 En tu tiempos livres puedes ir a la playa y visitar los monumentos como 
chichén Itzá.  
 Espero que tienes una buena viajen y que ti divirtas mucho. 
Un abrazo de tu amiga, Joana 
 O texto que aqui apresentamos é suficiente para colocar em relevo várias 
dificuldades do aluno no domínio de certos aspetos da língua espanhola e também de 
escrita como, por exemplo: dificuldades na aplicação correta de sinais de pontuação; 
mistura de elementos do português com elementos típicos da língua espanhola 
(*«estéja», *«divirtas»); confusão paronímica (*«haz» ao invés de has); incorreções 
léxicas e gramaticais. 
O problema mais evidente demonstrado pelo aluno A é a escassa preparação 
linguística que o mesmo possui. Neste capítulo, a planificação de textos é escassa para 
suprir todas as falhas do mesmo. Esta questão abre espaço para uma reflexão sobre a 
importância do erro na aquisição de uma LE. Salvadó (1990) nota que alguns aspetos de 
uma LE são intrinsecamente mais difíceis de adquirir que outros e que, por isso, muitos 
alunos mostram mais dificuldades de aprendizagem em certas matérias. Figueiredo 
aponta algumas causas que explicam os diferentes tipos de erros, como, por exemplo, «a 
influência da língua materna e as generalizações que fazemos sobre certas estruturas» 
(2012). Porém, Salvadó postula que o erro também pode constituir um sinal de 
progresso. Esta ideia assenta na premissa de que  
«los procesos de aprendizaje no son procesos de formación de hábitos, sino 
de formulación de hipótesis sobre cómo funciona la lengua y posterior 
comprobación de esas hipótesis en usos comunicativos. Si el interlocutor no 
entiende o corrige, se reformula la hipótesis inicial y se repite de nuevo el 
ciclo: formulación de hipótesis – comprobación – confirmación o 
reformulación» (Salvadó, 1990: 291).      
Estas ideias de Salvadó a respeito do erro apontam para a noção de que os erros são 
como «resultados de certas estratégias por parte dos alunos para chegarem à forma 
adequada da língua-alvo, usando-a de maneira mais autêntica e espontânea» 
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(Figueiredo, 2012: 171). Não queremos alongar-nos nestas reflexões sobre o erro, pois 
não formam parte integral da nossa investigação. Achamos, no entanto, que estas ideias 
são suficientes para justificar a ocorrência de erros neste estádio de desenvolvimento da 
língua do aluno em questão. Contudo, Salvadó (1990) estabelece uma clara distinção 
entre erro e equívoco. O primeiro diz respeito a falhas que resultam de uma 
impreparação linguística e comunicativa e a segunda relaciona-se com situações de 
cansaço ou distração por parte de o aluno. Nunca saberemos se o texto aqui 
presentemente analisado apresenta mais erros que equívocos ou vice-versa.  
Não obstante, e sustentando grande parte da informação que viemos expondo até aqui 
sobre a relação de influência positiva entre a planificação e o texto, se atentarmos no 
conteúdo do texto, vemos que o aluno logra cumprir a sua função comunicativa. O 
aluno consegue, através de uma boa organização argumental, escrever um texto que 
apenas peca pela insuficiência de conhecimentos da língua.  
Para além de o texto estar orientado pelas linhas estruturais de uma carta 
pessoal, o aluno A atesta que seguiu escrupulosamente as atividades de planificação 
textual. Vejamos as atividades número 1, 3 e 4 e comprovemos de que maneira é que as 
mesmas encontram o seu espaço no texto: 
Figura  7: Atividades de planificação do aluno A. 
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                Figura  8: Atividades de planificação do aluno A. 
O aluno segue, portanto, o objetivo definido (fala sobre férias na praia), escreve 
sobre tudo aquilo a que se propôs falar (sua opinião sobre o México, o que fazer, que 
lugares a conhecer e o que levar) e também inclui todo o vocabulário que selecionou 
(«playa», «monumentos», «gafas de buceo» e «crema solar»).  
 Comparemos agora este texto com o texto apresentado pelo aluno B: 
Martes, 21 de mayo de 2013
21
 
¡Hola Sara!  
Á cuanto tiempo, yo ya visto donde quires ir de vacaciones este año al 
Perú más concretamente un sitio cheio de paisagenes bonitas. 
Ahora te voy a dar algunos consejos sobre las vacaciones de 
campamento. 
Te aconserro a llevar una gorra par no teneres frio nas montañas, 
crema solar para días calientes, ropa confortable para haceres caminadas 
longas, una tienda para passares la noche, una linterna para te da luz durante 
la noche y una bussula para no te perderes. Tene cuidado con los puebos 
indígenas pos ellos puedan no ser amistosos y tiene unas buenas vacaciones 
De tu mejor amigo Diogo. 
Relativamente a este texto, não nos deteremos de forma muito exaustiva nos 
erros, que são por demais evidentes. Uma leitura do texto permite vislumbrar um aluno 
que demonstra bastantes carências de composição de texto, nomeadamente nos aspetos 
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mais epidérmicos, como são o léxico, a gramática, a pontuação e a ocupação do espaço 
(a data, por exemplo, deveria estar mais à direita na folha), como também em questões 
mais profundas, como são a coerência a coesão. Neste texto, tanto a coerência como a 
coesão estão completamente hipotecadas: primeiro, porque a lógica dos argumentos é 
débil e as ideias parecem relativamente dispersas, e, segundo, porque existe uma grande 
insuficiência de marcadores discursivos e de adequada pontuação. Esta deficiência 
relativa aos marcadores e à pontuação também coloca em causa a legibilidade do texto. 
Segundo Cassany (1995), um texto que apresente frases muito extensas, com 
enumerações sucessivas e que apele à monotonia, representa um texto cuja legibilidade 
é bastante baixa, conduzindo ao desinteresse e à não captação da mensagem principal. O 
texto, assim, não cumpre o seu propósito comunicativo.  
O exemplo aqui apresentado incorre também em algumas das deficiências 
explicitadas por Cassany em Describir el escribir. Podemos constatar que o aluno B 
apresenta várias deficiências de conteúdo, ou seja, sobre o tema que escreve, ao não 
conseguir apresentar nem desenvolver ideias de uma forma satisfatória. O modelo de 
composição proposto por Flower e Hayes (especificado na Parte IV) também apresenta 
um conjunto de atos criativos a partir dos quais o autor cria o significado pretendido. 
Então, esta ideia de criação, fazendo parte de um processo que se propõe como 
cognitivo e acionando subprocessos de uma forma automática, constitui um dos atos 
essenciais da escrita. Contudo, essa capacidade criadora vê-se hipotecada se o 
escrevente não possuir os conhecimentos nem as capacidades básicas de composição.  
Se colocarmos o texto em contraste com as atividades de planificação, também 
podemos constatar que o aluno apenas seguiu minimamente as propostas apresentadas. 
Contudo, acreditamos que o grande problema do aluno não se circunscreve ao facto de 
não ter planificado, mas ao facto de não possuir grandes capacidades na EE. A 
planificação exige que o aluno/escrevente, já possua conhecimentos basilares do código 
escrito, fator que lhe permitirá entender a complexidade em que radica a escrita. O 
aluno B constitui, portanto, um caso em que qualquer atividade de planificação não 
surte qualquer tipo de efeito, pois as suas dificuldades na língua são profundas.  
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Parte VII 
Propostas metodológicas 
Os exercícios de planificação utilizados durante as aulas e que possibilitaram grande 
parte das reflexões que aqui deixamos expostas no capítulo precedente dependem 
fortemente da tipologia textual que o professor pretende desenvolver com os seus 
alunos. Contudo, e como já foi referido em linhas anteriores, existe a possibilidade de 
adaptação de esses mesmos exercícios tendo em conta a finalidade que se pretende para 
cada exercício escrito.  
Será conveniente, também, que tenhamos em conta que os procedimentos para 
uma correta planificação não se esgotam nos exemplos que apresentamos. Deixamos 
aqui outras propostas que não foram desenvolvidas durante o ano mas que poderão ser 
de grande utilidade em futuras incursões na área da planificação textual. 
Palavras-chave  
Por exemplo, uma outra atividade de planificação que o professor pode trabalhar com os 
seus alunos é o de definir palavras-chave. Optando por um conjunto de palavras que 
servirão de fio condutor ao seu texto, o aluno estará a servir-se de uma prática que 
garantirá uma maior organização e coerência aquando da composição desse mesmo 
texto. A definição de palavras-chave pode ser considerada como uma atividade de 
planificação no sentido em que deve servir para despertar no escrevente o seu 
conhecimento lexical acerca do que vai escrever. As palavras-chave diferem da 
estratégia do turbilhão de ideias na medida em que devem ser o resultado de um 
trabalho intelectual depurado e não célere e devem também contribuir para o domínio 
da descrição do tema sobre o qual se escreve.  
Textos de apreciação crítica
22
 
Em apreciações críticas, uma prática que poderá servir para uma conveniente 
planificação será a de definir, antecipadamente, o número de parágrafos e a informação 
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 Tipologia textual que faz parte dos programas de ensino e que foi selecionada por não ter sido 
desenvolvida durante este ano. 
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que constará de cada um de esses parágrafos. O professor poderá, adicionalmente, 
fornecer um conjunto de sugestões que ajudem o aluno a introduzir as suas ideias e a 
organizá-las adequadamente. Por exemplo, equacionemos um texto de apreciação crítica 
sobre um filme, cuja planificação por parágrafos poderá ser realizada tendo em conta o 
seguinte quadro
23
: 
Parágrafos Ideias Sugestões (fornecidas pelo professor) 
1º parágrafo 
(abertura) 
 Indicar motivos que justificam a apreciação crítica. 
Pode começar assim: 
- Vi recentemente um filme de... que gostei 
bastante. 
- Acabou de ser lançado o último filme de…,…. 
2º parágrafo 
(dados de 
informação sobre o 
filme) 
 Descrever o filme. Pode começar assim: 
- Ao longo das duas horas de filme, temos acesso a 
uma história que envolve… 
- O filme resume-se a um/uma história de amor, 
crime, comédia, etc., que envolve… 
3º parágrafo 
(apreciação crítica) 
 Referir razões de destaque do filme e exemplificar. 
Pode começar assim: 
- Apreciei bastante este filme por vários motivos. 
Primeiro, porque…. Segundo,…, etc. Finalmente, 
devido a… 
4º parágrafo 
(conclusão) 
 Concluir a apreciação crítica. Pode começar assim: 
- Sempre/Nunca gostei de este género de filmes 
que… 
- Por estas razões, sugiro que… 
 
Biografia 
Uma atividade de escrita que pode suscitar alguma curiosidade por parte dos alunos será 
a de escrever uma biografia, seja de um escritor, ator, político, desportista, etc. 
Inicialmente, é importante que o aluno recolha alguma informação pessoal que possa 
ajudar a identificar essa pessoa. Por exemplo, será conveniente procurar saber a sua data 
e local de nascimento, onde vive ou viveu, informação sobre a sua família, atividades de 
que mais gosta ou gostava, títulos de algumas das suas obras (se for escritor), filmes (se 
for ator), qual o seu partido político (se for alguém relacionado com a política), clube ao 
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 Adaptado de: Ferreira, I.; Silvano, P.; Rodrigues,S.V. s/d. Português 10+ - Ensino Secundário. 
Porto: Areal. 
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qual está ou esteve vinculado (se for o caso de um desportista), etc.. Para além de toda 
esta informação, o professor poderá levar para a sala de aula um conjunto de outras 
fontes que poderão servir para complementar grande parte da informação biográfica: 
vídeos, documentários, excertos de livros, recortes de jornal, etc., ou seja, material que 
poderá ajudar a descrever a personalidade em questão de uma forma mais subjetiva. Se 
bem que é possível entender estas sugestões como atividades de pré-escrita e não 
necessariamente de planificação, também é certo que elas podem contribuir para a 
dinamização da escrita e servem para projetar o que se pretende escrever. 
 A partir da informação que o aluno for selecionando e recolhendo, poderá 
munir-se de um quadro como o que a seguir expomos para organizar a sua informação: 
Ordem cronológica Traços físicos Traços psicológicos (hipóteses) 
Infância   
Adolescência   
Idade Adulta   
Meia- idade   
Velhice   
 
 Entendemos que a definição destas características, juntamente com toda a 
informação documental das personalidades (livros escritos, filmes protagonizados, 
cargos políticos, clubes representados, etc.), permitirão ao aluno escrever uma biografia 
de uma maneira adequada. Seguindo a ordem cronológica apresentada no quadro, o 
aluno terá ao seu dispor toda a informação que deverá acompanhar de uma forma 
lógica. Será importante, também, que o professor delimite o âmbito da biografia e que 
exija do aluno que se cinja somente àquela informação que mais pertinência reúne para 
a descrição integral da personalidade.  
 
Estas sugestões que aqui apresentamos são flexíveis e a sua adaptação pode ser 
realizada tendo em conta os objetivos que se almejam. Por exemplo, o quadro que 
colocamos à disposição sobre a apreciação crítica pode ser adaptado a um texto de cariz 
argumentativo ou expositivo, devendo o professor, nestes casos, proceder a uma 
adequação das sugestões que aqui deixamos. De igual modo, o quadro relativo à 
biografia também pode servir para um texto de caráter narrativo, em que se apresenta a 
história de um protagonista e o seu desenvolvimento durante a história.  
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Conclusões 
 
Como já referimos em linhas anteriores, este estudo não pretendia avaliar qual a 
capacidade cognitiva dos alunos para planificar os seus textos autonomamente. Muitos 
autores e a prática pedagógica levada a cabo mostram que a planificação textual é algo a 
que muitos alunos dão pouca – ou nenhuma – importância, chegando a haver vários que 
desconhecem por completo tal rotina, ou porque a escola nunca ensinou ou porque 
nunca se interessaram muito pelo domínio da escrita e por todas as práticas a ela 
associadas. Relativamente à primeira razão, podemos deter-nos numa contradição 
passível de generalização, que é o porquê de quase todo o processo avaliativo exigir do 
aluno o domínio da capacidade de escrita e tão pouco contribuir para o cultivo dessa 
capacidade. No que concerne à segunda questão, também nos podemos interrogar sobre 
o fato de muitos alunos desenvolverem «anticorpos» a uma prática constante e 
estruturada da escrita à qual a planificação está associada. Estas questões são, como 
sabemos, profundas e adquirem uma dimensão ainda mais ampla quando as colocamos 
em paralelo com uma realidade que está em constante mutação, como é escola 
portuguesa.  
 Contudo, e apesar destas questões que se podem já percecionar como estruturais 
e congénitas ao sistema de ensino português, não era do nosso interesse saber se os 
alunos já haviam sido confrontados com questões de planificação textual através da 
escola e de professores. Um estudo sobre a capacidade dos alunos conseguirem ou não 
planificar os seus textos, de uma forma individual e automática, exigiria uma iniciação à 
prática profissional mais densa, demorada e continuada, algo que o atual modelo de 
estágio não permite. Seria importante que futuros estudos sobre a temática pudessem 
aferir qual a capacidade dos alunos para produzirem o mesmo texto de duas formas 
diferentes: uma primeira, livre de qualquer planificação, e uma outra, assente numa 
planificação cuidada e rigorosa, para depois se compararem os resultados finais.  
 No que diz respeito aos objetivos procurados pela investigação levada a cabo, 
podemos tirar algumas conclusões que incidem numa projeção que serviu de orientação 
a grande parte do trabalho desenvolvido durante o ano. Primeiro, os trabalhos 
providenciados pelos alunos e que foram analisados na parte VI – e até mesmo aqueles 
90 
 
que não foram aqui especificados – mostraram que existe uma divergência muito grande 
quando comparamos trabalhos devidamente planificados com outros que carecem de tal 
prática. As propostas de planificação pareceram influir positivamente nos trabalhos 
produzidos, que manifestaram, sobretudo, adequação e estruturação. A razão porque 
optamos por destacar a palavra «pareceram» deve-se a uma questão que apenas um 
acompanhamento mais exaustivo aos alunos poderia responder: será que os resultados 
obtidos advém apenas do facto de se seguir ou não as estratégias de planificação ou 
também estão relacionados com a capacidade dos alunos no domínio da escrita? Neste 
contexto, nunca poderemos afirmar taxativamente se as estratégias foram indispensáveis 
para uma correta consecução das atividades. Porém, o que podemos salientar é que o 
facto de vários alunos se terem orientado pelas atividades de planificação revela um 
claro indício de que estes querem escrever de maneira estruturada e ponderada. Sendo 
assim, os alunos que seguiram as atividades demarcaram-se daqueles que pouco ou nada 
as seguiram, no sentido em que quiseram construir – pensamos – aprendizagens 
significativas para eles mesmos. 
 A segunda conclusão que podemos tirar de todos os dados recopilados 
anteriormente é que os alunos revelam pouca tendência para atividades de escrita, 
apesar destas constituírem parte integrante no seu desenvolvimento escolar e 
absorverem grande parte da carga avaliativa que está incluída nesse desenvolvimento. 
Sublinhando aquilo que Fonseca, Coto, Cassany e outros referiram acerca de uma 
insuficiência da escola no âmbito da escrita, a grande maioria dos alunos parece estar 
pouco ou nada preparada para atividades de escrita solicitadas. Existe no grupo de 
alunos que compôs a amostra para esta investigação uma tendência generalizada para 
um rejeição inicial de qualquer atividade de escrita e muito menos para uma 
planificação textual, apesar de a grande maioria ter referido nos inquéritos que gostava 
de escrever e também ter atribuído à planificação uma carga valorativa bastante elevada 
no âmbito da escrita. Se os programas de ensino requerem uma evolução gradual do 
aluno em todos os domínios, é esperado que os mesmos, à medida que vão avançando 
no nível de ensino, comecem a construir aprendizagens mais estruturadas, assentes na 
progressão. Então, a planificação, como estratégia de escrita a ser introduzida em níveis 
de escolaridade mais elevados, poderá atuar como um catalisador da capacidade de 
escrita do aluno, devendo, portanto, ser trabalhada em contexto de sala de aula.  
91 
 
 Para finalizar, as estratégias que foram apresentadas não devem apenas estar 
vinculadas às tipologias textuais às quais os trabalhos aqui apresentados estiveram 
subordinados. A sua adaptação é uma possibilidade e deve ser sempre realizada tendo 
em conta uma adequação no processo de ensino. Há características do texto 
argumentativo que se podem confundir com várias do texto expositivo e outras de este 
que se podem confundir com diversas do texto argumentativo, por exemplo. 
Acreditamos que, a partir das mesmas, professores e alunos podem beneficiar de 
estratégias que lhes facilitarão o ensinar e ao aprender, respetivamente. No que aos 
professores diz respeito, terão à sua disposição um manancial de recursos que poderão 
introduzir nas suas aulas e que servirão de orientação em atividades de escrita. 
Relativamente aos alunos, espera-se que através de atividades como o turbilhão de 
ideias, a recolha de informação, as citações, o traçar de objetivos, etc., possam 
automatizar um conjunto de processos que mais tarde se acionarão automaticamente, 
elevando, então, a planificação textual a uma dimensão cognitiva como, por exemplo, 
àquela dimensão proposta por Hayes e Flower. 
 No atual cenário da escola portuguesa, a escrita, sendo um dos domínios do 
processo ensino-aprendizagem que mais preponderância assume no destino avaliativo 
do aluno, carece de uma maior sistematização. É fundamental que o professor assuma o 
seu papel de interveniente principal neste processo e sensibilize os alunos para a ideia 
de que a EE constitui «um meio poderoso de comunicação e aprendizagem que requer o 
domínio apurado de técnicas e estratégias precisas, diversas e sofisticadas» (Sim-Sim, 
Duarte & Ferraz, 1997: 29), isto é, que transmita a noção de que a planificação textual, e 
outras estratégias associadas ao domínio da escrita, farão, certamente, uma diferença 
significativa relativamente aos resultados obtidos.   
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ANEXO I (PÁGINA 45) 
 
Modelo do processo cognitivo de escrita proposto por Hayes e Flower  
(Adaptado de Barbeiro, 1999) 
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Q U E S T I O N Á R I O   
ANEXO II (PÁGINA 55) 
 
 
O presente questionário insere-se no âmbito de um estudo para a obtenção do grau de Mestre 
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto e debruça-se sobre Estratégias de 
Planificação de Textos. Procura-se, através do mesmo, conhecer os hábitos de escrita de alguns 
alunos da Escola Secundária de Vilela. As respostas são anónimas e confidenciais. Agradece-se 
que disponibilizes algum do teu tempo no seu preenchimento.  
DADOS PESSOAIS 
SEXO: M     F         IDADE: _________      ANO DE ESCOLARIDADE: __________ 
 
1. PARA TI, ESCREVER É: (PODES ESCOLHER MAIS QUE UMA RESPOSTA) 
Um prazer        Uma obrigação     Uma forma de valorização pessoal       
Uma forma de aprender         Outro  
2. CONSIDERAS IMPORTANTE A PRÁTICA DA ESCRITA? 
Sim         Não     
3. GOSTAS DE ESCREVER? 
Sim         Não     
4. ONDE COSTUMAS ESCREVER?  
Apenas na escola       Apenas em casa       Na escola e em casa        Outro lugar  
5. QUAIS AS BARREIRAS QUE TE AFASTAM DA PRÁTICA DA ESCRITA? (PODES ESCOLHER MAIS 
QUE UMA RESPOSTA) 
Nenhuma       O não gostar de escrever         Falta de tempo            Lentidão na escrita     
Cumprimento dos conteúdos programáticos          Outra   
6. EM MÉDIA, COM QUE FREQUÊNCIA COSTUMAS ESCREVER? (PODES ESCOLHER MAIS QUE 
UMA RESPOSTA) 
Entre 01 a 30 minutos por semana                          Entre 31 a 60 minutos por semana  
Mais do que uma hora por semana                          Nunca          
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7. JÁ PARTICIPASTE ALGUMA VEZ NUM CONCURSO DE ESCRITA? 
Sim       Não  
8. ALGUMA VEZ TIVESTE UM DIÁRIO PESSOAL ONDE REGISTASSES O TEU DIA-A-DIA? 
Sim       Não  
9. QUE TÉCNICAS UTILIZAS NORMALMENTE ANTES DE ESCREVERES UM TEXTO? (PODES 
ESCOLHER MAIS QUE UMA RESPOSTA) 
Aponto ideias soltas             Faço um esquema                Procuro vocabulário  
Utilizo uma folha de rascunho               Nenhuma, parto imediatamente para a escrita do texto    
10. QUAL DAS SEGUINTES AFIRMAÇÕES DESCREVE MELHOR OS TEUS HÁBITOS DE ESCRITA? 
- Tento sempre terminar o que escrevo de uma só vez até que o resultado esteja ao meu gosto    
- Gosto de apontar ideias, escrever e rever tudo o que escrevi, no dia seguinte ou após alguns dias  
 
11. TENS POR HÁBITO PLANIFICAR OS TEUS TEXTOS ANTES DE OS ESCREVERES? 
Sim       Não  
12. CONSIDERAS IMPORTANTE A PLANIFICAÇÃO DE TEXTOS? 
Sim     Não     
13. TIVESTE PROFESSORES QUE ENSINASSEM A PLANIFICAR TEXTOS? 
Nenhum        Alguns         Todos       
14. SE RESPONDESTE SIM NO PONTO ANTERIOR, QUE DISCIPLINA(S) LECIONAVA(M) ESSE(S) 
PROFESSOR(ES)_____________________________________________________________ 
15. CONSIDERAS IMPORTANTE SABER COMO PLANIFICAR TEXTOS? 
Sim     Não     
16. QUAL A IMPORTÂNCIA DESSE CONHECIMENTO? (PODES ESCOLHER MAIS QUE UMA 
RESPOSTA) 
Melhora a escrita                             Desenvolve o gosto pela escrita           
Conduz a textos com melhor qualidade                               Outro  
17. OS MANUAIS ESCOLARES QUE UTILIZAS APRESENTAM ATIVIDADES DE PLANIFICAÇÃO DE 
TEXTO? 
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Sim     Não     
18. COMO OCUPAS O TEU TEMPO LIVRE? (PODE ESCOLHER MAIS QUE UMA RESPOSTA) 
Praticando desporto      Estudando                Escrevendo por prazer     
Estando com os amigos         Fazendo voluntariado      Outro   
 
Obrigado pela colaboração!  
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ANEXO III (PÁGINA 60) 
1. Escreve aqui as palavras que mais gostaste da atividade nº 1 (recolha de palavras em 
torno das duas imagens relativas ao tema da Viagem), realizada no dia cinco de fevereiro 
de dois mil e onze. ______________________________________________________ 
___________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
2. Depois de leres atentamente as dicas que te damos, escreve-as na coluna da esquerda 
se for um passo a seguir para uma correta elaboração do teu texto, ou na coluna da 
direita se for um passo a evitar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.   O texto que terás de escrever deve ser um texto narrativo onde podes dar asas à tua 
imaginação e terá também de se cingir à temática da Viagem. No entanto, antes de 
redigires o teu texto, é conveniente que preenchas a seguinte tabela e que o teu texto 
obedeça aos parâmetros que selecionares.  
 
O que não devo evitar: 
 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
 
O que devo evitar: 
 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
começar frases com maiúsculas; empregar lugares-comuns ou clichês; frases 
exageradamente longas; procurar sinónimos; escrever como falo; usar palavras que 
sejam compreensíveis para a maioria; organizar as ideias; usar abreviaturas 
exageradamente; repetições; frases ou ideais incompletas; pontuar corretamente o 
texto; o uso do calão 
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Parâmetros de planificação do meu texto: Sim Não 
1. Vou escrever o texto na 1ª (eu) ou na 3ª pessoa (ele/ela)?   
2. Vou escrever sobre uma viagem física?   
3. Vou escrever sobre uma viagem interior?   
4. Vou escrever sobre uma viagem física e sobre uma viagem interior?   
5. Vou escrever sobre uma experiência pessoal (pessoas e lugares 
reais)? 
  
6. Vou usar como exemplos os sujeitos poéticos dos poemas e da 
canção estudados em aula? 
  
7. Vou definir alguma moral para a minha história?   
8. Vou escrever o meu texto para ser publicado?   
 
3.1. Tens agora a oportunidade de escrever o teu texto. De seguida, apresentamos-te as 
regras que tens de obedecer na redação do mesmo. Não te esqueças também de te 
guiares pelos parâmetros definidos antes. Portanto, o teu texto deve conter: 
 pelo menos cinco palavras da lista elaborada no primeiro passo desta ficha; 
 pelo menos quatro quantificadores; 
 entre 100 a 120 palavras. 
 
Suporte: 
Escreve o teu texto numa folha em branco, devendo estar datado e assinado.  
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ANEXO IV (PÁGINA 61) 
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ANEXO V (PÁGINA 63) 
Lê a informação seguinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
a) Argumentar 
Argumentar é apresentar razões que, por raciocínio lógico, levam a uma conclusão e a sua 
finalidade é convencer, conseguir a adesão do outro ou dos outros à validade, conveniência, justeza, 
verdade, da tese ou do ponto de vista que se defende. 
 
b) Texto argumentativo 
Para argumentar bem é necessário: 
 Ter um conhecimento claro e preciso acerca da ideia ou do assunto que se vai defender; 
 Definir ideias ou palavras-chave; 
  Organizar os argumentos por ordem de importância e apresentá-los com correção e clareza 
(recorrendo, por exemplo, a marcadores discursivos); 
 Evitar ataques pessoais para que a argumentação não seja ofensiva para qualquer dos 
interlocutores; 
 Apresentar dados consistentes (recorrendo a figuras de autoridade, artigos credíveis, etc.); 
 Utilizar uma linguagem objetiva. 
 
c) Estrutura do texto argumentativo 
1. Introdução / Tese: é o ponto de vista, o ponto de vista à qual o argumentador deve fazer 
aderir o leitor. 
2. Desenvolvimento / Argumentos: o argumentador apresenta as razões a favor ou contra a 
tese. 
3. Conclusão.  
 
d) Aspetos linguísticos predominantes no texto argumentativo 
 Formas verbais no presente do indicativo; 
 Verbos declarativos (considerar, julgar, achar, crer, acreditar,…); 
 Marcadores e conectores discursivos. 
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1. As atividades apresentadas de seguida servirão para a planificação do teu texto. É 
importante que sigas todos os passos e que os preenchas corretamente.  
A. “O que pretendo expor com o meu texto?” Define o que vais escrever no teu 
texto.________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
B. Cria um turbilhão de ideias a partir dos dois conceitos apresentados de seguida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
C. Regressa às anotações que fizeste do vídeo sobre a crise no Corno de África 
(Ficha nº 1), ao artigo da UNICEF (Ficha nº 2), ao discurso de José Saramago 
(Ficha nº 3) e ao texto sobre a importância da exploração espacial (Ficha nº 5) e 
recolhe a informação dos argumentos / opiniões / ideias / estatísticas que julgas ser 
mais importantes.  
Fontes Argumentos / opiniões / ideias / estatísticas. 
Informações 
sobre o vídeo  
(Ficha nº 1) 
Escolhe três dados: 
   
   
  
Crise em África 
Avanços 
científicos e 
tecnológicos 
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Artigo da 
UNICEF (Ficha 
nº 2) 
Escolhe três dados: 
   
   
  
Discurso de José 
Saramago  
(Ficha nº 3) 
Escolhe dois dados: 
 
   
  
Importância a 
exploração 
espacial  
(Ficha nº 5) 
Escolhe dois dados: 
 
   
  
  
D. Agora, tenta estruturar os dados que recolheste, organizando-os de acordo com 
aquilo que consideras ser mais importante, sendo que o 1 significa o que consideras 
ser mais importante e o 10 o menos importante.  
1. ___________________________________________________________________ 
2. ___________________________________________________________________ 
3. ___________________________________________________________________ 
4. ___________________________________________________________________ 
5. ___________________________________________________________________ 
6. ___________________________________________________________________ 
7. ___________________________________________________________________ 
8. ___________________________________________________________________ 
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9. ___________________________________________________________________ 
10. __________________________________________________________________ 
E. Nas linhas que se seguem, e tendo em conta a informação que recolheste, faz um 
resumo dos textos que leste. 
Artigo da UNICEF “Emergência no Corno de África” 
 
 
Discurso de José Saramago 
 
 
Artigo sobre a importância da exploração espacial 
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2. Chegou o momento de escreveres o teu texto. É obrigatório que te baseies nas 
atividades de planificação de texto que acabaste de preencher e que o teu texto 
contenha os seguintes parâmetros:   
 Entre 120 a 150 palavras; 
 Entre 6 a 8 marcadores discursivos; 
 Se baseie nas ideias centrais dos textos da UNICEF e da importância da 
exploração espacial, no discurso de José Saramago e no vídeo sobre a crise 
humanitária no Corno de África; 
 Apresente léxico resultante da atividade B desta ficha e, se possível, utilizar 
sinónimos (usa, para esse efeito, um dicionário); 
 Tenha a estrutura de um texto argumentativo (Introdução – Desenvolvimento, 
Conclusão). 
2.1. Por vezes, quando estruturamos um texto, incorremos em deficiências de 
vários tipos. Assim, apresentamos-te alguns pontos que deves evitar quando 
estiveres a escrever o teu texto:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRESTA ATENÇÃO AO QUE ESCREVES, COMO ESCREVES, SEGUE OS 
PASSOS DEFINIDOS NA PLANIFICAÇÃO E FARÁS UM BOM TRABALHO! 
- Dar respostas de tal forma exaustivas que não põem em evidência os mecanismo de 
causa essenciais para a compreensão; 
- Não identificar corretamente o problema a tratar, e não o explicitar 
convenientemente; 
- Identificar claramente o problema apresentado, mas não das informações exatas; 
- Não utilizar o léxico mais correto; 
- Não utilizar uma estrutura sintática correta; 
- Apresentar problemas com abundantes marcas linguísticas (tais como: quer dizer; 
então; por esta razão; etc.); 
-Não apresentar de uma forma correta as informações selecionadas; 
- Utilizar uma estrutura frásica de tal forma deficiente que se torna confusa e 
incompreensível. 
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ANEXO VI (PÁGINA 69) 
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ANEXO VII (PÁGINA 71) 
1. Lê o discurso de José Saramago: Alguém não anda a cumprir o seu dever 
Majestades, Alteza Real, Senhoras e Senhores, 
Cumpriram-se hoje exactamente cinquenta anos sobre a assinatura da Declaração 
Universal de Direitos Humanos. Não têm faltado, felizmente, comemorações à 
efeméride. Sabendo- se, porém, com que rapidez a atenção se fatiga quando as 
circunstâncias lhe impõem que se aplique ao exame de questões sérias, não é arriscado 
prever que o interesse público por esta comece a diminuir a partir de amanhã. Claro que 
nada tenho contra actos comemorativos, eu próprio contribuí para eles, modestamente, 
com algumas palavras. E uma vez que a data o pede e a ocasião não o desaconselha, 
permita-se-me que pronuncie aqui umas quantas palavras mais. 
Nestes cinquenta anos não parece que os Governos tenham feito pelos direitos humanos 
tudo aquilo a que, moralmente, quando não por força da lei, estavam obrigados. As 
injustiças multiplicam-se no mundo, as desigualdades agravam-se, a ignorância cresce, 
a miséria alastra. A mesma esquizofrénica humanidade que é capaz de enviar 
instrumentos a um planeta para estudar a composição das suas rochas, assiste 
indiferente à morte de milhões de pessoas pela fome. Chega-se mais facilmente a Marte 
neste tempo do que ao nosso próprio semelhante. 
Alguém não anda a cumprir o seu dever. Não andam a cumpri-lo os Governos, seja 
porque não sabem, seja porque não podem, seja porque não querem. Ou porque não lho 
permitem os que efectivamente governam, as empresas multinacionais e 
pluricontinentais cujo poder, absolutamente não democrático, reduziu a uma casca sem 
conteúdo o que ainda restava de ideal de democracia. Mas também não estão a cumprir 
o seu dever os cidadãos que somos. Foi-nos proposta uma Declaração Universal de 
Direitos Humanos, e com isso julgámos ter tudo, sem repararmos que nenhuns direitos 
poderão subsistir sem a simetria dos deveres que lhes correspondem, o primeiro dos 
quais será exigir que esses direitos sejam não só reconhecidos, mas também respeitados 
e satisfeitos. Não é de esperar que os Governos façam nos próximos cinquenta anos o 
que não fizeram nestes que comemoramos. Tomemos então, nós, cidadãos comuns, a 
palavra e a iniciativa. Com a mesma veemência e a mesma força com que 
reivindicarmos os nossos direitos, reivindiquemos também o dever dos nossos deveres. 
Talvez o mundo possa começar a tornar-se um pouco melhor. 
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ANEXO VIII (PÁGINA 71) 
1. Lê o seguinte artigo e sublinha o léxico que desconheces e as ideias mais 
importantes. 
Emergência no Corno de África
24
 
Apesar dos progressos recentes, as perspetivas para o 
Corno de África são cada vez mais preocupantes. 
NAIROBI, 11 de abril de 2012 – A resposta humanitária 
massiva no Corno de África em 2011 permitiu inverter a 
propagação da fome e salvar a vida de dezenas de milhares 
de crianças, mas as perspetivas são cada vez mais 
preocupantes, ameaçando os ganhos frágeis alcançados até à 
data, segundo um novo relatório da UNICEF. 
“Apesar dos progressos significativos na perspetiva da 
segurança alimentar no Corno de África, a crise de sobrevivência infantil está de longe 
terminada. Milhões de crianças carecem de assistência sustentada nos meses críticos que 
aí vêm. Se tal não acontecer, poderemos assistir a um retrocesso dos ganhos duramente 
conquistados,” afirmou Elhadj As Sy, Diretor Regional da UNICEF para a África 
Oriental e Austral, por ocasião do lançamento do relatório “Resposta à emergência do 
Corno de África” que descreve a operação humanitária da UNICEF nos seis meses que 
se seguiram à declaração de situação de fome nalgumas partes da Somália em julho de 
2011. 
“As perspetivas para uma recuperação sustentada são cada vez mais precárias. A 
previsão meteorológica mais recente em combinação com a insegurança persistente e a 
violência em muitas áreas pode suscitar novos choques e ruturas, um desenvolvimento 
que voltaria a pôr em risco a vida de centenas de milhares de crianças,” afirmou Elhadj 
As Sy, que também é o Coordenador Global da UNICEF para a Emergência no Corno 
de África.  
Segundo as mais recentes projeções, as chuvas sazonais de março a maio ficarão abaixo 
da média na maior parte da região. O conflito em curso na Somália, os ataques e a 
violência étnica em partes do Quénia bem como as ameaças contra trabalhadores 
humanitários, estão a limitar o acesso aos refugiados e às comunidades afetadas pela 
crise. 
Mais de oito milhões de pessoas na região do Corno de África precisam de 
assistência urgente.   
Perto de um terço da população da Somália — cerca de 2.51 milhões de pessoas — 
estão ainda em situação de crise humanitária aguda, incluindo mais de 323.000 crianças 
                                               
24 Adaptado de: http://www.unicef.pt/artigo.php?mid=18101112&m=3&sid=1810111239# 
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que sofrem de malnutrição aguda. Cerca de 463.000 refugiados somalis nos campos de 
Dadaab no Nordeste do Quénia, 142.000 pessoas nos campos de Dollo Ado na Etiópia 
bem como 22.000 pessoas no campo de Ali Addeh no Djibouti, e ainda os 1.35 milhões 
de somalis deslocados no seu próprio país continuam a precisar de assistência.  
Resultados alcançados em 2011 
O relatório apresenta em detalhe os resultados da resposta humanitária massiva da 
UNICEF na segunda metade de 2011, nomeadamente:  
- A entrega de mais de 60.000 toneladas de bens de primeira necessidade aos países do 
Corno de África, por via aérea, terra e mar; 
- O tratamento de perto de 350.000 crianças com malnutrição severa;  
- A vacinação de 7.9 milhões de crianças contra o sarampo;  
- O fornecimento de água potável a 3.2 milhões de pessoas; O acesso a espaços amigos-
da-criança e outros ambientes seguros facultado a mais de 200.000 crianças. 
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ANEXO IX (PÁGINA 71) 
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ANEXO X (PÁGINA 73) 
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ANEXO XI (PÁGINA 77) 
Pasos para una buena planificación de mi texto 
1. Se acerca el momento de escribir un texto argumentativo. Pero antes, completa el siguiente 
recuadro para que tus ideas estén mejor organizadas.  
¿Cuál será el título de mi texto?  
¿Qué argumentos a favor voy a 
presentar? 
 
¿Qué argumentos en contra voy a 
utilizar? 
 
¿Qué ejemplos voy a usar? 
 
¿Qué persona voy a usar para 
estandarizar mi texto? ¿Usaré la 
primera persona (tengo) o el plural de 
modestia (tenemos, tuvimos, hemos 
tenido,…)? 
 
¿Cómo voy a terminar mi texto? 
¿Con una opinión personal? ¿Con 
una llamada de atención al público? 
 
 
2. Para ayudarte en la elaboración del texto, hemos buscado argumentos y palabras sobre la 
Migración y que te podrán ser útiles. A continuación, encuentras algunos ejemplos. Escríbelos 
en la columna de la izquierda si crees que es un argumento positivo o en lo de la derecha si 
crees que es un argumento negativo. 
la emigración es una 
fuente de ingresos de un 
país 
aporta nuevos puntos de 
vista y  culturas 
desestructura la familia 
necesidad multiculturalismo clandestinidad 
adaptación choque cultural víctimas de racismo 
pateras “viaje de la muerte” construcción de un futuro 
 
 
 
 
 
Argumento positivo 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
Argumento negativo 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
______________________ 
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3. ¿Aún te acuerdas de las estructuras para opinar? Pues escríbelas en las líneas 
siguientes y seguro que serán muy útiles a tu texto argumentativo.  
 
 
 
 
 
 
Tarea Final 
Escribe un texto argumentativo sobre la temática de la Migración basándote en todo lo que 
has aprendido en las últimas clases. Es obligatorio que contenga: 
 120-150 palabras; 
 Tenga, por lo menos, ocho conectores discursivos; 
 argumentos a favor y en contra; 
 estructuras para opinar. 
 
 
      Creo que____        ______________ 
     _____________       ______________                           
      _____________      ______________ 
      _____________      ______________ 
      _____________      ______________ 
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ANEXO XII (PÁGINA 80) 
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ANEXO XIII (PÁGINA 82) 
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ANEXO XIV (PÁGINA 85) 
ACTIVIDADES DE PLANIFICACIÓN DE TEXTO 
CARTA PERSONAL 
Tu compañero(a) te ha enviado un correo electrónico pidiéndote consejos y 
recomendaciones para sus vacaciones. Sin embargo, tu conexión a la internet no está 
funcionando y la única manera de contestarle es escribiendo una carta. Antes de 
empezar a escribir la carta, sigue las actividades de planificación de texto que te 
proponemos a continuación, pues te ayudarán en la escritura de tu texto. 
1. ¿De qué voy a hablar en mi carta? ¿De una respuesta a unas dudas sobre 
vacaciones en la playa, de campamento o de cariz cultural en una ciudad? 
_____________________________________________________________________ 
2. Si fueras un viajero que fuera al destino que has elegido, ¿qué te gustaría hacer 
y encontrar allá? Di también lo que llevarías en esas vacaciones. 
_____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
3. Escribe sobre los aspectos qué vas a mencionar en tu carta.  
En mi carta voy a hablar de: 
a) ___________________________________________________________________ 
b) ___________________________________________________________________ 
c) ___________________________________________________________________ 
d) ___________________________________________________________________ 
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4. Ahora que ya tienes bastante información para escribir tu carta, haz, en el 
siguiente recuadro, un esquema de la estructura del texto que vas a escribir (ideas, 
palabras clave, etc.): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5. ¿Acaso ya has escrito alguna vez una carta personal? ¿Sabes cuál es la 
estructura que debes seguir? Te presentamos a continuación la estructura que 
debes seguir para escribir tu carta: 
- Fecha; 
- Saludo (Estimado(a)); 
- Cuerpo de la carta (contestar a las dudas de tu compañero); 
- Despedida (de una manera afectuosa, porque hay una amistad entre vosotros);  
- Firma.  
6. Cómo se piden recomendaciones, te damos algunos consejos que puedes utilizar 
en tu carta. Pero fíjate, ¡No uses todos! 
6.1. Clasifica los consejos que te damos a continuación en las siguientes categorías. 
 
 
 
121 
 
 
 
 
 
 
Ahora, Escribe la carta contestando a tu compañero. No te olvides de seguir todos los 
pasos planificados, pues son importantes para la escritura del texto. Tu carta tiene 
que: 
 Contener entre 60 a 90 palabras; 
 Seguir, obligatoriamente, el objetivo definido en el paso número 1 de esta ficha 
de planificación de texto; 
 Presentar verbos en imperativo para expresar instrucciones  y consejos; 
 Incluir por lo menos, una expresión que sirve para expresar obligación y una 
para dar consejos (Es importante / mejor / necesario / obligatorio + infinitivo); 
 Seguir toda la información incluida en los pasos de la planificación. 
 
Consejos para irse 
a la playa. 
Consejos para un 
campamento. 
Consejos para 
vacaciones 
culturales. 
   
Lleva un móvil para llamar al hotel.  /   Enciende un anafe para calentarte la comida.  /   
Llena un flotador para que tu hijo pueda jugar en el agua.  /   Ponte una gorra para 
protegerte la cabeza del sol.  /   Acuérdate de llevar dinero para comprar recuerdos y 
postales.  /   Usa unas gafas de buceo para mirar los corales.  /   Viste ropa confortable.   /  
Cómprate un guía turístico para saber qué lugares debes visitar.  /   Aplica crema solar en 
tu piel pues hace mucho calor.   /   Coloca pilas en tu linterna.  /   Compra las entradas de 
los museos con antecedencia.  
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ANEXO XV (PÁGINA 88) 
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ANEXO XVI (PÁGINA 90) 
 
 
 
 
 
